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INTRODUCÃO
O conceito de margem urbana surge como quadro de referência teôrico desta dissertacão.
Na
bibliografia consultada são raras as referências aos aspectos conceptuais
do termo. Na
produoão científica nacional, nomeadamente a publicada por geôgrafos,
o termo surge
contemplado de forma mdirecta, colocando-se a hipôtese de se estar perante
um conceito
emergente no domínio da Geografia portuguesa. Ou será apenas um conceito para
re-
interpretacão do fenômeno urbano metropolitano?
Em contexto académico europeu e norte-americano o conceito é usado desde
os anos
noventa. Na Escola francesa destacam-se Dominique Crozat e Mayté Banzo
- fortemente
inspirados na trilogia Homem-Sociedade-Espaqo de Guy Di Méo
-
que abordam o espaco
urbano pelo ângulo das modalidades da sua construcôo pelos indivíduos e pelos grupos,
recorrendo á análise e interpretagũo das práticas culturais, da interculturalidade
e da
territoralizacão das culturas emergentes. Esta Escola tem tido receptividade na Europa do Sul,
se considerarmos a investigagão desenvolvida nas Universidades francesas de Montpellier,
Bordeaux, La Rochelle, Poitiers, Rennes e Toulouse, nas Universidades espanholas de Madrid e
Barcelona, e nas Universidades de Lisboa (Universidade de Lisboa, Nova de Lisboa, Técnica de
Lisboa, Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa). O projecto
«Les
recompositions d'espaces périphériques en mutation: pratiques innovantes en
matiére de
rapport á l'espace; la construction des périphéries á Lisbonne», que Crozat promove
desde
2003 em colaboraoão com as Universidades de Lisboa, sustenta-se no conceito de margem
urbana: "espaces emergentes á la marge", em situagão precária e/ou mal identificados,
desempenhando um papel importante, susceptível de definir novas formas de espacialidade
ou
até de atingir processos de territorializaqão. Como sugere Crozat, falar de espacos emergentes
"á la marge" é considerar que, fora das centralidades existentes ou herdadas, poderão surgir
outras formas de estruturacão territorial. Coloca, assim, como hipôtese que nestas margens
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incertas, difíceis de definir, já que estão muitas vezes em crise, em constante mutacôo,
estas
decomposicôes são susceptíveis de arrastar processos inovadores que participam
na sua
reconstrucão e as tornam visíveis. Neste sentido, a delimitagão do conceito de margem urbana
comporta as nocôes de escala, de tempo e de transitoriedade
no contexto urbano onde ganha
forma.
Em termos de ocorrência das margens urbanas entende-se que a sua nocão pode ser descrita
não pelo modelo clássico centro-periferia mas pela justaposicão de
diferentes contextos
espaciais urbanos (WALEY, 2002 e SHIELDS, 1 991), fruto nomeadamente
da complexificacão da
estrutura urbana, gerando o aparecimento de "periferias" no centro e "centralidades"
na
periferia; da fragmentacôo sôcio-espacial das cidades, e da ampliacão
das relacôes entre
espacps urbanos distintos, resultando graus e formas de interdependência
variados (SPOSITO,
2004).
Considerando os pressupostos contidos nas ideias defendidas pelos autores referidos, entende-
se que as margens urbanas podem definir-se como espacos não integrados do ponto de
vista
urbanístico, habitacional e sôcio-demográfico, constituindo-se como um conjunto de bolsas ou
núcleos múltiplos de elementos urbanos espacialmente reproduzidos em contextos urbanos
diferenciados. A localizacão preferencial das margens urbanas no contexto metropolitano de
Lisboa, sobretudo as de maior grau de "desintegracão", está fortemente associada ao
crescimento urbano å margem da Lei.
Em síntese, esta dissertacão apresenta um conteúdo guiado pelos tôpicos seguintes:
1 - Face ao contexto teôrico apresentado propôe-se desenvolver uma metodologia para
identificacão das Morgens Urbanas Metropolitanas (MUM), por combinacão de diferentes
métodos e técnicas de classificacão de dados, que designamos de abordagem "multi-
estratégica".
A abordagem assentou numa escala de análise regional, com recurso a dados estatísticos
referentes á subseccão estatística, provenientes do Recenseamento INE de 2001
A área em
estudo respeita a actual configuracão da Área Metropolitana de Lisboa (AML).
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A identificacôo das Margens Urbanas Metropolitanas (MUM) incorpora três critérios:
o parque
habitacional, o critério físico-locacional e o conteúdo sôcio-demográfico.
2 _ A metodologia geral de identificacão das margens urbanas integra duas estratégias
distintas. A primeira (Estratégia 1) direccionada para a classificacão
de dados estatísticos com
aplicacão de uma arquitectura de rede neuronal do tipo Self-organizing Map (SOM),
incorporando o k-means para a definicão de dusters, com utilizacão do software
IDRISI Andes.
Uma segunda estratégia (Estratégia 2) vocacionada para a localizacão
da ocorrência do
fenômeno no contexto urbano-metropolitano a dois níveis:
(i) Um, para delimitacão da MUM propriamente dita, por abordagem comparada
entre
duas técnicas: avaliaoôo multicritério (MCE) por aplicacão do Weighted Linear
Combination (WLC) - em GisAnalysis do IDRISI
- e somas ponderadas em ambiente
SIG {Spatial Analyst de ArcGIS versão 9.0), com integracão das mesmas
variáveis e
indicadores;
(ii) Outro, para espacializacão dos tipos de MUM em funcão de três critérios:
MUM por
critério físico-locacional (MUMf/), MUM segundo o parque habitacional (MUMpfi) e
MUM segundo o conteúdo sôcio-demográfico (MUMsc/)), com recurso
ao método
das somas ponderadas em ambiente SIG {Spatial Analyst do ArcGIS versão 9.0).
3 - Dada a natureza do fenômeno e dos métodos e técnicas adoptados, as duas estratégias
integram dados estatísticos e indicadores que, previamente apurados por diferentes operacôes
de análise espacial, foram convertidos para formato raster. Os dados são referentes
a um
único momento temporal, correspondendo ao ano de 2001 (excepcão feita para a informacão
proveniente do CARTUS-AML de 1 990).
Entre um universo de 150 variáveis procedeu-se á seleccão de grupos de variáveis e
indicadores que se entendeu como os mais adequados para atingir os objectivos delineados
nas duas estratégias, resultando assim:
(i) Um agrupamento de variáveis para a espacializacão das MUM,
tanto por
aplicacão de SOM como por MCE (WLC) e Somas Ponderadas (estratégias
1 e 2).
O estabelecimento deste conjunto de variáveis e indicadores foi orientado para a
traduqão dos aspectos tipolôgicos mais evidentes e comuns entre si; por um
lado
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ao nível das carências, insuficiências e debilidades e dos aspectos mais negativos
em termos de parque habitacional (a falta de infra-estruturas da habitagão, por
exemplo) e respectiva implantaoão física (o caso de implantacão
em áreas non
aediíicandi), e, por outro, para os aspectos sôcio-demográficos mais
marcantes
das margens urbanos;
(ii) Um agrupamento de variáveis e indicadores para
a traducão espacial da Margem
Urbana Metropolitana de tipo sôcio-demográfico (MUMsd); outro conjunto
de
variáveis e indicadores para a territorializacão da MUM segundo o parque
habitacional (MUMph); e, finalmente, um outro agrupamento de variáveis para
a
espacializacão da MUM por critério físico-locacional (MUMfí).
4 - Os resultados obtidos traduzem-se em dois níveis de informacão: i) informacão locativa
face aos planos de ordenamento do territôrio: ii) informaoão quantitativa que pretende
medir a
dimensão do fenômeno e relativiza a sua importância nos contextos municipal e metropolitano.
Face a estes resultados é realizada uma proposta de integraoão das MUM nas estratégias de
ordenamento do territorio ás escalas metropolitana e municipal, no contexto das novas
geracôes de planos.
A crítica dos resultados revela duas situacôes: i) performance da metodologia de identificacão
das MUM e da sua replicabilidade, sobretudo pelo método das somas ponderadas; ii) forte
dependência da metodologia das variáveis apuradas á subseccão INE, nem sempre ajustadas
ao problema.
Em síntese, o objectivo primordial da dissertaoão é o desenvolvimento de uma metodologia
que recorre á análise espacial em ambiente SIG, aplicando algoritmos quer de classificacão
de
dados quer de análise multicritério, por forma a identificar as morgens
urbanos no contexto
metropolitano de Lisboa.
A dissertaqão integra a teoria e a prática de acordo com o esquema seguinte (Figura 1).
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Figura 1
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O primeiro capítulo propôe-se o discutir o conceito de morgem urbana no contexto
do modelo
centro-periferia, sustentando-se na distin(;ão entre suburbano, periurbano e rurbano
em
relaqão ao centro, como contributo para a explicacão e formalizacão conceptual de margem
urbana. Problematiza-se o real sentido da nocão de morgem urbona e reflecte-se sobre a sua
natureza e emergência na Geografia, bom como sobre o significado da sua utilizacão na
(re)interpretacão do centro e da periferia. Com a delimitaoão conceptual definida, prossegue-
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se para o estabelecimento das tipologias de margem urbana segundo os critérios de tipificacão
pré-estipulados e respectiva caracterizacão, englobando: as áreas urbonas de génese ilegal,
as
áreas de condomínios habitacionais fechados, as áreas com edifícios para habitacão social, as
áreas de barracas e as áreas industriais inactivas.
O segundo capítulo incide sobre a contextualizaoâo teorica e conceptual
dos métodos e
técnicas orientados para a classificacão de dados estatísticos (com SOM) e análise espacial
multicritério (com MCE, integrando a combinacão de critérios do tipo WLC e o método
das
somas ponderadas), contemplando: a apresentacão das técnicas e métodos enquadradas
no
seu domínio temático mais lato
-
as redes neuronais artificiais e a análise multicritério; as
definicôes e princípios de funcionamento; e, a exemplificacão de desenvolvimentos
aplicacionais. Este capítulo deverá ser entendido como um suporte para um
entendimento das
aplicagôes a desenvolver no terceiro capítulo.
O terceiro capítulo é orientado para a identificacôo das margens urbanas em
contexto
metropolitano por abordagem multi-estratégica, englobando: análise espacial em grid, SOM,
avaliacão multicritério com WLC e o método das somas ponderadas aplicados aos critérios de
tipificacão de MUM acima explicitados. A delimitacão espacial das MUM segundo
os tipos, em
funcôo do estabelecimento de critérios que traduzem as características que melhor
as
identificam ao nível do parque habitacional, dos aspectos físico-locacionais e do conteúdo
sôcio-demográfico, permitiu obter os graus de MUM, traduzindo a intensidade do
fenômeno
em funcão da concentracão da composicão de atributos (dados estatísticos) que as
identificam.
O quarto capítulo analisa as MUM no contexto do planeamento e gestão do
territôrio.
Estabelece-se uma análise quantitativa das MUM segundo duas escalas de análise e com
enfoque nos seguintes domínios: (i) ao nível da AML, destaca-se as diferencas entre
dois graus
de intensidade do fenômeno tanto do ponto de vista espacial (a mancha de ocupacão
considerando-a como um todo), como do seu conteúdo sôcio-demográfico, habitacional e
físico-locacional, e relativiza-se as diferencas intemas das MUM o norte do Tejo e a sul do
Tejo; (ii) ao nível municipal, trata-se da especificidade dos municípios que se evidenciam por
integracão de margens urbanas, segundo a sua posicâo num ranking estabelecido para
a
totalidade da AML, para a AML-Norte e para a AML-Sul, salientando-se as características que
assumem intemamente.
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Neste sentido, parte-se duma abordagem analítica de contexto regional para
uma outra de
nível municipal, no sentido de se estabelecer o diagnôstico da situacôo
das MUM por
quantificacão de um conjunto de variáveis e indicadores segundo
a localizacão, os graus de
intensidade e a sua composicão interna, pela posicão no ranking dos municípios em
escalas
de análise distintas. Com este suporte analítico, prossegue-se uma abordagem reflexiva
sobre
a pertinência do conceito de MUM e o seu contributo
em estratégicas no domínio do
planeamento e ordenamento de âmbito territorial diferenciado
-
o nível regional do municipal
-, nomeadamente pelo grau de integracão do conceito nas figuras de plano: o PROT-AML
e o
PDM do município de Amadora como casos de estudo. Desta forma, a ideia-chave subjacente
ao desenvolvimento deste quarto capítulo é a defesa ou o reforcp da integraqôo e assimilacão
das morgens urbanas em políticas e estratégias de âmbito territorial distinto,
no quadro de
actuacão em matéria de planeamento e gestão do territôrio.
As consideracôes finais remetem para a discussão sobre a pertinência dos métodos e técnicas
adoptadas para a metodologia de identificacão das MUM por abordagem multi-estratégica,
identificam-se os constrangimentos de índole prática, orienta-se a reflexão para
futuros
desenvolvimentos aplicacionais e para contributos avancados sobre a adequacão
dos métodos
e técnicas ao estudo das morgens urbanas.
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Capítulo I
O CONCEITO DE MARGEM URBANA
1 . SUBURBANO, PERIURBANO, RURBANO: REALIDADES ESPACIAIS DE REFERÊNCIA PARA
FORMALIZAgÅO DO CONCEITO DE MARGEM URBANA
No sentido de sustentar a explicagão e formalizacão conceptual de morgem urbono importa
fazer referência a conceitos comummente associados a fenômenos que se reportam ao
processo de crescimento e expansão urbana. De facto, o surgimento de
novas formas de
producão do espaco urbano despoletou a adopcão de termos mais ajustados a sucessivas
realidades espaciais, como sejam: suburbano, periurbano e rurbono.
O estado da aríe, elaborado a partir de bibliografia publicada em contextos académicos e
linguísticos muito diversificados, revela discordância quanto á definicão dos conceitos. Não
raras vezes, os mesmos termos são delimitados de maneira diferente e assumem natureza
variada consoante a abordagem e o país onde estão circunscritos ou no qual sôo aplicados ou
estabelecidos.
Considerando a inexistência de universalidade na formalizacão conceptual, a distinqão destes
conceitos deve ser encarada como um ensaio no contexto desta dissertacão. Mas o carácter de
ensaio não impede a prossecuqôo do objectivo estabelecido o príori: delimitar e distinguir os
conceitos de suburbano, periurbano e rurbano para encontrar contributos para a formalizaoão
conceptual de margem urbana.
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Na sua génese, os conceitos em análise estabelecem formas de producão
de espacos urbanos
na periferia, tendo como ponto de partida a cidade-centro, o núcleo polarizador
de territôrios
fortemente urbanizados. Neste sentido, está-se em presenca de dois sub-sistemas territoriais,
(1) a cidade-centro e (2) a periferia (PEREIRA,1 986:1 4). Porquanto que a existência da periferia
pressupôe uma relacão de maior ou menor dependência com o primeiro, onde os fenômenos
de producão espacial nela desenvolvidos revelom graus diferenciados de distâncias
face á
cidade-centro. Como refere HENRIQUES e THIEL (1997:52) a periferia «(...) is a relational
concept, that is, it may only be understood alongside with its counterconcept:
the centre or
core».
No que concerne á nocão de periferia, PEREIRA (1 986:23) entende que é um «(...) espaco
com
grande diversidade de tipos de ocupacão do solo, que se organiza morfologica
e
funcionalmente na dependência de um núcleo central (a cidade)».
Atendendo á perspectiva de Friedman (1966), TENEDÔRIO (1998:33) refere que a periferia
se
traduz num espacp multifuncional, fisicamente heterogéneo e desordenado, caracterizado
geralmente por um caos urbanístico e uma má qualidade de vida : «(...) gérée
á partir du
centre, par des activités que celui-ci méprise (activités moins qualifiés et, par conséquent,
moins
compétitives, tels que: l'habitation, l'industrie, quelques équipements
et quelques formes de
commerce), l'image que la périphérie laisse transparaître est celle d'une 'colonie' que
personne ne veut peupler.».
BEAUJEU-GARNIER (1997:114), fazendo alusão ao entendimento da ONU sobre aglomeraoão
urbana, reporta-se á periferia como «(...) a zona fortemente povoada, exterior mas contínua
aos limites da cidade.». A autora considera a existência de dois tipos de periferia:
(i) a periferia compacta, considerada como o tipo mais antigo
e o mais densamente
povoado, surge na vizinhanca mais prôxima dos limites tradicionais da cidade,
sendo
que, muitas das vezes se encontra incluída, administrativamente,
no perímetro urbano.
A autora acrescenta ainda que «(...) se o crescimento se faz através de campos
relativamente uniformes e pouco povoados, a marca peri-urbana é relativamente
homogénea e, por vezes, bastante anárquica (...).» (1997:123). Como
resultado
evolutivo deste processo tem-se a integracão destes espacps no centro da cidade,
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ficando a presencp de marcas da sua inclusão,
como a igreja ou a pracp central de
antigas aldeias rurais.
(ii) a periferia em forma de estrela é «(...) favorecida pela
existência de eixos de
comunicacão que tornam muito fáceis as ligacpes com a cidade central.» (1997:123).
Em termos de características, a autora faz referência ao facto de poderem assumir
direccpes radiais, frequentemente de fraca «espessura», sendo conquistadas pela
urbanizacpo compacta que as une. A sua fisionomia não é uniforme já que
o seu
estado vai mudando em funcão do estado anterior de ocupacão do solo e da natureza
dos meios de transporte.
A análise comparada das acepcpes dos diferentes autores mostra a existência de determinadas
características intrínsecas å periferia, evidenciadas por: (i) urbanizacpo compacta, (ii)
diversidade e transformacpo rápida de uso e ocupacpo do solo, (iii) heterogeneidade espacial,
(iv) relacpes de interdependência com a cidade-centro, (v) contiguidade espacial, (vi)
migracpes pendulares, favorecidas por ligacpes directas de eixos de circulacpo, (vii)
incorporacpo de diversos fenômenos de producpo espacial que, pelo seu grau
de
especificidade, reproduzem conceitos distintos.
Neste contexto, TENEDÔRIO (1998:31) aceita que «(...) le concept de périphérie n'a pas été
abandonné, les néologismes créés ne prétendant pas le substituer, mais, bien au contraire, le
compléter. Périphérie est donc un terme génerique, qui incorpore tous les phénomes qui
se
produisent en dehors de la ville (l'espace périphérique métamorphosé) et pour lesquels
il existe
des désignations spécifiques.».
Em suma, é na periferia das cidades onde, independentemente da sua tipologia, se
manifestam processos com forma e natureza extremamente
variada. De facto, as
transformacpes ao nível da organizacão espacial dependem grande parte do grau de
influência da cidade, imprimindo, por conseguinte, diferentes níveis de intensidade de




Apos a Revoluqão Industrial assiste-se ao surgimento de um processo
de expansão urbana
para a periferia, em resultado da necessidade de se criarem espacps
residenciais e industriais
fora da cidade. Inicia-se, assim, o fenomeno de suburbanizacpo com a densificacpo dos
espacos na envolvente da cidade (com desenvolvimento ao longo dos principais eixos
rodo e
ferroviários), marcado por fortes movimentos migratorios (por efeito das elevadas
densidades
de ocupacpo).
O subúrbio (na língua francesa banlieue e na inglesa suburb) é essencialmente caracterizado
por: (i) forte carácter urbanizado, (ii) densidades de ocupacpo elevadas, (iii) processo
de
consumo do espacp rural de maior dinâmica e intensidade, (iv) reduzidos vestígios da antiga
ocupacpo rural, (v) forte ligacpo e dependência dos principais eixos de transporte (ferroviários
e rodoviários) (PEREIRA,1 986:23).
A DGOTDU (2000:1 74) apresenta o conceito de subúrbio ou zona suburbana como sendo o
«(...) territôrio urbanizado que rodeia um centro populacional marcadamente urbano
[pressupondo, portanto, uma contiguidade espacial explícita]. Simultaneamente reflecte
a
situagão de "inferioridade", ou dependência desse territôrio, relativamente á cidade, situaoôo
essa expressa na prôpria formaoão do vocábulo suburbano.», [podendo caracterizar-se] pela
sua (i) densificacpo progressiva e pelo (ii) tipo dominante das suas construcpes, pela (iii)
estratificacpo social dos seus habitantes, pelo (iv) modo de integraqão da zona no aglomerado
(ao nível de transportes, da diversidade de equipamentos, acessos, comércio e empregos,
ou
segundo a sua maior ou menor distância ao centro).» .
Assim sendo, está-se em presencp de um fenômeno de organizacpo espacial produzido na
envolvente mais prôxima da cidade; num quadro de forte interdependência; de densidades
populacionais elevadas; onde os espacos rurais são devastados pela crescente densificacpo
de
espago construído. Muitas vezes, estes espacos fortemente urbanizados
diluem-se por completo
na cidade, sendo difícil o estabelecimento das suas "fronteiras face aos limites tradicionais da
cidade". O subúrbio traduz um modelo concentrado de expansão urbana (BARATA
'
A DGOTDU utilizou diversas fontes (nomeadamente: P. Merlin, F. Choay, Dictionnoire de l'Urbanisme et de
l'Aménagement, PUF, Paris, 1 988) para a elaboragão da de.inioão de subúrbio ou
zona suburbona.
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SALGUEIRO, 1999:208), onde coexistem as baixas densidades (áreas
residenciais
dominantemente unifamiliares) e as altas densidades (áreas de habitacpo dominantemente
plurifamiliar).
1 .2. Periurbano
Atendendo ao acima exposto relativo ao subúrbio ou zona suburbana, caracterizado
como
espago na vizinhanea mais práxima de um núcleo polarizador, a zona periurbana apresenta-se
numa segunda coroa envolvente da cidade-centro (DÉZERT ef o/.,1991).
Ao invés do primeiro,
este fenomeno expressa um modelo de expansão urbana de forma dispersa.
O seu
desenvolvimento foi potenciado sobretudo por dois elementos, o aparecimento do automôvel e
a modernizacpo das redes de transportes.
No que concerne á origem do conceito, JEAN e CALENGE (1997:392) sugerem que
o seu
aparecimento se reporta aos anos 40 na bibliografia anglo-saxônica e, posteriormente,
em
Fran^a, com particular destaque para G. Bauer e J.M. Roux (1976). Contudo, segundo
TENEDÔRIO (1 998:68) este conceito terá sido incorporado na bibliografia francesa, já
nos anos
50 por Max Sorre e, em meados dos anos 60, por J.-B. Racine.
De facto, vários são os autores (BAUER e ROUX, CARTER, CARUSO, DÉZERT, METTON e STEINBERG,
JEAN e CALENGE, CHAPUIS, PEREIRA, TENEDÔRIO, entre outros) que se interessa(ra)m pelo estudo
deste tipo de fenomeno de produoão espacial ou que, (in)directamente, manifest(ar)am
preocupac,ôes nesta matéria.
Em múltiplas abordagens procedem-se a tentativas de formalizaeão do conceito, antevendo
a
necessidade do estabelecimento de um carácter universal ao mesmo, passível de ser aplicado
em diferentes estudos, nomeadamente para efeito de análises comparadas. JEAN E CALENGE
(1997) advertem para o facto do proprio carácter intrínseco á sua nooão, de
interíace entre o
rural e o urbano, explicar a dificuldade encontrada em definir esta nocpo e estes territôrios. De




CARVALHO (2003:126), citando Jacques Mayoux (1 979), define periurbano como
sendo o «(...)
desenvolvimento dos aglomerados urbanos, bem para além dos seus limites historicos,
de
forma pouco densa e com predomínio de habitacpo unifamiliar.».
No entanto, no tocante á
tipologia de ocupacpo periurbana, DEZERT, METON e STEINBERG (1991) contrapôem
a
perspectiva de Jacques Mayoux (1979), defendendo que «(...)
I'habitat et les formes
périurbaines dans lesquelles il s'intêgre sont três vanés: loin du schéma stéréotypé
de la maison
individuelle de quatre á six piêces sur on ou deux niveaux, bien implantée sur son
terrain de
500 á 1000 mêtres carrés, les types architecturaux et urbanistiques sont en réalité fort
divers.»
(1991:67). A contrapor tal posicpo e, assim, defendendo a perspectiva
do primeiro, CHAPUIS
(1995:113) associa o espaco periurbano como «(...) un espace intermédiaire, mi-rural,
mi-
urbain [...], due á la présence quasi-exclusive de maison individuelles (...)»■
Os autores supra-refendos (DÉZERT, METTON e STEINBERG, 1 991 ) apontam um conjunto
de
factores que fundamentam a diversidade tipologica de ocupacpo periurbana
nomeadamente:
estrutura fundiária rural, tipos de construcpo do edificado (das moradias), modalidades
de
financiamento da construcpo, níveis de organizacpo e de estruturacpo imobiliária e,
em
particular, os tipos de urbanizacpo pré-existentes.
Para além da tipologia de ocupacpo que caracteriza este fenômeno espacial,
PEREIRA
(1986:23) acrescenta ainda que o periurbano se apresenta como uma
área em permanente
transformacpo da forma de ocupacpo e do uso do solo, sendo marcado por: (i) ocupacpo
difusa e em extensão; (ii) descontinuidade do tecido construído; (iii) densidades
médias de
ocupacpo baixas; (iv) grande dinâmica de fraccionamento da propriedade (alteracpo
constante
da estrutura fundiária); (v) actividade agrícola instável, face á presencp prôxima da frente
de
urbanizagão; e (vi) desafectacôo progressiva da agricultura. Por sua vez,
VlDAL ROJAS
(2002:201) considera como «(...) aires localisées en dehors de l'ensemble urbain,
mais en
rapport de dépendance fonctionnelle vis-á-vis de lui (...)», complementando
assim a
caracterizacpo sugerida por PEREIRA (1 986).
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CARUSO (2005:2), citando Cavailhés et o/. (2004)2, faz referência á periurbanizacpo
como
«(...) the process of residential growth towards the rural periphery of a city.
This process leads
to the emergence of a spatial zone characterized by a mix of agricultural activities
and
commuting households».
Em "Les mots de la géographie", BRUNET et al. (1992) referem-se ao conceito como sendo
«(...) tout ce qui est autour de la ville, et en réalité fait partie
de la ville par les activités et les
modes de vie des habitants; [...] comprend tout l'espace d'urbanisation nouvelle par
lotissements et constructions individuelles, [...] et, selon les auteurs, avec ou sans les plus
anciennes banlieues intermédiaires [...]. Ont peut le considérer comme équivalent á l'espace
des navettes, l'emploi de ses habitants étant essentiellement fourni par l'agglomération
urbaine.» (BRUNET et al., 1992:343). Desta perspectiva poder-se-á extrair quatro características
essenciais do espacp periurbano: (i) a dependência á cidade-centro; (ii) o carácter residencial
e recente; (iii) a necessidade de deslocacpes pendulares casa-trabalho, com recurso ao
modo
de transporte individual; e, indirectamente, (iv) a ideia de melhor de qualidade de vida.
Pela bibliografia consultada verifica-se a existência de outros termos que se associam
ao
conceito de periurbano, conceito esse largamente difundido na bibliografia em língua
francesa. Atente-se para o conceito de franja urbano-rural {rural-urban fringe). Este tem como
sinônimos urban fringe ou rural-urban interface, e está associado originariamente á expansão
urbana de forma difusa, correspondendo, no vocabulário da geografia portuguesa, ao
designado periurbano.
Segundo CARTER (1974) esta franja deve ser entendida como uma «(...) area
with distinctive
characteristics which is only partly assimilated mto the growing urban complex, which is still
partly rural and where many of the residents live in the country but are not socially
and
economicallyofit.» (CARTERj 974:288).
Neste pressuposto, estamos em presen<p de áreas confrontadas
com a coexistência de
espacps rurais e urbanos potenciando, desta forma, uma determinada diferenciacpo
social e
mutacpes socio-culturais constantes que conduzem a transicôes
rurais-urbano sucessivas. De
2
CavailhÊS, J., PeeĩERS, D., Sekeris, E., Thisse, J. F.(2004). The periurbon city. Why to live between the cĩty
and the
countryside. Regionaí Saence and Urbon Economics, 34 (6), pp. 681-703.
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facto, os "novos" residentes, de proveniência essencialmente urbana,
difundem valores e
atitudes do meio urbano, enquanto os de permanência em espacp rural assimilam,
em grau
diferenciado, o modus vivendi dos designados "urbanos" recém-chegados.
A partir da definicão acima enunciada, o autor
faz a extrapolacpo de dois aspectos intrínsecos
á nocpo de franja: um primeiro que remete directamente para o
facto de ser uma área da
periferia de carácter fisicamente distinto, nomeadamente
ao nível de mudanoas constantes de
uso do solo; outro, como área onde a urbanizagão se impôe em espacps marcadamente
rurais. Ao enfatizar estes aspectos CARTER (1974) alude o facto deste processo gerar
um
padrão de uso do solo incoerente, não estando apenas
associado ao tipo de crescimento
metropolitano, já que «(...) a wide mix of land-uses is characteristic ranging
from the old,
untouched rural villages to modern residential estates; from a variety
of commercial
developments, inclunding out-of-town shopping located at the margins.» (1974:289).
A nocpo de urban frínge terá sido utilízado por geôgrafos americanos,
como primeira
referência, aquando duma abordagem á mudancp da composicpo populacional
de Louisiana,
tendo sido assimilada na bibliografia produzida no período compreendido entre os anos 40
e
50 (ADELL, 999:5). Este autor, citando Johnson (1974), reporta-se
ao seu significado como
«(...) an area where the suburban growth was taking place and
where urban and rural uses of
the land were mixed, forming together a transition zone between city and countryside.»
(1 999:5). Deste modo, verifica-se que esta visão traduz
mais aspectos relacionados com o uso
e ocupacpo do solo, evidenciando a presen^a de características intrínsecas,
e mencionadas
antenormente, quanto ao conceito de periurbano propriamente dito. Por
seu turno,
STARCHENKO (2005:16) sugere a definic.ão de Pryor (1968) para explicar a nooão
de urban
fringe, descrevendo-a como «(...) the built-up area just outside
the corporate limits of the city
(...)».
Neste contexto, e apesar de abordagens diferenciadas ao conceito de periurbano, poder-se-á
considerar a presenoa de aspectos basilares e comuns ás perspectivas supracitadas.
Em
síntese, temos um espaco caracterizado por: (i) uma zona ou área externa e envolvente
a uma
cidade-centro, com a qual estabelece fortes rela^ôes de variada ordem; (ii) área de transioão
urbano-rural; (iii) marcada por importantes descontinuidades espaciais dos
tecidos edificados;
(iv) resultantes do processo de producpo espacial disperso
de dĩferentes actividades, mas (v)
com predomínio de áreas residenciais; (vi) englobando uma mistura de
uso e ocupacpo do
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solo em transformaoôes constantes, traduzindo-se numa grande heterogeneidade e
complexidade espacial. É um conceito que, pela sua natureza
dinâmica e instável, se
apresenta de difícil estabelecimento e delimitaqão espacial.
1 .3. Rurbano
Ao contrário do conceito anteriormente exposto, que comporta um carácter impreciso e
variável, a nooão de rurbano detém maior consenso na sua formalizaoão. Considerando que
o
espaco periurbano se (re)produz numa segunda coroa envolvente
da cidade-centro, o rurbano
corresponde, espacialmente, a uma terceira coroa da periferia urbana.
Segundo PEREIRA (1986:23) o rurbano diferencia-se dos restantes fenomenos por
uma «(...)
ocupacpo urbana muito limitada e localizada (aldeias tradicionais pitorescas,
locais
privilegiados paisagisticamente, etc), por parte da populacpo citadina.», englobando espaoo
rural em plena actividade agrícola.
DEZERT et al. (1991) numa abordagem á distincpo entre periurbanizaqão e rurbanizacpo
referem que o primeiro corresponde aos «(...) espaces subissant l'influence et la croissance
de
la ville-centre, tout en conservant des activités rurales et agricoles sur la majorité de leur
territoire.» (1991:29); contrariamente, a rurbanizacpo «(...) qualifie des secteurs de
la
campagne transformés, en douceur mais aussi en profondeur, par l'intrusion des
modes de vie
urbams.», acrescentando ainda que o fenômeno «(...) n'est donc pas lié spécifiquement á
l'existence d'une ville-centre, ni même de villes tout court. II peut en être totalement
indépendant.» (1991:32).
BAUER e ROUX (1976:7) expressam a utilizagão do neologismo para qualificar este fenômeno
de rurbanizacpo, caracterizado por «(...) imbrication des espaces ruraux et
des zones
urbanisées (...)». Na perspectiva dos autores, o rurbano refere-se ao fenômeno
de dispersão
da cidade invadindo o campo, sem no entanto alterar totalmente a paisagem dominante.
Manifestam ainda que a sua nocão deverá ser associada a «(...) une zone proche de centres
urbaines et subissant l'apport résidentiel d'une population nouvelle, d'origine principalement
citadine.» (1976:47), contrariando assim a ideia acima exposta de DÉZERT et al. (1991) quanto
á independência face a um centro urbano polarizador.
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A zona rurbana é essencialmente caracterizada pelo predomínio de um espacp
dominantemente não urbanizado, ao contrário âa zona suburbana essencialmente contígua á
cidade-mãe, marcada por fortes pressôes urbanas (BAUER e ROUX,l 976:1 3). Encontra-se
normalmente associado á cidade-centro, apesar da sua posicão mais afastada, estando sujeito
a pequenas alteraqôes da estrutura fundiária; onde predomina
a actividade agrícola; sendo
caracterizado pela construcpo de habitacpo unifamiliar dirigido para a populacpo de origem
essencialmente citadina.
As anteriores abordagens aos conceitos de suburbano, periurbano e rurbano apresentaram-se
no contexto de um modelo centro-periferia. As referências precedentes são exemplos de
interpretaqão da cidade usando uma lôgica de oposicpo do centro,
motor da expansão
urbana, á periferia, espacp de crescimento dominantemente extensivo das áreas edificadas
residenciais.
No nosso entendimento, a apreensão da cidade e dos espacos metropolitanos não se faz
unicamente a partir de uma logica centro-periferia. As formas espaciais (ou a ausência delas)
que as cidades e as áreas metropolitanas assumem são formas transitorias, quer
do ponto de
vista físico e funcional, quer do ponto de vista social. As áreas que foram preferencialmente
habitadas pelas classes médias poderão dar lugar a áreas habitadas actualmente por
estratos
sociais desfavorecidos; as áreas onde se localizavam unidades de indústria pesada e de
armazenagem vão dando lugar a áreas onde se localizam funoôes urbanas
do terciário
superior e/ou de habitacpo de elevado standing, apôs processos de regeneracpo promovidos
quer pela administracpo quer pelo sector privado.
Neste contexto - que admite a transitoriedade das formas e dos modelos
de organizacpo
espacial das áreas metropolitanas
- o que defendemos é a existência de margens urbanas, isto
é, de espacos não assimilados pelo crescimento urbano metropolitano (do ponto
de vista
morfolôgico, economico, social, cultural), qualquer que seja o modelo interpretativo (centro-
periferia, policêntrico, outros).
Se considerarmos que o modelo centro-periferia continua adaptado á realidade metropolitana
de Lisboa, apesar da emergência muito ténue de sub-centros, admitimos que: i) poderão
existir
"periferias centrais" como margens urbanas; poderâo reconhecer-se as "periferias
da periferia"
1/
como margens urbanas; iii) poderá identificar-se a periferizacpo como processo
de formacpo
de margens, quer no centro quer na periferia.
2. PARA uma formalizacâo do conceito de margem URBANA
Pela abordagem até agora seguida, depreende-se que a bibliografia consultada para
a
definiqão dos diferentes conceitos associados a fenomenos de produoão espacial, resultantes
de processos de crescimento e expansão urbana na periferia, não permitem uma
formalizaoão
directa do conceito de margem urbana. Tal constatacpo induz a problematizar o real sentido
da nocão de margem urbana e a seguir novas reflexôes. Importa assim questionar
se estamos
perante um conceito emergente na Geografia portuguesa ou a expressão
de uma
(re)interpreta^ão do centro e da periferia.
O termo margem é utilizado em diferentes domínios. O Decreto-Lei
468/71 de 5 de
Novembro, que estabelece o regime jurídico dos terrenos incluídos no domínio público hídrico,
no seu artigo 3.°, alínea 1 , define o conceito de margem como uma
faixa de terreno contígua
ou sobranceira á linha que limita o leito das águas, considerando-se assim, como limite ou
extremidade de um objecto ou superfície; na terminologia médica o termo é aplicado como
sinônimo de bordo do latim morgo; numa acepcôo "espacial" do conceito, RENAUD-HELLIER
(2003), em comunicacpo apresentada no XXXIXême Colloque de l'Association de Science
Régionale de Langue Franqaise sobre a cinálise das recomposi^ôes recentes
e actuais dos
espacos urbanos, aflora as articulacpes entre a cidade-centro, periferias e "marges urbaines"
a
diferentes escalas. O autor refere que «(...) I'ensemble [das três nocôes] constituant pour nous
des "espaces urbains" au sens large.» (2003:2), contudo não explora o significado de margem
urbana propriamente dito.
Noutro contexto, BONNET (1994) na sua obra intitulada "Les grandes métropoles mondiales",
integra a nocão de marginal afirmando que «(...) les metropoles mondiales continuent
d'attirer
les foules savantes ou marginales parce qu'elles constituent toujours des centres d'échanges
irremplaoables.» (1994:139). A propôsito do cosmopolitismo e segregacpo social
nas grandes
metrôpoles mundiais, o mesmo autor associa o aspecto social marginal aos espacps
abandonados nos grandes centros urbanos americanos frisando que «(...) les centres urbains
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abandonnés dans les grandes villes américaines répresentent souvent des zones misérables et
marginales, comandé par des bandes rivales hors la loi.» (BONNET, 1994:1 41). Reportando-se
ainda ás grandes metropoles do Sul da Europa, o autor imprime o carácter de marginal
em
alusâo aos espacps envolventes da cidade de Madrid, ocupados por bairros de barracas
e
estruturas urbanas marginais resultantes de fluxos migratorios do campo para
cidade. Deste
modo, poder-se-ôo considerar as "zonas marginais", como representagôo
de áreas
abandonadas na cidade-centro, e os espacps ocupados por barracas e estruturas urbanas
marginais como formas espacialmente traduzidas e incluídas no conceito
de margem urbana.
Neste seguimento, o domínio de aplicacpo das nocôes de "zona marginal"
e "estruturas
urbanas marginais" por BONNET (1994) e, sobretudo, o enquadramento de "margem
urbana"
sugerido por RENAUD-HELLIER (2003), leva-nos a referir que a margem
urbano estabelece um
limite espacial, impondo (intrinsecamente) uma quebra, uma interrup<po, em última instância,
uma ruptura na leitura do espacp urbano, considerado como um
todo. Pode traduzir-se como
elemento que promove ou induz a uma dada transicpo de processo,
fenomeno ou
comportamento espacialmente (re)produzido ou (re)produzível.
Assim, tome-se como exemplo o modelo de Burgess, no qual se sugere expressamente esta
nocpo ou carácter de transicpo. Na teoria das zonas concêntricas,
modelo aplicado á cidade
de Chicago (Burgess, 1 923), através do qual se defende a existência de zonas concêntricas
delimitadas em funcpo de uma actividade a elas adstrita, o autor faz referência a uma zona
designada de transioão. De facto, o autor estabelece cinco áreas a partir
do centro da cidade:
(1) o centro de negôcios, (2) a zona de transicpo, (3) a zona de residência operária, (4)
a zona
de residências mais abastadas, e (5) uma auréola exterior.
Não obstante as críticas formuladas em torno desta simplificacpo espacial da estrutura urbana
de Chicago, o modelo enquadra aspectos que, apesar de circunscritos a uma realidade
muito
específica, revelam-se importantes no contexto de um quadro teôrico
de referência para a
sustentagão da formalizaoão do conceito de "margem urbano" . De facto, a definioão
de (2)
zona de transitpo caracterizada por envolver o centro e «(...) [constituir] uma
auréola de
degradaoão, ocupada por residências pobres habitadas por negros e imigrantes
recém-
chegados, e onde os casebres se misturam com pequenas fábricas (...)» (BEAUJEU-
GARNIFR, 1997: 136), conduz a reflectir sobre a sua integracpo (ou não) como um tipo
de
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margem urbana, naturalmente com as devidas adaptacpes ao contexto da Área Metropolitana
de Lisboa.
Do exposto, colocar-se-á a questão se o conceito de margem urbano
deverá conter/incluir esta
"zona de transicpo", contígua á cidade-centro, do ponto de vista físico com edifícios
desqualificados e degradados, com mistura funcional, integrando populacão cultural
e
socialmente desarreigada do territôrio de acolhimento (até mesmo socialmente excluída) que o
autor (in)directamente invoca.
De outro modo, GEORGE (2001) numa abordagem á paisagem urbana tendo como referência
Lisboa estabelece a distinc;ão de três grandes grupos: (1) a paisagem urbana; (2) a paisagem
rural ou não urbana; e (3) a paisagem rurbana; fazendo-os corresponder diferentes tipologias
de paisagem. Por meio da descricpo de cada um destes grupos, o autor integra
determinadas
formas urbanas que poderão ser enquadradas como tipos de "margem urbana" .
Mais especificamente, o autor estipula um primeiro grupo (1) constituído por três tipologias
englobando:
(i) as áreas centrais, caracterizadas pela degradacpo dos espacos públicos
e do
edificado;
(ii) as áreos consolidadas «(...) de estatuto variado consoante épocas, habitat
social e
modos de producpo, manifestam variaqôes de coerência na paisagem (...)»
(GEORGE,2001:1 16), resultando assim, na variacpo de um tecido urbano desconexo
e desgarrado a coeso e estruturado, e de qualidade urbana e arquitectônica variôvel;
(iii) e, as áreas suburbanos ou periféricos, no entendimento do autor, eventualmente já
consolidadas, com o seu desenvolvimento nas últimas quatro décadas, num quadro
de profundas alteracôes a nível socio-econômico e demográfico, nomeadamente
fruto do desenvolvimento econômico, da emigracpo e afluxo aos grandes centros
urbanos, além de mudanoas de regime político.
Neste seguimento, o autor defende que o processo de produoão das periferias remete para a
conjugacpo de três accpes/intervenoôes de natureza distinta
- a "via legal por operagôes de
loteamento e construcpo de prédios", a "via dos loteamentos clandestinos" e a "promooão
estatal da habitacpo social". Face a este contexto, a paisagem suburbana dos grandes centros
urbanos portugueses apresenta-se, com algumas excepcpes, pouco qualificada, «(...)
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desestruturada, desequilibrada, desconexa, fragmentada, desinteressante e com o apoio débil
de uma arquitectura [...] sem qualquer interesse ou beleza (...)» (GEORGE,2001 :1 18).
Por sua vez, o segundo grupo designado de paisagem rural ou nôo urbana (2) contempla as
áreas de paisagem única, objecto de conservacpo e preservacpo, e as áreas silvestres,
agrícolas ou florestais, sujeitas a uma transformaoão constante com
maior ou menor
intensidade e densidade de ocupacpo fundamentalmente dispersa.
Finalmente, a paisagem rurbana (3), associada a termos como "transicão", "margem"
ou
"fronteira" urbano-rural, apresenta tipologias morfologicas variadas, exemplo disso o «(...)
corte abrupto entre tecido urbano denso, com prédios de nove andares e territôrio totalmente
rural logo em seguida (estilo São Marcos/Cacém), [ou] o ocorrência de densidades
decrescentes de moradias unifamiliares que se tornam cada vez mais esparsas em loteamentos
com ocupacpo de parcelas de uso complementar agrícola (Alcochete).» (GEORGE,2001 :
1 20).
No contexto de uma área metropolitana fará sentido incluir como uma das tipologias de
morgem urbana as áreas de edifícios degradados, as áreas desqualificadas em espacps
intra e
inter urbanos, incorporando diferentes usos, sejam áreas residenciais unifamiliares e/ou
plurifamiliares a industriais? De certa forma, a necessidade de colocar esta questão
complementa uma outra invocada pela interpretacpo da "zona de transi^ão" do
modelo de
Burgess dos anos 20.
A abordagem de GEORGE (2001) conduz-nos a afirmar que a definicpo de margem
urbana
deverá incorporar todos os espacps produzidos, quer no interior quer na periferia da cidade-
centro, mas de carácter marcadamente urbano, excluindo-se assim, os espacps
dominantemente rurais integrados na paisagem rural ou não urbana (2) e na paisagem
rurbana (3).
No tocante á paisagem urbana (grupo 1), e por deducpo, constata-se a existência de
características potencialmente integrantes no que designamos de morgem urbana. De facto, no
que concerne a este primeiro tipo, e pela exposicpo do autor quanto ao processo
de producpo
das periferias, verifica-se que estes espacps são composto por edifícios legal e/ou ilegalmente
construídos e/ou por promocpo estatal da habitacpo social. Considerando
tal afirmaoão,
sugere-se que uma das formas de margem urbana localizadas
na periferia da cidade-centro
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são as áreas urbanas de génese ilegal e o conjunto de edifícios afectos á habitacpo social
(este último localizado também na cidade-centro, estando enquadrado
em diversos tipos de
instrumentos de promocão estatal). Em complemento destas, ter-se-á nas áreas centrais e
nas
áreas consolidadas outras formas de margem
- os espacos públicos e os edifícios em estado
de degradaoão.3
Neste contexto, importa assim definir com rigor o conceito de margem urbana
e delimitar as
tipologias que integra, para futura incorporacpo do mesmo aquando da
sua classificacpo por
tratamento de dados estatísticos.
2.1. Margem urbana: um conceito emergente ou uma (re)interpretagão
do
centro e da periferia?
A margem urbana é um conceito subjectivo que integra diferentes tipologias, espacial
e
temporalmente instáveis, fruto da mutabilidade física e social dos espacps
urbanos onde se
circunscreve, das interaccpes humanas geradas no meio e dos (re)ajustes constantes resultantes
da intervencpo ou accpo humanas. Num sentido lato, é um conceito
resultante de um conjunto
Je elementos característicos de processos urbanos desenvolvidos quer na cidade-centro quer
na periferia envolvente.
O tempo e a escala são factores de extrema relevância, pois os processos
urbanos têm uma
natureza por si so dinâmica (tempo) e com repercussôes espacialmente incertas
e de difícil
delimita<;ão, exigindo atenøo na escala de percepcpo dos fenômenos. De facto,
o exercício
de delimitaoão e defini^ão de margem urbana a nível nacional, não terá certamente
os
mesmos limites e as mesmas características que ao nível regional ou local. Contudo, esta
dissertagão terá como objecto de estudo o contexto da Area Metropolitana de Lisboa,
aplicando-se assim o conceito, de forma específica, a esta realidade.
A propôsito das dinâmicas urbanas e decorrentes repercussôes espaciais
ao nível das novas
configuraoôes do espacp urbano, SPOSITO (2004) numa abordagem sobre
os "Novos
3
Esta matério será desenvolvida no ponto 2.2 do Capítulo 1 respeitonte aos tipos de morgens urbanos.
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conteúdos nas periferias urbanas das cidades médias do Estado de São Paulo, Brosil"
refere
que as «(...) novas formas de producão do espaco
urbano contribuem para a instauragão de
novas práticas socio-espaciais, dando suporte á mudancp ou diversificacpo
de papéis
desempenhados pelas cidades na divisão territorial do trabalho e,
ao mesmo tempo,
propiciando a transformacpo do prôprio sentido da cidade, nos dois
âmbitos destacados por
Henri Lefêbvre, em sua obra: o mais amplo
-
o da historicidade - o mais restrito
- o da
praxis.» (2004:136).
Como se depreende, este carácter dinâmico do processo conduz á redefinicpo
da prôpria
estruturacpo urbana, em graus diferenciados, a partir da concepcpo
de que a estrutura urbana
se modifica continuamente a partir da combinacpo de formas e papéis urbanos orientando
os
modos de uso e a apropriacpo do espacp urbano. De acordo com a autora,
o
estabelecimento de (re)ajustes constantes na estruturacpo urbana, traduz-se nomeadamente
em(SPOSITO,2004:136):
(i) complexificacão da estrutura urbana, gerando o aparecimento
de "periferias" no centro
e "centralidades" na periferia;
(ii) fragmentacpo socio-espacial das cidades, já que o segregacpo
se acentua e,
consequentemente, a possibilidade de convivência entre as diferencps se atenua;
(iii) além desses dois pontos destacados, outros dois não discutidos
neste artigo, como
refere a autora, merecem ser citados: a ampliacpo das relacpes entre cidades de
dimensão diferente e, portanto, maior articulacpo entre fluxos inter-urbanos e intra-
urbanos; e as mudancps nas posioôes relativas das cidades pela sobreposioão de
relaeôes, entre elas, dos tipos "hierárquicas", "complementares" e "competitivas".
No seguimento do exposto, o conceito de morgem urbana
serâ então expressão da
complexificacpo da estrutura urbana; da fragmentacpo socio-espacial das cidades; e,
da
ampliaqão das relacpes entre espaqos urbanos distintos, resultando graus
e formas de
interdependência variados (veja-se, por exemplo, as relaqôes estabelecidas entre os
fenômenos
de produgão espacial na periferia
- as zonas suburbana, periurbana e rurbana
- com a
cidade-centro). Mais uma vez se enfatiza a necessidade de se considerar
a margem urbana
como um conceito que aglutina tanto aspectos intrínsecos á cidade-centro como os que têm
expressão na periferia.
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WALEY (2002:1539) considera que as margens «(...) can only exist in juxtaposition
to a centre
or some sort of core, normally a centre of political power, of social convention, of symbolic
pedormance. Indeed, marginal places can exist as much at the centre
as in the peripheries, on
the outskirts of towns and cities or the remoter parts of states and political spaces». Deste
modo, fazendo referência a outros autores, acrescenta ainda que:
(i) segundo Kevin Hetherington (1998) «(...) "Margins"
are not only things pushed to the
edge, they can also be in-between spaces, spaces of traffic, right
at the centre of
things.»(WALEY,2002:1539);
(ii) segundo Rob Shields (1991) «(...) The marginal places
that are of interest are not
necessarily on geographical peripheries but ... they have been placed on
the periphery
of cultural systems of space.» (WALEY,2002:1 539).
Nesta última acepcpo, podemos associar os "espaoos marginais", a que WALEY (2002)
faz
referência, ás "periferias no centro", expressão utilizada por SPOSITO (2004).
Mais uma vez se
reforep a ideia que as margens poder-se-ão localizar tanto no centro-cidade
como nas
periferias urbanas; acrescentando-se ainda a ligacpo a aspectos de marginalidade (Kevin
Hetherington, citado por WALEY) e a questôes culturais com expressão
num sistema espacial
(Rob Shields, citado por WALEY).
CROZAT (2003) associa o conceito de margem urbana a "espaces emergentes
á la marge", em
situacpo precária e/ou mal identificados, desempenhando um papel importante, susceptível
de
definir novas formas de espacialidade ou até de atingir processos de territorializaoão. Como
sugere o autor, falar de espacps emergentes "á
la marge" é considerar que, fora das
centralidades evidentes e herdadas, poderão surgir outras formas de estrutura^ão territorial.
Coloca, assim, como hipôtese que nestas margens incertas, difíceis de definir, já que
estão
muitas vezes em crise, isto é, em constante mutacão, estas decomposioôes são susceptíveis de
arrastar processos inovadores que participam na sua reconstrucpo e
as tornam visíveis.
Neste sentido, a margem urbana comporta um carácter de incerteza espacial quanto
6 sua
delimitaoão física, além de na sua génese sofrer sucessivas alteragôes, claramente marcada
pelo contexto, mois abrangente, onde se insere, isto é, pelos (re)ajustes
constantes da
estruturacpo urbana onde ganha forma.
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O prôprio conceito de morgem urbana poderá ser abordado
numa perspectiva sociologica,
reportando-se assim a uma imagem individual ou colectiva. De facto,
a sua definicpo pode ser
resultante de uma producpo colectiva que, por via da vivência (ou não) nesses espacps,
Ihe
confere um carácter distinto. Segundo WALEY (2002:1540) as margens são espacps
socialmente construídos e traduzem a localizacpo mental e física do que é não ortodoxo ou
poluído, rejeitado ou evitado pelas forcps sociais emanadas a partir do
centro. Acrescentando,
ainda, que o reconhecimento da nooão de marginalidade ou de marginal está
associado âs
sociedades modernas que, fruto de políticas de controlo social, conduziram a processos
de
segregaoão social e espacial.
Na acepcpo do autor, para o centro urbano manter
o seu peso relativo e valor simbolico,
conotado intrinsecamente com um processo de modernizaoâo envolvendo forte centralizacpo e
homogeneidade (estandardizacão) nomeadamente socio-espacial, estabelece-se
a negacpo de
espacos de cariz diferente, enfatizando e demarcando, assim,
o carácter espacial de margem.
2.2. Tipos de margens urbanas
As margens urbanas poderão ser abordadas segundo duas perspectivas: uma,
com enfoque no
conteúdo social e demográfico e, outra, no que se prende com a localizacpo e a forma
dos
espaeos que a compôem. Não obstante a não dissociacpo dos comportamentos
sociais com
os espacps integrantes das margens, a abordagem seguída ao longo desta dissertacpo
incidirá
sobretudo no domínio que se reporta á localizacpo e á forma das margens urbanas,
na
tentativa de delimitá-las criando as suas tipologias.
Neste seguimento, a margem urbana pode tipificar-se com base nos critérios seguintes:
(i) Físico e íococional. As margens urbanos podem ser resultantes
de formas de producpo
do espacp na cidade-centro (em áreas urbanas centrais e/ou consolidadas),
ou na
periferia da cidade-centro (na zona suburbana ou periurbana),
ou ainda pelo
estabelecimento de relacpes inter-urbanas,
(ii) Porque habitacional. Segundo este aspecto, as margens
urbanas são a expressão de
um conjunto de composioôes urbanas, onde predominam: (a) os edifícios
ou conjunto
de edifícios (quarteirão) degradados, abandonados ou devolutos (de uso
residencial a
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industrial ou de armazenagem) ou de construcpo precária (edifícios abarracados,
barracas ou anexos), os de habitaoão social e os clandestinos; (b) por contraponto
a
alínea anterior, os condomínios habitacionais fechados; (c) as áreas non aedificandi,
os espaoos físicos abandonados, lixeiras (num sentido lato,
os "vazios urbanos") e os
espacos intersticiais sub-aproveitados ou terrenos expectantes.
(iii) Conteúdo sôcio-demográfico. Dominantemente
marcado por fenômenos de
segregacpo social e espacial. A par de uma tendência
de exclusão social e
marginalidade, assiste-se a novas formas que potenciam a exclusão
social - a auto-
segregacôo social como refere FERREIRA (2001) -, englobando, assim,
realidades
extremas. Exemplo das barracas e dos condomínios fechados (estes últimos entendidos
como as mais recentes formas urbanas potenciadoras de segregaoão social);
englobando realidades social e cuituralmente distintas, com a coexistência de, por
um
lado, populaeão com fracos recursos economicos, com nível médio
de escolaridade
baixa e, por outro, populaqão com rendimentos acima da média (correspondendo
á
classe social média/alta a alta), com níveis de escolaridade alta e com acesso
privilegiado á informagão e á cultura.
Sublinhe-se que a formo das margens urbanas tem intrínseco
o critério de localizacpo e, em
muitos casos, o do conteúdo sôcio-demográfico. Exemplificando, tem-se um tipo formado por
barracas, caracterizando-se dominantemente por construeão precária contígua (critério
da
forma), com implantacão quer no centro-cidade quer na periferia (critério
de localizacpo),
estando associado socialmente a populaoôo com fracos recursos economicos e com acesso
restrito á informaoão e cultura (conteúdo sôcio-demográfico).
O ponto seguinte analisa, o pr/'on, os tipos de margem
urbana dominantes sublinhando os
critérios locacionais, de forma e de conteúdo sôcio-demográfico que justificam a sua inclusão
na tipificacpo acima enunciada.
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2.2.1 . Áreas urbanas de génese ilegal
No que concerne ás áreas e aos
edifícios por via da construgão ilegal, comummente
designados de c/andesf/'nos, importa atender ás características que
os distinguem de outras
formas de ocupacpo das margens urbanas.
A designaeão de construoão clandestina expressa «(...) a construoão
feita sem autorizaoão das
Câmaras Municipaís ás quais compete licenoar e controlar
as obras realizadas por
particulares. [Para além deste aspecto de ilegalidade,] o
termo clandestino pretende acentuar
actuacpo escondida, camuflada, subterrânea, dos construtores.» (BRUNO SOARES,l
984:1 8).
Fazendo alusão a BARATA SALGUEIRO (1 972), no seu estudo intitulado "Bairros clandestinos
na
periferia de Lisboa" a autora refere-se á construcpo clandestina como «(...)
toda a construcpo
edificada sem licencp camarária [...]. As construqôes podem ser de alvenaria ou de materiais
precários (barracas); sendo particularmente numerosas nos
meios rurais, também aparecem no
seio de malhas urbanas já existentes, ou surgem em conjuntos perfeitamente definidos,
segregados das restantes malhas construídas [estes últimos conjuntos designados
de bairros
clandestinos].» (1972:2). Não obstante a definicpo estar assente num critério jurídico (balizado
pela posse ou não de licencp), e extrapolando para o objecto
em análise, aponta, por um
lado, o factor da localizacpo
- intra-urbano ou na periferia - e, por outro, o aspecto relativo á
segregacpo espacial. Exemplificando tem-se o Casal Ventoso (até aos
final dos anos 90) e o
Bairro da Liberdade, como os bairros clandestinos mais antigos e mais ou menos integrados
na cidade de Lisboa, e na periferia, no concelho de Almada, o bairro da Quinta Nova e Vale
Cavala e, no concelho do Seixal, Vale de Milhacps e Azinhaga do Ermo.
Acrescente-se que estes apresentam grande diversidade quer no tipo de edifícios
ou forma
tipologica dominantes quer na sua dimensão, podendo-se apresentar
como moradia
unifamiliar, anexos, "vilas" ou prédios (BARATA SALGUEIRO,! 972: 1 2). As moradias, associadas
normalmente a um anexo, surgem tanto na margem Sul como na margem
Norte da Area
Metropolitana de Lisboa4 (exemplo de Loures e Almada). Por sua vez,
as "vilas" ocorrem
sobretudo na margem Norte da Área Metropolitana de Lisboa e nos bairros mais antigos,
4
Dever-se-á atender para o fado da designagôo utilizoda de 'Áreo Metropolitano de Lisboo (AML)"
ter a devido
correspondência actual de 'Grande Area Metropolitano de Lisboo (GAML)".
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exemplo disso: Banheiras e Vale Figueira, junto de S. João da Talha,
toda a área ao norte do
aeroporto de Lisboa até á Ribeira de Sacavém, Costa
da Luz e Prior Velho (em Loures), e
Galinheiras (Lisboa). Quanto aos prédios, estes predominam no bairro da Brandoa (Amadora),
e igualmente no Prior Velho, Galinheiras, Vale Figueira e na Costa
da Luz (concelho de
Loures).
A um outro nível, importa ainda atender o facto da margem Norte e a
Sul do Tejo
apresentarem realidades geográficas distintas, nomeadamente: «(...) a primeira
de Vila Franca
de Xira a Cascais, com Odivelas e Loures, com situaqôes de 1° habitacpo [...]. A segunda, da
margem Sul com algumas características da anterior, mas também
com muitos casos de 2°
habita<;ão.» (RAMOS,2002:1 58). A defender tal afirmaeão, BRUNO SOARES (1987:349)
faz
referência ás diferenqas tipolágicas entre as duas sub-áreas da AML caracterizando a primeira,
a Norte do Tejo, com a predominância de prédios de habita^ôo colectiva, e a segunda, a Sul
do Tejo, com a dominância de moradias unifamiliares.
Complementando esta perspectiva, o mesmo autor frisa a existência
de uma distribuicpo
desigual de implantaeôes clandestinas (loteamentos ilegais e bairros consolidados)
na Area
Metropolitana de Lisboa (AML). De facto, no artigo de BRUNO SOARES (1987),
intitulado
"Transformacpo informal do territôrio. Situacpo na Área Metropolitana de Lisboa", estas
ocupam cerca de 1 5000 ha em toda a área da AML, correspondendo a aproximadamente
duas vezes a área do concelho de Lisboa e quase equivalendo á área urbanizada não
clandestina. Mais especificamente, «(...) estima-se que 13% da populacpo da AML,
aproximadamente 300000 habitantes, residam em bairros clandestinos (...)» (BRUNO
SOARES, 1987:349), distribuindo-se internamente de forma desigual, já que os concelhos
da
margem Norte do Tejo, embora contenham apenas 23% do total das
áreas clandestinas, têm
77% da populaeão residente dessas áreas. Assim sendo, os bairros clandestinos desta sub-área
da AML apresenta maior densidade de ocupacpo de residentes, que na margem Sul,
onde se
implantam os grandes loteamentos mas com menor ocupacpo.
Poder-se-á ainda apontar como tracps característicos deste tipo de
fenomeno por via da
construeão ilegal, a inexistência, em alguns bairros, de electricidade e abastecimento de água,
a falta de infra-estruturas de base, como o saneamento básico, e de equipamentos colectivos
de apoio.
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Em termos demográficos, e mais uma vez apoiando-nos no estudo
de BARATA SALGUEIRO
(1972), estes espaoos são originariamente ocupados por populaoão jovem;
com famílias
constituídas por casais novos com um ou dois filhos,
em alguns casos têm consigo alguns
parentes, normalmente os pais. A maior parte
da populaeôo feminina em idade activa são
domésticas ou, caso trabalhando, estão empregadas como mulheres-a-dias, empregadas
de
limpeza, costureiras ou tarefeiras; nalguns casos empregadas
de comércio e de servioos. Por
seu lado, a populaeão masculina em idade activa emprega-se,
na sua grande maioria, na
indústria e na construcpo civil. Além disso, a populacpo originariamente associada
a esta
forma de ocupacpo do espacp assenta numa proveniência
marcadamente rural, imprimindo
assim aspectos culturais de onde são provenientes; e, normalmente,
com um baixo nível de
escolaridade (BRUNO SOARES e. a/.,l 985:74).
Teresa Barata Salgueiro (1972) identifica três factores principais de localizacpo
destas áreas:
(i) a proximidade dos limites administrativos dos concelhos,
remetendo para a localizacpo
nas morgens (expressão de Teresa Barata Salgueiro em 1 9775) intra-urbanas (como
os
implantados na proximidade do aeroporto de Lisboa) mas também
com forte expressão
na periferia (o caso dos bairros construídos nos limites administrativos
da Amadora).
BRUNO SOARES (1984), contraria a influência deste factor no processo
mais recente de
construgôo ilegal, afirmando que «(...) os limites administrativos municipais,
se alguma
vez foram factores de localizacpo dos clandestinos, por menor controlo das Câmaras
nas bordas dos respectivos concelhos, não têm, actualmente, qualquer influência
sobre
este aspecto. De facto, o loteamento clandestino faz-se
"ás claras" numa permanente
"guerrilha" entre loteadores e Câmaras Municipais.» (1 984:22).
(ii) a proximidade dos locais de trabalho, potenciado por
boa acessibilidade ao mesmo,
como o caso daqueles incluídos no concelho de Almada, com ligaoôes privilegiadas
por via fluvial com Lisboa (Trafaria e Porto Brandão);
(iii) a existência de terrenos livres, a baixo custo,
na proximidade de meios de transporte.
Os bairros clandestinos surgem, geralmente, associados a áreas de declive acentuado,
com má exposieão, ou seja, em áreas non aedificandi, de servidôes
e restriqoes de
5
Em Barata SalGUEIRO, T. (1977), Bairros clandestinos na periferio de Lisboa. Finisterra,
Revista Portuguesa de
Geografia, Vol. XII, N.° 23, pp.28-55, a autoro faz a síntese do
trabolho original que havia publicado em 1972
com o mesmo título.
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utilidade pública. Exemplo da servidão militar, pela implantacpo junto a Estrada
Militar
(o caso da Brandoa), ou sujeitos a servidôes da Direccpo Geral da
Aeronáutica Civil,
no caso da proximidade ao aeroporto (bairros que se prolongam da Charneca até
Unhos), ou ainda o seu surgimento dentro da área livre necessária e afecta
ás auto-
estradas e vias rápidas (como alguns bairros nos concelhos de Almada, do Seixal e de
Vila Franca de Xira).
No primeiro factor apontado, a autora salienta ainda o facto dos bairros
clandestinos
formarem como que uma cintura que envolve a área urbanizada, constituindo
a sua periferia.
Esta linha periférica de bairros comporta em si um carácter de mutaoão, em funcão da época
de sua implantacão, reflectindo, com o seu afastamento, a expansão urbana levada a cabo
na
Área Metropolitana de Lisboa (BARATA SALGUEIRO, 1 977:30).
Em relacpo aos dois outros factores, eles devem ser equacionados aquando da transposigão
para a actualidade, nomeadamente pelo desenvolvimento dos transportes (nomeadamente
os
colectivos) e das redes rodoviárias, já que passaram a cobrir de forma mais expressiva
o
territorio da AML, desde a década de 70 {vide Quadro I), momento da construeão massiva de
bairros clandestinos. De acordo com BRUNO SOARES (1984), nos loteamentos clandestinos da
AML verifica-se «(...) a sua estreita relacão geográfica com as áreas urbanizadas e com a rede
viária, embora se localizem em solos desvalorizados pelas condicôes físicas ou pela dificuldade
de instalac,ão de infra-estruturas primárias.» (BRUNO SOARES,! 984:22).
Como sugere BARATA SALGUEIRO (1972), «(...) a urbanizaoôo clandestina
reflecte um
crescimento urbano em auréolas, progressivamente mais afastadas de um centro ou, talvez
melhor, de centros fornecedores de trabalho e de servicps.» (1972:22). Esta forma de
ocupacpo traduz a influência do custo dos terrenos com a distância
a um centro polarizador,
sendo que com o preenchimento de uma primeira coroa periférica, os preoos aumentam,
dando origem ao surgimento de nova coroa de ocupacpo mais
afastada e, assim, de custo
mais baixo. Deste modo, a ocupacpo destas coroas tem intrínseca a época durante a qual se
/nstalaram os edifícios e até á qual se conseguiu colmatar os espagos passíveis de urbanizar
por via ilegal. O Quadro 1 sintetiza os marcos histôricos mais
relevantes do processo de
construoôo clandestina.
30















1 .° Gerogão de Clandestinos
Característica principal: fase de
predominãncio de regime de
aluguer (terreno da barraca ou da
casa), vocacionado na suo maioria
para popuiagão emigrante do
meio rural.
Acelerada expansão de
loteamentos ilegais e progressivo
desenvolvimento de construcôes.
Construqão de casas definitivas,
predominando o primeira
residência e a tendência para
«casa prôpria».
Construc.ão massiva nos terrenos
já loteodos. Período marcado pelo
início da legalizagão/reconversôo
e consolidocão dos bairros.
Formas marginais de implanta<;ão urbona:
bairros de borrocos (construgôes precárias);
edifícios de habítac;ão, constituindo-se
pontualmente os primeiros «bairros
clandestinos». Surgem as primeiras
demolicôes e multas.
Transformacôo de grondes áreas de terrenos
rústicos.
Amplia<;ão e expansão dos bairros pré-
existentes; transformagão de construqôes
pecárias em definitivas; melhoria construtivo












Retoma da actividade dos loteadores ilegois,
com nova expansão na transformacão do
Mudanca progressiva de otitude sob ^.^ Desencadear de operagôes de
A partir de dos Autarqu.as: med.das demoli<;ão por parte das Autarquias,
anos 80 repressivas perante o processo de remetendo para os proprietários 0
construcao clandestina.
pagamento de encargos com o reconversão
urbanística dos bairros.
Baseado em BRUNO Soares, L., FERREIRA, A. F., GuERRA, I. P. (1985). Urbanizacão clandestina na Area Metropolitana
de Lisboa. Sociedade e Territorio, Revista de tstudos Urbanos e Regionais, n.° 3/Julho, ano 1 . pp. 67-77.
Os factos mais significativos que influenciaram o despoletar deste processo de construeão
clandestina prendem-se com questôes de natureza econômico-social e institucional,
como
sejam: (i) escassez e elevado custo da promogão legal; (ii) desadequaoão das tipologias
de
promocpo ás necessidades e aspira<;ôes da populaoão; (iii) rigidez e centraliza<;ão
do processo
de planeamento e licenciamento urbanístico (BRUNO SOARES ef al., 1985).
De facto, a
conjuntura político-economica e social favoreceram em larga escala o surgimento
continuado
do processo até ao final dos anos 90. Saliente-se, no entanto, que
a partir dos anos 80
assiste-se a uma mudanqa progressiva de atitude por parte das autarquias
com o
estabelecimento de medidas repressivas face ao processo de construcpo clandestina,
desencadeando, assim, algumas (ténues) opera<;ôes de demoli<;ão e remetendo para
os
proprietários o pagamento de encargos com a reconversão urbanística
dos bairros.
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Neste contexto, depreende-se que sendo os bairros clandestinos uma forma
de morgem
urbana, esta deverá incorporar o carácter da temporalidade, tendo subjacente
o contexto
econômico e político onde se enquadra e pelo qual sofre influência.
Em termos espaciais, os bairros são uma entidade de fácil delimitacôo, já que segundo
BARATA
SALGUEIRO (1977:34) «(...) surgem quase sempre no meio do campo [espaoo rural],
muito
raramente encravado em zonas urbanizadas, com limites definidos pelos da propriedade que
foi loteada. Tem depois uma ligacpo, quase sempre única, com umo estrada principal, que
forma uma espécie de "cordão umbilical". Muitas vezes esta ligacpo é um antigo
caminho
rural em muito mau estado de conservaoão.».
Como se teve oportunidade de verificar, este tipo de construoão está
normalmente associado
ao carácter habitacional, saliente-se no entanto que existem outras formas de uso, como
o
industrial e de armazenagem (exemplo de armazéns de sucata) ou comércio (ALMEIDA,
2003:2), que carecem de sua integraeão neste tipo de "margem urbana"
.
Assim, poder-se-á afirmar que estamos na presenca de um tipo de margem urbana, justificado
não sô pela sua forma de traducpo espacial (em espaoo intra-urbano e na periferia
da cidade-
centro), como também pelo seu conteúdo sôcio-demográfico acima descrito.
A par deste tipo de margem urbano, defendem-se outras
formas de produeão espacial
correspondendo a outras tipologias, como os designados condomínios habitacionais
fechados.
2.2.2. Áreas de condomínios habitacionais fechados
A abordagem que de seguida se apresenta focará apenas as características
mais relevantes
que sustentam a inclusão dos condomínios habitacionais
fechados como um tipo de margem
urbana. Assim sendo, não trataremos da exposigão da sua origem e percurso histôrico (a
sua
emergência é recente na histôria do urbanismo em Portugal), nem
dos processos que
induziram á sua formaeão. Ressalve-se, no entanto, que um melhor entendimento do contexto
desta forma de producôo espacial urbana pressupôe «(...) retracing the history and the
processes which have inspired during almost two centuries
the morphology of urbanization, the
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life-styles, the security concerns, in brief every characteristics being synthesized
in gated
communities.» (LE GOIX,2004:57).
O termo mais comummente difundido em Portugal, a partir dos anos 70,
- condomínio
habitacional fechado - sugere, por si sô, as seguintes consideragôes prévias:
(i) condomínio significando a comunhão de propriedade
e das partes indivisas, gerando
direitos e deveres recíprocos;
(ii) habitacional traduzindo a funqão principal que oferece,
ou seja, o domínio do uso
residencial;
(iii) e, a representaeão de uma forma urbana, como propriedade privada
"exclusiva",
fechado, semi-fechada ou aberta no que se refere á possibilidade de acesso aos
espacps e equipamentos comuns por aqueles que não proprietários
ou usufrutuános
do prédio ou empreendimento (FERREIRA,2001 : 1 5).
Blakely e Snyder (1997), citado por LE GOIX (2004), entendem os condomínios
habitacionais
fechados como «(...) walled and gated residential neighbourhoods. Because security systems
and around the clock gates prevent from public access, these neighbourhoods represent a
form
of urbanism where public space is being privatized.» (2004:56). Segundo LE GOIX (2004),
estes
diferenciam-se dos "condominiums" (condomínios) e dos "secure apartment complexes" pelo
facto de incluírem espacps públicos que, pela sua natureza, podem ser utilizados por qualquer
cidadão (exemplo de ruas, parques, passeios públicos e piscinas).
Por sua vez, ATKINSON e FLINT (2003) referem-se ao conceito de "gated communities" (também
designado de "security villages", "fortress neighbourhoods", "exclusive leisure developments",
de entre outros), com o seu correspondente em Portugal de "condomínios habitacionais
fechados", como «(...) residential areas or a development that is fenced or walled-off
from its
surroundings, either prohibiting or controlling access to these areas by means
of gates or
booms.» (2003:2). Na verdade, estes espacps são propriedade privada, incluindo
os
tradicionais espacps públicos, «(...) [aproximando-se] do sentido de pnvativo, fechado,
reservado ou exclusivo, qualificativos também muito usados.» (FERREIRA,2001 :20).
No que concerne ás definiøes supracitadas, venfica-se a integracpo de características
comuns
destas formas urbanas, pelos diferentes autores. De facto, FERREIRA (2001 :24) expressa esta
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constataeão, sugerindo que o condomínio fechado independentemente
da sua classificacpo e
diversidade apresenta três características constantes: (i) o perímetro
murado ou cercado
(acesso restrito); (ii) a seguranca permanente; (iii) e,
a valorizaeão dos espacos envolventes ao
construído como elemento de qualidade ambiental. Este último elemento poderá
assumir
diversos tipos: o jardim, nos de menor expressão espacial;
a mata ou bosque com ou sem
campo de golfe, nos condomínios de periferia; ou a natureza selvagem,
nos que se
desenvolvem em áreas de montanha ou na proximidade de rios, albufeiras ou mar.
Acrescente-se ainda uma quarta característica, a dominância
do uso residencial ou
habitacional.
Em termos de funoão principal que oferece, os condomínios fechados são dominantemente
residenciais/habitacionais, contudo poderão assumir outra classificacpo0, com a (sempre que
possível) correspondente traduoôo espacial de sua forma física,
dando origem aos seguintes
conjuntos-tipo:
(i) os "condomínios habitacionais ou residenciais", podendo
localizar-se na cidade-centro
como unidades urbanas tipo "enclaves" ou na periferia mais prôxima da cidade-centro
(carácter de contiguidade espacial com a cidade-centro). Segundo
FERREIRA (2001 :24)
«(...) as figuras de suporte de onde partem vão do loteamento
urbano fechado [...], á
reconversão de usos (palácios e palacetes que se adaptam á propriedade colectiva)
e
ô urbanizaeão em condomínio privado/fechado de uma única parcela ou prédio.».
(ii) os "condomínios de actividades econômicas
ou de negôcios", subdividindo-se em
comerciais (como os centros comerciais, as grandes superfícies de comércio
retalhista e
os novos refa/7 park), de escntôrios (os off/'ce park e business park)
e de indústrias
modemas (em que existe ligacpo entre a produoão e os servioos).
Em termos de
localizacpo, estes poder-se-ão encontrar tanto no cidade-centro como na periferia.
(iii) os "condomínios de lazer", englobando diversas categorias,
desde estôncias
comunitárias de segunda residência (de forma urbana diversa, tipo "vila'Vmoradias
isoladas, moradias agrupadas ou em banda e apartamentos em blocos
incluindo
geralmente equipamentos de lazer); estâncias turísticas (hoteleiras
e similares) do tipo
6
A classificacâo dos condomínios fechados aqui apresentada é baseada em FERREIRA, Maria Júlia (2001).
«Conceitos e tipologias dos condomínios fechados». In Eerreira,
M. J., Nunes, M. P., Vassalo Rosa, L., eí ol, 2001 .
Condomínios hobi.oc.ono.s fechados: utopias e realidades. Série Estudos,
n.° 4. Lisboo: CEGPR. pp.15-30.
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aldeamento turístico ou conjunto turístico; estâncias de desporto e lazer; estâncias de
férias em compropriedade com dominância de unidades em timesharing (moradias
ou
apartamentos) de utilizacpo em tempo previamente estipulado.
Pela exigência de maior
área útil para a sua implantacão, normalmente localizam-se
na periferia mais
longínqua de um centro polarizador (em zona rurbana)
ou em espa<;o rural
propriamente dito.
(iv) e, os "condomínios mistos", caracterizados pela
combinaeão de diferentes usos
residenciais e de actividades econômicas (exemplo das superfícies comerciais que
integram a funoão residencial).
Não obstante a classificacpo acima apresentada, este fenômeno de produeôo espacial,
consoante a perspectiva considerada, manifesta características
e tipologias distintas. Se
atendermos aos criténos estabelecidos no Quadro II, como a forma, a localizacpo relativa face
a um tecido urbano, o tipo de lazer associado, a relacpo do tipo de "comprador"
com o uso




Quadro II - Tipologias dos condomínios habitacionais fechados
Criíérios Caraoerísticas
FORMA
(BlAKELEY E Snyder, 1997).
LOCALIZACÃO RELATIVA
(EM EUNCÃO DO TECIDO URBANO)
TlPO DE LAZER ASSOCIADO
TlPO DE "COMPRADOR"
(SEGMENTOS DA POPULACÃO ADERENTE
ASSOCLADO AO USO DOMINANTE)
GRAU DE FECUAMENTO FÍSlCO
- Condomínio de lazer (ocupom grandes áreos (ha) /densidade
baixa)
- Condomínio de prestígio (elites)
-
ocupam menos área (m )
/do tipo "enclave'Vpredominantemente habitacionais
- Condomínio de seguranqa (em áreas de criminalidade e
violência/fortes meios de seguranqa)
- "Encloves" urbanos
- De periferia imediata ou longínqua




- De golfe, etc.
- Comprador de 2° residêncio (para toda a vida)
- Comprador de timesharing
- Utilizador de 2° residência (fim-semana, sazonais e de férias)
- Comprador de casa, em pré-reforma
- Comprador pora gozo da reforma ("aldeias para idosos")
- Utilizador de 2° residência principal
- Semi-fechado (com aviso de ser propriedade privado ou com
controlo simples dos entradas e soídos)
- Fechado (controlo e vigilância permanente em todo o
empreendimento, podendo envolver a sua envolvente)
- Verdadeiramente fechodo (murado e cercado em toda a
extensôo e com registo e controlo das entradas e saidas, de
todos os movimentos e acesso apenas com côdigos secretos e
cortôes electrônicos)
Baseado em FERREIRA, M. J. (2001). «Conceitos e tipologias dos condominios fechados». In FtRREiRA,
M. J.,
NUNES, M. P., VASSALO ROSA, et ol., 2001. Condomínios habitaa'ono/s íechodos: ufopios
e reaíic/odes. Série
Estudos n.° 4. Lisboa: Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional. pp. 15-30.
Evidencia-se, assim, uma determinada heterogeneidade na tradu<;ão espacial do fenômeno,
não sô pela forma de implantaoão como pela localizacpo mas também
reflectido no tipo de
"comprador" associado ao uso dominante oferecido. No entanto, o
mesmo não se poderá
referir quanto ao conteúdo sôcio-demográfico, já que este é caracterizado
sobretudo por uma
certa "homogeneidade" em termos sociais e culturais.
De facto, os condomínios habitacionais fechados são vocacionados para
estratos sociais
médios/altos e altos, correspondendo a espaoos de elites com elevados padrôes de qualidade
de vida, com valores culturais e estilos de vida semelhantes. Neste seguimento
e enfatizando o
exposto, de acordo com FERREIRA, NUNES,
VASSALO ROSA, et al. (2001), «(...) um dos efeitos
mais evidentes é a auto-segregaoâo social, por estratos sociais, homogeneizados pelos
interesses comuns e padrôes culturais idênticos ou similiares.» (2001:10). Enfatizando
esta
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perspectiva, LE GOIX (2004:73) defende que «(...) significant
differences are measurable
between gated communities high level of social homogeneity,
and vicinity where more complex
social patterns remain vivid. The enclosures
indeed contribute to stress local segregation,
especially on socio-economic factors and age-criteria.». O
mesmo autor frisa a necessidade de
um tratamento quantitativo específico destas áreas, já que «(...) preferential
location of gated
communities obeys to buffer zones strategies, wĩthm homogeneous areas regarding
ethnic
pattems.» (2004:73).
Não tendo por objectivo tratar aprofundadamente da questão que
remete especificamente
para a segregaoão social, dever-se-á atender a
este factor, na medida em que consubstancia
a ideia defendida aprior/'s./'camente quanto ao entendimento dos condomínios
habitacionais
fechados como tipologia de margem urbana. Relembre-se que um dos
critérios que
sustentaram a sua inclusão como margem urbana foi o conteúdo sôcio-demográfico. Tendo
este legado como hipôtese a transformaoão das relagôes que
se estabelecem na sua
vizinhanc,a espacial (ilhas cercadas por espaoos desqualificados e degradados promovendo
a
auto-segregaoão social), acima explicitado, é indubitável que
este fenômeno
independentemente da sua localizacpo impôe-se como uma forma
de transiqão de processo
ou fenômeno urbano, no que diz respeito também á estrutura física (forma) com que
se
caracteriza, incorporando maior ou menor grau de fechamento físico (refor^o da fragmentaoão
sôcio-espacial). De facto, segundo FERREIRA, NUNES, VASSALO ROSA,
et al. (2001 :1 42) «(...) o
modelo tem impactos importantes, quer ao nível da sociedade, quer
ao nível da sua
organizagão territorial; estabelece novas fronteiras, agrava segregacôes
ou promove-as, altera
lôgicas de funcionamento em que têm assentado as sociedades
modernas.» nomeadamente,
atenua a miscigenacpo que caracterizava as sociedades
estabilizadas tradicionais
(/dem,2001:140).
Importa ainda atender ao facto destas formas urbanas
estarem normalmente associodas a um
modelo desenvolvido para fazer face a situaoôes de crescente insegurancp urbana,
como em
cidades de alguns países da América Latina e dos Estados Unidos da
América. No entanto, em
países europeus, estes assumem-se como expressão
de um determinado estilo e qualidade de
vida, identidade, exclusividade, status, atribuindo-se um
menor peso ao carácter da
insegurancp nas cidades. Como sugerem ATKINSON
e FLINT (2003), reportando-se ao contexto
dos "gated communities" em Inglaterra, «(...) the security systems
in place are utilised as much
to preserve the anonymity of residents as to protect
them from criminal activity (...)» (2003:3).
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No que conceme
á distribuicpo espac.al dos condomínios habitacionais
fechados em Portugal
continental, de acordo com FERREIRA (2001:66) poder-se-ão distmgu.r
três fases de
desenvolvimento do fenômeno em causa:
(i) a primeira fase, até meados
dos anos 90, marcada pela localizacôo preferencial
na
área de Lisboa (com particular destaque para o concelho
de Cascais - a Quinta da
Marinha, e com menor expressâo em Lisboa,
Sintra e Oe.ras) e com menor peso na
área do Porto; paralelamente surge o arranque da Quinta
do Lago no Algarve;
(ii) uma segunda fase com
a expansão do fenomeno para
a penferia das cidades de
Lisboa e Porto; crescimento pela região do Algarve; e alastramento para
o intenor do
país (proximidade a áreas com albufeiras);
(iii) o terceira fase caracterizada pelo
alastramento do fenômeno ao litoral e a outras áreas
do interior do país (sobretudo junto a rios ou albufeiras,
em áreas de Reserva Agrícola
Nacional (RAN) ou de Reserva Ecologica
Nacional (REN) nomeadamente de
montanha.
Segundo FERREIRA (2001:67), até ao ano 2000,
a área de Lisboa apresentava a maior
concentracão de condomínios fechados (cerca de 59% da totalidade
de casos registados em
Portugal, dos quais 49% localizados no distrito
de Lisboa e 10% no de Setúbal). Em Setúbal
verifica-se a sua d.stribuicpo na envolvente da serra da Arrábida (concelhos
de Sesimbra,
Setúbal e Palmela), assim como na arriba fôssil da Caparica (concelho
de Almada) e na área
litoral ao sul do estuário do Sado (Grândola e Alcácer do Sal). Constata-se, assim,
uma
distribuicpo desigual do fenomeno no contexto da
Grande Área Metropolitana de Lisboa, já
que a sua concentracpo se
foz sentir com maior expressôo em apenas alguns concelhos,
desde
já referidos.
Em suma, considerando os critérios e as características
acima enunciadas poder-se-á defender
a sua inclusão como uma tipologia de margem urbana, nomeadamente,
em termos de forma
(tradugão espacial incluindo o seu grau de
fechamento físico), localizacpo (intra-urbana e/ou
periférica) e conteúdo sôcio-demográfico (pelo
carácter da auto-segregaqão social que pode
despoletar), critérios previamente estabelecidos para
a tipificacpo de morgem urbano.
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2.2.3. Áreas com edifícios para habitacão social
A abordagem deste tipo de margem
urbana irá proceder-se nos mesmos termos que
se
adoptaram aquando da caracterizacpo
e reflexão sobre o conjunto de edifícios por construcão
iiegal e os condomínios habitac.onais
fechados, no contexto da discussão como t.pologias
de
morgem urbana.
A ongem desta estrutura
urbana prove.o da necess.dade
de errad.cacpo das barracas e apoio
á populaoão mais carenciada e, por tal,
com fracas posses econômicas para aqu.s.oão
de
casa prôpria num contexto de especulacpo
imobiliária. Retenha-se que o d.re.to a habitagôo
«(...) de dimensão adequada, em
condiooes de higiene e conforto e que preserve
a intimidade
pessoal e a privacidade fam.l.ar.»,
é um dos princípios emanados pela Constituiqão
da
República Portuguesa (artigo 65.°),
sendo o seu garante da responsabilidade do Estado.
Nôo descurando as vár.as lôg.cas de promooão
estatal da polít.ca de hab.taoão,
nomeadamente por estratég.as de provisão
de alopmento sob a forma directa
de habitaoão
pelas instâncias públicas ou a sua promooôo por
mecanismos de apoio e incentivo o agentes
privados, de natureza semi-pública
ou aos agregados familiares; importa atender
sobretudo á
espacializacão e tratamento do fenômeno
em termos de forma física, ma.s comummente
assocada, e como se dist.ngue dos demais fenomenos
de produeão espacial em espaoo
urbano.
Não obstante o acima ressalvado, atente-se para a distincpo
sumária entre as polít.cas de
promooôo estatal de habitacão. Enquanto
as políticas de promooáo d.recta
se destinam
preferencialmente a agregados familiares
menos favorecidos, apesar de em situaoôes
particulares, sobretudo em con^unturas
de grande carência hab.tacional, as classes
médias
poderem ser beneficiárias deste tipo
de políticas; as políticas de promooão
indirecta «(...)
compreendem nôo so as medidas tendentes
a incentivar a promooão de alojomentos por parte
dos agentes privados ou semi-públicos,
mas também as que visam a regulaoão do prôprio
mercado habitacional (tanto na perspectiva de produoâo como
na perspectiva do consumo).»
(SERRA,2002:95).
Neste contexto, e em forma de síntese, o Quadro
III apresenta as característ.cas
essenciais dos
princ.pais instrumentos/med.das práticas
desenvolvidas pelo Estado, sob a forma de Programa,
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conducentes á resolucão dos problemas físicos e sociais detedados
em espaoo urbano,
nomeadamente para fazer face á continuada
existência de barracas e intrínsecos problemas
sociais.











Porque do Eslado pertencente â
Federacão das Caixos de Previdência e
oriundo das "Habítagôes Econômicas" do antigo regime, programa que
foi
extinto em 1970 com o criacôo do Fundo de Fomento da Habitacão (FFH).
Porque do Estado pertencente ao Instituto de
Gestão e Alienacão do
Patrimônio Habitacional do Estado (IGAPHE) herdeiro do FFH e que, por
estar fora das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto não passaram para
a
tutela das Câmaras Municipois com os protocolos do PER (Programa
Especial de Realoiamento).
Parques de pequena dimensão, excepto em Lisboa
e Porto, que forom sendo
constituídos ao longo dos anos por políiicas municipais e apoios
estotais
"ad-hoc", donativos particulares, etc, constituídos por edifícios
muito
distintos e incluindo habita<;ão substandard e muito degradada.
Parque de habitaoão social resultante de políticas
de promocão municipal
nos anos 60 e 70 e fruto de programas de promocão municipal
no quadro
da Habitaqão Social (HS) e da Habitaoôo a Custos Controlados (HCC);
primeiro idênticas ås de nível
mais boixo das casas das Caixas de
Previdência, depois idênticas ás de nivel mais baixo do FFH e, por fim, já
nos
anos 80, idênticas ás que erom promovidas pelos outros tipos de HS
e HCC,
por Cooperativas de Habitaoôo Econômicos (CHE)
ou por empresas privadas
(Contratos de Desenvolvimento de Habitagão
- CDH, ao serem controladas
por diploma e despacho oficial regulando
as áreos máximas, os custos
máximos e as qualidades mínimas de construcôo e equipamento
otravés de
Recomendacôes Técnicas Oficiais.
Parques municipais constituídos pela oplicacôo
do Programa de
Realoiamento (Decreto-Lei n.° 226/87) destinado
â promooão municipal
para populacôes insolventes vivendo em barracas
ou outras condicôes
degradantes que acedem á habitaqáo pelo regime
de arrendamento quase
exclusivamente social, programa que oinda continua a ser
usado mas fora
das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto.
Parques municipois de idade diversa, geralmente
dos anos 60 e 70, que
estavam na posse do Estado através do IGAPHE
e que foram transferidos
para os municîpios das Áreas Metropolitanas de Lisboa
e Porto onde se
sediavam, através de Protocolo ossociado ao financiamento do PER,
nesses
municipios.
Parques municipais mais recentemente
criados através da promooão
municipal de habitacão ao abrigo do PER, directamente
ou através de CDH
com garantia de compro, em municípios
das Áreas Metropolitanas de Lisboa
e Porto, para realojamento de populaoôes vivendo em condicôes
similares ás
do anterior programo de realojamento e com ocesso
através do regime de
orrendamento.
Fonte: LNEC (2000). Gestão integrada de parques habitacionais
de arrendamento público
- guião
recomendativo. Lisboa: IORU. 240 p
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Constata-se, assim, a existência de diferentes modalidades de promo^ão
habitacional por
parte do Estado, assumindo uma diversidade de
formas tipolôgicas (ao nível da dimensão e
estrutura arquitectônica do edificado) e diferente localizacpo (nos
concelhos integrantes das
Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto ou fora destes),
mas tendo como base comum
assegurar a melhoria das condioôes
de habitabilidade de um estrato populacional
economicamente menos favorecido, por vezes a residir em barracas ou em
condiooes
degradantes.
Deste modo, está-se em presenga, a priori, de medidas de integraoão social, pela
oferta de
melhores condioôes físicas de habitaoão a um determinado segmento populacional.
No
entanto, como sugerem alguns autores (LNEC, 2000; AUGUSTO, 2000 citando Guerra,
1 994 e
Pinto, 1994) a promooôo de habitaoão social, por si so, não tem
tido repercussôes imediatas
(ou efeitos prô-activos desejados) no sentido de
mobilizar outros processos de promooão social
destes agregados familiares. De facto, ao invés, verifica-se que «(...)
muitos dos bairros sociais
produzidos apresentam trac;os marcantes do agudizar
de situaqôes de "guetizaoôo" e
segregaoôo urbana e social, susceptíveis eles proprios
de proporcionarem verdadeiros cenários
convidativos á reproduoão de situacpes múltiplas de exclusão social.» (LNEC,2000:7).
A
constatagão deste facto permite consubstanciar a proposta
de inclusão deste modelo de
habitaoão como um tipo de margem urbana, neste caso considerando
as características
previamente estabelecidas no domínio correspondente
ao conteúdo sôcio-demográfico.
A enfatizar tal perspectiva, AUGUSTO (2000) associando os aspectos/problemas
socais
intrínsecos destas estruturas urbanas e a forma como se traduzem espacialmente, bem como a
sua propria localizacpo física, refere que: «(...) a periferizaoôo dos
bairros sociais, conjugada
com a sua homogeneidade sôcio-economica, garantiu a estes espagos uma
condioôo de
segregaoão relativamente ao centro urbano
e ás proprias actividades da cidade. O seu
distanciamento relativamente 6 continuidade do tecido urbano, para além de físico,
é
igualmente simbôlico e exprime-se numa estandardizaoão dos
seus modelos arquitectônicos. A
sua homogeneidade interna (arquitectonica e socio-economica), contrapôe-se
uma forte
heterogeneidade relativamente a outros espacps que compôem o
tecido urbano. Iguais entre
si, os bairros sociais são distintos de todos os outros espacps
da cidade, quer em termos
sociais quer arquitectônicos ou de espacializacpo no tecido urbano, pelo que,
facilmente
representam situaqôes de segregaooo urbana.» (ídem, 2000:3).
A visâo proferida pelo autor
pôe em evidência aspectos ao nível da forma
e localizacpo do conjunto de edifícios,
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resultantes destas políticas de habitaoão estatal, que podem ser revistos
nos critérios
previamente estipulados aquando da tipificacpo de margem urbano;
com a devida inter-
relaoão com o carácter social subjacente.
No que concerne especificamente á caracterizacpo arquitectônica
e urbana, segundo o
diagnôstico elaborado pelo LNEC (2000:19) sobre os parques
habitacionais públicos, verifica-
se a existência de (i) reduzida diversidade funcional, (ii) falta de diversidade
socio-economica e
funcional que faz cidade e (iii) desenho arquitectonico monotono
e com aspecto institucional,
ficando assim patente a defesa, directa ou indirecta, das ideias sugeridas por
AUGUSTO (2000).
Neste âmbito de abordagem AUGUSTO (2000), fazendo referência a Guerra (1 994)
e a Pinto
(1994), acrescenta ainda outras características igualmente importantes quanto
ao reflexo da
forma como se implantam espacialmente: «(...) de um modo geral, os bairros sociais são,
para além de espaoos segregados e estigmatizados, lugares caracterizados por
uma escassez
de espaoos de lazer e de sociabilidade. Representam
uma mono-funcionalidade residencial,
colocando-se longe dos centros economicos, sociais e culturais da cidade (contribuindo para
a
sua visibilidade e estigmatizaoão) e carenciando de estruturas colectivas (Guerra, 1994; Pinto,
1994).»(AUGUSTO,2000:3).
De acordo com o estudo desenvolvido pelo Laboratorio Nacional de Engenharia Civil (LNEC)
para a Intervenoão Operacional de Renovacpo Urbana (2000),
intitulado "Gestão integrada
de parques habitacionais de arrendamento público
- guião recomendativo", e no contexto da
diversidade de formas físicas de implantaoão (subentendidas no acima explicitado), derivada
da aplicacpo dos Programas estatais acima enunciados, estabeleceram-se quatro categorias
segundo a época de implantaoão, resultando nos seguintes agrupamentos:
(i) "edifícios unifamiliares" (décadas de 30/40 a 90);
(ii) "edifícios multifamiliares" (entre as décadas de 40
e 60);
(iii) "pequenos edifícios multifamiliares" (décadas de 70
a 90);
(iv) e, "grandes edifícios multifamiliares" (décadas de 70 a 90).
Cada umo das categorias supra-referidas, explanadas no Quadro IV, apresenta
elementos
comuns apesar de contextualizadas por momentos temporais diferenciados:
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(a) estado de degrada<;ão do edificado, mais ou menos acentuado;
(b) falta de programaoão de equipamentos de apoio (insuficiência
de equipamentos) e
mono-funcionalidade habitacional;
(c) falta de manutenoão do espaoo público envolvente, apresentando-se frequentemente
como espaoo abandonado ou vazio.
A consideraoão destes aspectos reflecte mais uma vez a visão defendida,
e desde já
apresentada, neste domínio por AUGUSTO (2000).
Quadro IV - Parque habitacionol de promo^ão estatal, segundo a época de construqão
Caiegorias Caracĩerísticas principais
"Edifícios unifamiliares"
(décadas de 30/40 a 90)
"Edificios multifamiliares"







- Habitacjão unifamilior geminada ou em banda
- A forma em bonda, apesar de mais recente, está associada a casos mais
frequentes de degradacão precoce
- A maioria dos conjuntos habitacionais mais antigos goza, a nível urbano,
de nova centralidade fruto da expansão urbana
- Os conjuntos habitacionais mais recentes normolmente
encontram-se
mais afastados de um centro (pôlo urbano)
- Situaoôes pontuais de degradacão f'sica do edificado
- A frequente pequena escala urbana destes conjuntos e a sua actual
integracão em pôlos urbanos (em tempos localizados nas periferias, hoje
em dia aglutinados pela expansoo urbona) traduz-se em situagôes
em
que a eventual falto de equipamentos e de vitalizagão foi
minimizada pela
natural consolidacão urbana e pela apropria<;áo dos habitanîes.
- Manifesto abandono dos espa<;os públicos e envolventes dos edifícios
- Condicôes complexas de degradaoão, derivado de processos construtivos
menos experimentados e/ou simplificados
- Ao nivel da dimensão urbana uma frequente escala com média e grande
dimensão, traduzindo-se, frequentemente, em problemas de ausência de
equipamento e de vitalizaoão no espaqo público
- Desequilíbrio entre a dimensão do conjunto edificado e dos espacos
públicos criados, estes últimos claramente excessivos e funcionalmente
injustificados, resultando assim em espacos vazios e abandonados
- Condiøes mais complexas de degradagôo, derivado de processos
construfivos menos experimentados e/ou simplificados
- Ao nível urbano manifestam problemos mais complexos que os
"pequenos edifícios multifamiliores", nomeadamente ao
nível da grande
dimensão dos espaqos públicos, inadequada, pouco arranjados e
equipados
^ ^______
Baseado em LNEC (2000). Gestáo
recomendativo. Lisboa: IORU. 240 p.
integrodo de parques habitacionais de arrendomento público
- guião
Além das características acima referidas, o mesmo estudo do LNEC (2000) aponta ainda: (i) a
significativa precariedade social (envelhecimento populacional, desemprego, pobreza,
marginalidade urbana, etc), (ii) famílias numerosas sustentadas apenas pelo
Rendimento
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Mínimo Garantido ou com baixos rendimentos e com baixo nível de escolaridade (iii)
fenômenos de enclavizacpo, manifestados por má acessibilidade, "guetizaoão" social, etc;
advogando assim as afirmaoôes de AUGUSTO (2000), apoiadas
noutras referências
bibliográficas.
No que concerne á localizacpo destas estruturas urbanas constatou-se, pela descricpo
dos
principais tipos de instrumentos de promocôo estatal de
habitaoão e pelas tipologias do
edificado segundo a época de construoão, que estes se foram manifestando influenciados,
sobretudo, pela expansão urbana. De facto, o carácter marcante é a sua implantaoão
nas
periferias urbanas normalmente de grandes intervenoôes, sendo que mais tarde grande parte
destas estruturas de produoão espacial acaba por ser integrada nos aglomerados urbanos de
forma orgânica e não programada, pelo crescimento do tecido urbano dos grandes
centros
polarizadores. Esta lôgica inicial de estabelecimento, por afastamento aos aglomerados,
é
sugerida por AUGUSTO (2000:2), referindo que «(...) a constru<;ão destes espaoos surge
geralmente de forma descontínua em relacpo ao crescimento urbano (...)». Não obstante,
a
pequena escala de intervengôes segue preocupacpes pela reconstituioão dessa continuidade
e
preenchimento espacial do tecido urbano.
Deste modo, de acordo com o LNEC (2000), os "bairros socais" diferem muito quanto á sua
dimensão e distribuigôo podendo-se considerar de cinco tipos: (i) de promocpo municipal,
concentrado de pequena dimensão, correspondendo a pequenos conjuntos habitacionais
promovidos/geridos por municípios afastados dos grandes centros urbanos; (ii) de promooão
municipal, disperso com unidades de pequena dimensão, correspondendo a pequenos
conjuntos habitacionais promovidos/geridos por municípios em várias localizaoôes; (iii)
de
promogão municipal, concentrado com grande dimensão, integrando grandes conjuníos
habitacionais promovidos/geridos por municípios em várias localizacpes; (iv) de promoqão
municipal, disperso com grande dimensão, integrando pequenos e grandes conjuntos
habitacionais promovidos ou geridos por municípios correspondendo a grandes centros
urbanos; e, finalmente, (v) de promooão estatal, disperso com grande dimensão,
correspondendo a pequenos e grandes conjuntos habitacionais promovidos ou geridos por
instttuigôes estatais, das quais se destaca o IGAPHE.
Considerando os tipos acima enunciados poder-se-á dizer que a sua forma (traduzida
sobretudo pela homogeneidade espacial e pela monotonia arquitectônica), a sua localizacpo
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(intra-urbana e/ou periférica) e o seu conteúdo sôcio-demográfico (caracterizada pelo
desfavorecimento sôcio-profissional e pela segregacpo socio-espacial), são concordantes com
os critérios previamente estabelecidos para a tipificacpo de margem urbana.
2.2.4. Áreas de barracas
A abordagem seguida aquando da descricpo sumária relativa ao domínio
da habitaoão social
em Portugal, ao nível do seu enquadramento e caracterizacpo, aponta para uma
necessána
reflexão e discussão sobre as áreas de barracas7 ou de habitaqão precária. De facto, apesar
da aplicacpo recente de medidas de intervenoão para a sua erradicacpo
e demais políticas
vocacionadas para assegurar o acesso á habitaoão
a um extracto populacional
economicamente desfavorecido, é indiscutível a sua continuada presencp em diferentes
realidades urbanas.
A bibliografia publicada em contextos académicos e linguísticos diversificados contempla
o
tratamento das áreas de barracas, sobretudo no contexto espacial urbano de países
designados de em vias de desenvolvimento ou subdesenvolvidos, onde
o problema se faz sentir
de forma mais acentuada. Não obstante, quando a abordagem do fenomeno se reporta ao
contexto dos países desenvolvidos constata-se, directa ou indirectamente,
a tendência para a
associacpo conceptual de "áreas de barracas" a "urbanizaoôes clandestinas".
A enfatizar tal constataoão CROZAT (1997:73) aponta para o facto da sua distinoão, por vezes,
se prender apenas com o critério de localizacpo. No entendimento do autor,
e exemplificando
o caso da Área Metropolitana de Lisboa, a oposioão de zonas de urbanizaoão clandestina
concentrada na periferia mais pr6xima do concelho de Lisboa e das barracas ou bairros
de
lata se situarem exclusivamente no interior da cidade (Lisboa) é na sua génese uma visão
redutora. De facto, nôo se pode negar a existência de barracas na periferia suburbana de
Lisboa, tal como se verifica em Sacavém, no concelho de Loures.
7
As áreas de barrocas ou boirros de latas ou hobitaqão precário no língua portuguesa, tem o seu signiî
línguo francesa de biddonvilles, sendo na língua ingleso designado
de s/um.
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Muito embora os processos de construoão de barracas e de construcpo
clandestina sejam
feitos á margem da lei e, neste sentido, englobarem os termos marginal e/ou informal,
segundo o autor supra-referido, citando Loureiro de Matos (1990)
e Barata Salgueiro (1972),
estes apresentam características diferenciadas
de implantaoão em espago urbano,
nomeadamente: «(...) as primeiras são construoôes feitas geralmente com
materiais velhos e
usados, normalmente em madeira, com carácter precário [desprovidos de saneamento básico,
água e electricidade, manifestando deficientes
condioôes de salubridade], sobre terrenos
públicos ou arrendados a particulares, constituindo aquilo a que vulgarmente
se chama de
bairros de lata. [Por sua vez,] os segundos são construoôes de alvenaria
de tipo e qualidade
semelhantes ás construcôes legais, sobre os solos pertencentes aos ocupantes, adquiridos por
estes com o proposito de construqão, constituindo por vezes,
"... conjuntos perfeitamente
definidos, segregados das restantes malhas construídas..." (Barata Salgueiro,! 972).»
(CROZAT, 1997:77). Neste domínio de definicpo conceptual,
o INE (2006)8, para fins de
estatísticas oficiais, refere-se ao conceito como «toda a construoão independente, feita
geralmente com vários materiais velhos e usados e/ou
materiais locais grosseiros, sem plano
determinado que esteja habitada no momento de referência».
De acordo com o autor em referência (CROZAT,1997), o aparecimento deste fenomeno surge
como uma etapa transitoria de evoluoão da cidade.
Por conseguinte, a abordagem deste tipo
de forma espacial, reproduzida em espaoo urbano, passa necessariamente pela
sua
contextualizaQão histôrica de implantaoão e evoluoôo. Neste seguimento,
a origem do
crescimento de áreas de barracas em Lisboa e concelhos lim.trofes, com o seu eclodir de
desenvolvimento nos anos 80, prende-se com razôes de diferente natureza, como sejam:
(i) êxodo rural9, sobretudo a partir dos anos 50 (DAVEAU,1
989:793-81 3), provocando
pressão sobre o mercado imobiliário;
8
Para a definigão do conceito de "barraca" o INE baseia-se nas Recomendacôes para
os Censos da Populacão e
da Habitacão 1990, na região da Comissão Economica para a Europa,
emanadas pela ONU (INE, 2006.
www.ine.conceitos.pt), sendo que o mesmo fora aprovado pelo Conselho Superior
de Estatística desde 28 de
Novembrode 1997.
9
Aludido por BONNET (1994), vide ponto 2 (Capítulo I), aquando da referência
aos espagos envolventes da cidade
de Madrid, ocupados por boirros de barracas e estruturas urbanas marginais
resultantes de fluxos migratôrios do
campo para cidade.
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(ii) crescimento natural francamente positivo, com maior expressão
nos concelhos
periféricos'0;
(iii) afluxo de populaoão proveniente das ex-colonias (designados de retornados) e,
a um
nível inferior, de imigraqpo estrangeira oriunda do mesmo local de origem, sobretudo
nos anos 70 a 80;
(iv) a guerra colonial e conjuntura política, marcada na época por um
Estado ditatorial,
com reflexo na falta de tomada de posioão em accpes ou políticas sociais e
economicas necessárias, nomeadamente ao nível de carência de habitacpo para o
acréscimo populacional verificado na época.
Muitas das áreas de barracas localizadas numa primeira fase de implantacpo na proximidade
ou respeitando os limites administrativos de uma cidade, acabaram por ser incorporadas
no
interior da mesma fruto, sobretudo, da expansão e crescimento urbano. De acordo com
FONSECA FERREIRA (1988:326) «(...) trata-se da tradicional "cintura de bairros de lata" que
cobre as zonas confinantes do concelho de Lisboa com os de Oeiras, Amadora e Loures, ao
longo da antiga Estrada Militar (Musgueira, Galinheiras, Falagueira, Damaia, Buraca,
Zambujal/Monsanto e Miraflores/Algés.». Neste domínio, acrescente-se a frequente
localizacpo deste tipo de parque habitacional em espacps com restricpes físicas á ocupacpo
e
a sobre-ocupacpo do solo (BRITO, PlMENTEL e TENEDÔRIO, 1 988: 1 40).
Em alusâo a BONNET (1994), vide ponto 2 (Capítulo I), fez-se referência ao termo de "zonas
marginais", utilizado pelo mesmo autor, considerando-o como representaoão aproximada
da
traduoão espacial do conceito de margem urbana, englobando os espaoos ocupados por
barracas, formas espacialmente traduzidas e reportadas á área envolvente da cidade de
Madrid. Neste pressuposto de reflexão, e considerando a abordagem prosseguida
especificamente para as "áreas de barracas" como tipologia de margem urbana, fica claro
a
sua inclusão como tal, quer ao nível da forma espacial (física) de implantaoão quer em termos
de localizacpo em espaoo intra-urbano e na periferia da cidade-centro (considerando como o
grande centro polarizador, a cidade de Lisboa).
,0
Segundo Barata SALGUEIRO (1977:79-101), entre 1959 e 1970, a área urbana de Lisboa passa
de 14 a 21% de
populac;6o foce ao total do país.
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A propôsito da dimensão/expressão quantitativa
deste fenômeno associada á sua localizacpo,
FONSECA FERREIRA (1 988) refere que «(...) as principais situaoôes de alojamento degradado são
as barracas e outros alojamentos de natureza precária, em número de cerca de 22000 (3%
do
parque), com particular incidência nos concelhos de Lisboa (3,9%
do parque), Oeiras (4,7%) e
Amadora (5,8%).» (1988:326).
No tocante aos aspectos sociais subjacentes á estrutura urbana em apre<;o,
ou sep, ao
conteúdo socio-demográfico que se estipulou como critério para a tipificacpo de margem
urbana, constata-se a presencp de características ou elementos constantes que
se podem
sintetizar da seguinte forma:
(i) precariedade social marcada por desemprego, pobreza
e marginaiidade/
criminalidade;
(ii) famílias numerosas, com fracos recursos econômicos
e com baixo nível de
escolaridade;
(iii) populacpo com acesso restrito å informaoão e cultura;
(iv) multi-etnicidade (populaqão de diferente origem
e cultura e, por vezes, em situaoão
ilegal no país de acolhimento);
(v) fenomenos de enclavizacpo, manifestados por má acessibilidade, "guetizacpo"
social.
Na verdade, pode-se constatar quer ao nível da forma de implantaoão e da localizacpo quer
ao nível s6cio-demográfico e econômico-cultural que as áreas de barracas imprimem
um
carácter de segregaoão espacial e social (estigmatizaoão social). De facto, estes espaoos
criam
cenários, na paisagem urbana, socialmente excluídos e rejeitados face ao exterior
ou á
vizinhancp mais proxima, cenários manifestados também, e em boa medida,
em grande parte
nos designados bairros de habitaoão social.
2.2.5. Áreas industriais inactivas
Entende-se que as áreas industriais inactivas são uma forma
de margem urbana, revelando
características que, apesar de funcionalmente distintas face aos
anteriores tipos de margem,
comportam elementos passíveis de serem englobados nos critérios previamente
estabelecidos
para a definicpo das tipologias de margem urbana.
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O conceito de áreas industriais inactivas, na língua francesa designado de "fricfie
industrielle"u é amplamente aplicado ao espago urbano, estando incluído num grupo mais
lato constituído pelas friches, qualificadas como terrenos ao abandono. De acordo
com MERLIN
(2002), a nooão de fr/cfie urboine deverá ser entendida
como: «(...) soit des terrains non
encore construits [...ou] soit des terrains situés dans le tissu bâti, qui ont déjá
été construits,
mais oû les bâtiments ont été démolis ou sont sans utilisation de faoon durable, parce que
inadaptés par rapport aux besoins ou, 16 encore, pour des
raisons spéculatives, par exemple
dans l'attende d'un regroupement de parcelles qui permettra une opération plus importante
ou
parce qu'on prévoit une plus-value pour le terrain.» (MERLIN,2002:203).
E nesta última acepcpo de friche urbaine que se integra
o conceito de friche industrielle
definido, segundo o mesmo autor, como: «(...) de terrains abandonnés par
une entreprise
industrielle, soit qu'elle se soit relocalisée ailleurs, soit qu'elle ait cessé son
activité. Les
bâtiments industriels peuvent avoir ou non été démolis.
On parle couramment de quasi-friches
industrielles 6 propos d'installations industrielles três faiblement
utilisées.» (MERLIN,2002:204).
Na sua génese, estas áreas detêm uma determinada
coerência interna na medida que são
expressão de abandono ou desactivacpo da funoão
inicial para a qual se justificou a sua
instalaoão, sem no entanto sofrerem adaptaoão ou reafectacpo a novos usos.
De facto, muitas
das infra-estruturas vocacionadas originariamente para usos industrial ou de armazenagem
ou
portuários instaladas quer na cidade-centro ou
no centro de um aglomerado urbano, exemplo
de parte da frente ribeirinha de Lisboa como Alcântara, quer
na perifena influenciadas
locativamente por factores que se prendem com a acessibilidade
e os transportes (o caso do
Barreiro), não raras vezes foram abandonadas por
razôes de natureza diversa. No
entendimento de BARATA SALGUEIRO (1999:262) está-se perante um fenomeno
fruto da
desconcentracpo da indústria, traduzida no abandono das cidades pelas fábricas.
Em alusão á distribuicpo espacial destas áreas, Orlando Ribeiro (1998) reportando-se
á
actividade produtiva industrial de Lisboa e sua periferia sugere a estreita
relaoão com o
estuário do Tejo e indirectamente faz referência a alguns destes espaoos
industriais em áreas
suburbanas, adualmente inactivos: «(...) com salinas nos múltiplos braoos e esteiros,
e um
"
O conceito de áreo industrial inactiva ou abandonada aproxima-se, na terminologia
em língua mgleso, 6 nocao
de brownfieíd (BARROQUEIRO,2003).
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cordão de vilas industriais, providas de acessos e cais privativos, de um e de outro lado do
estuário e que prolongam, rio acima, o arrabalde fabril de Lisboa. Com a Siderurgia, a
refinaria de petroleo (a SACOR, hoje PETROGAL), a maior integraoão e concentracpo de
indústrias, no Barreiro (a CUF, hoje QUIMIGAL), os estaleiros navais, os arredores da capital
reúnem o mais importante da actividade fabril do País.» (RlBEIRO, 1998: 128).
Detendo outrora inegável peso na actividade industrĩal portuguesa, estas áreas deixaram de
assumir este papel de destaque, dando lugar a infra-estruturas desprovidas da funoão para o
qual estavam destinadas. Desta forma, na actual paisagem urbana constituem espagos
subaproveitados, revelando a imagem do declínio industrial, e sujeitos ao despoletar da
implementaoão de processos de regeneraoão urbana.
Neste seguimento, MERLIN (2002), em alusão a um relatário produzido por Lacaze (1985)
sobre esta temática, defende a necessidade de implementar soluoôes práticas para a
revalorizaoão destes espa<;os já que «(...) la friche puisse être utilisable pour des activités,
qu'elle reooive une autre affectation (logements, espace verts), qu'elle soit placée en
réserve
fonciére ou qu'elle une affectation agricole ou forestiére.» (2002:205). Assim sendo,
transpondo esta ideia para a Área Metropolitana de Lisboa, tem-se assistido, a partir sobretudo
da década de 90, a criacpo de novas configura<;ôes e dinâmicas urbanas fruto da
implementaoão pontual de projectos de reconversão ou reabilitacpo urbana de antigas
infra-
estruturas industriais ou de espaoos de armazenagem e de logística. Exemplo disso são a
implantaoão da EXPO'98 (actual Parque das Naoôes), a Doca de Santos, o POLIS do Barreiro
e projectos de menor dimensão normalmente afectos ao uso residencial,
como o conjunto de
edifícios na frente ribeirinha da cidade de Lisboa (os Lofts na Av. 24 de Julho, o condomínio
habitacional Alcântara-Rio ou os edifícios de habitaoão social na Av. de Ceuta).
O caso mais emblemático da margem Norte da Area Metropolitana de Lisboa é o sector
compreendido entre Xabregas e o Parque das Nacôes traduzindo claramente o desinvestimento
industrial em espacp urbano e colocando redobrado interesse nas possíveis respostas
de
reconversão. Esta área, abrangendo uma frente ribeirinha de 5 km ao longo do Mar da Palha,
como sugere GASPAR e BRITO HENRIQUES (2003:37) «(...) tem sido objecto de investimentos
sucessivos no melhoramento das infra-estruturas portuárias desde o século XIX, cujo ponto
mais alto correspondeu aos grandes aterros dos anos 1 940 e 50, acabou por desenvolver
uma forte vocacpo industrial e nas actividades ligadas á armazenagem, com marcas ainda
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bem visíveis na paisagem. No último decénio do século passado, porém, esse
ciclo encerrou-
se e os sintomas de desinvestimento industrial tornaram-se evidentes.». A par deste último
aspecto, a implantacpo do projecto EXPO'98 com a
reconversâo funcional associada á
actividade cultural conduziu á criacpo de extensos 'pousios' industriais gerando novas
expectativas de negôcio e condioôes de valorizacpo
de uso do solo {idem, 2003:37).
Por seu turno, o exemplo do complexo industrial do Barreiro, localizado em terrenos
ribeirinhos
da margem Sul da AML reflecte mais uma vez o processo
de desindustrializa<;ão de antigas
áreas urbano-industriais. QUEIRÔS e MARTINS (2003) referem que actualmente «(...) no parque
empresarial é possível encontrar grandes indústrias pesadas, pequenas
unidades industriais
ligeiras, estabelecimentos de comércio e serviqos, antigos
edifícios e armazéns industnais
degradados, solos desocupados e também poluídos, alguns focos de poluioão
industrial e uma
frente de água com um enorme valor paisagístico.» (2003:40).
Não obstante o maior ou menor sucesso fruto da implementaoão de políticas urbanas de
regeneracpo ou outras intervenoôes urbanas, é indiscutível que
em dado momento temporal
estas detêm um carácter que fomenta um determinado grau
de segregaoão espacial,
caracterizadas como "bolsas de abandono e degradacpo" e fomentando descontinuidades no
tecido urbano. A enfatizar esta ideia, BARATA SALGUEIRO (1999) refere que «(...) apesar da
atraccpo existente entre o processo produtivo fabril e a cidade como ambiente,
a indústria é
uma actividade segregada no espacp urbano e a tendência mais comum das localizacpes
é o
movimento em direccpo 6 periferia.».
Em suma, a consideraoão destas áreas como margem urbana justifica-se por incorporarem os
critérios principais para a sua tipificacpo: por um lado, a sua forma
física traduzida em bolsas
de instalaooes degradadas, abandonadas e/ou obsoletas; por outro, a sua integraoâo quer
intra-urbana (na cidade-centro) quer na periferia da cidade-centro; e, não menos importante
de invocar, o domínio intrínseco da segregacpo espacial que encerra.
3. SÍNTESE
O conceito de margem urbana é difuso. Considerando um discurso antropologico frequente
(também frequente na Geografia Social) morgem urbona é, no
sentido social e cultural, um
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espaoo não tangível. As margens urbanas poderão ser entendidas, também,
como uma
modalidade de "identificacpo" das áreas edificadas e das formas de habitar, pelos indivíduos
e
pelos grupos (práticas socio-espaciais, interculturalidade, auto-segregaoão, etc).
Neste
contexto, as morgens urbanos poderão corresponder a situaoôes transitorias,
socialmente
muito demarcadas e essencialmente evolutivas. Aquelas morgens urbanas que correspondem a
áreas habitacionais apresentam, em muitos casos, uma densidade
social muito evidente (no
sentido sociolôgico e antropologico do termo) e, por via disso,
são espaqos propensos á
criacpo de territôrios do quotidiano na acepcão de Di MÉO (1 996)
'
.
A transitoriedade que o conceito parece incorporar assenta
no fempo como factor de mudanoa
dos tipos de margens urbanas e dos processos
nela envolvidas: o que outrora foi espaoo
integrado, social e urbanisticamente, pode resultar em margens
e as margens podem
"reintegrar-se" por processos de territorializa<;ão (social e cultural)
ou por processos de
planeamento voluntarista (bairros barracas
-' bairros de habitacão social; áreas com edifícios
industriais com actividade abandonada
— áreas de servioos, de recreio e lazer, espaoos de
prática cultural e desportiva informal, etc).
O conceito de morgem urbana apresenta, no nosso entendimento,
uma componente social e
cultural muito forte ás quais se juntam as interpretaooes de ordem sociologica e antropolôgica.
Trate-se, pois, de um conceito que resulta, em primeiro lugar, de fenomenos
de sociabilidade
e de criacpo de identidade espacial. A sua traduoão territorial comeoa
na localizacpo, quer
dizer na referenciacpo dos espaoos identificáveis (identitários?) como margens urbanos através
de variáveis, eventualmente quantitativas, de localizacpo com base em criténos espaciais
(vizinhanoa, fronteira, frequência e ocorrência espacial, etc).
É no contexto da criacpo de critérios de localizacpo de margens urbanas, aos quais já
fizemos
alusão, que nos propomos desenvolver uma metodologia baseada
em análise espacial em SIG
e em classificacpo de dados estruturados em modelo rasfer. No capítulo seguinte
enquadramos teoricamente os termos metodolôgicos e técnicos através dos quais
identificamos
as margens urbanas e com os quais tentaremos discutir
a pertinência do conceito no âmbito
do planeamento em contexto municipal e metropolitano.
12
Di MÉO, Guy (1996) (dir.). Les Terri'.o.res du quoridien. Paris : Harmatton. 207p.
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Capítulo II
OS MÉTODOS E AS TÉCNICAS PARA UMA ABORDAGEM
MULTI-ESTRATÉGICA DE IDENTIFICACÃO DAS MARGENS URBANAS
O desenvolvimento deste capítulo considera a contextualizagão teôrica e conceptual dos
métodos e técnicas orientados para a classificacpo e análise espacial de dados estatísticos
como suporte para um entendimento das aplicacpes a desenvolver, no capítulo III, para
a
identificacpo das Morgens Urbanas em contexto Metropolitano (MUM). Neste pressuposto,
é
dado particular enfoque ás redes neuronais artificiais, nomeadamente do tipo Self-Organizing
Mop para a classificacpo de agrupamentos de dados estatísticos; a algumas ferramentas
de
análise multicritério de suporte á tomada de decisão por avaliaoão multicritério {MultiCritería
Evaluation - MCE), com destaque para o Weighted Linear Combination (WLC); e ao método
das somas ponderadas, para obtengão da localizacpo da ocorrência das MUM.
] . AS REDES NEURONAIS ARTIFICIAIS
1.1. A emergência das redes neuronais artificiais e o seu contributo para
a
Geografia
As redes neuronais artificiais não são, conceptualmente, um tema novo. As capacidades
computacionais dos sistemas informáticos recentes, incluindo o software
mas sobretudo a
velocidade de processamento do hardware, permitiram o desenvolvimento de aplicacôes
das
redes neuronais artificiais em áreas disciplinares tão diversas como, a biologia, a geologia, as
ciências computacionais, a neurologia, a geografia, as ciências do ambiente, etc.
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Efectivamente, a primeira referência que a pesquisa bibliográfica
nos permitiu encontrar'
remonta aos anos 40 com a apresentagão por McCulloch e Pitts (1 943)
de um modelo simples
de um neuránio artificial, baseado no conhecimento proveniente da neurologia.
As actividades
nessa linha de pesquisa culminaram na concepcpo
das redes de perceptrons'4 por Rosenblatt
(1958), que por sua vez, foi desenvolvido por Minsky
e Papert (1969); e, com o
desenvolvimento de um modelo idêntico ao perceptron, designado de ADALINE (ADApf/ve
Llnear Element) por Widrow e Hoff, da Universidade de
Stanford (1 960).
No final da década de 60, com a publicacpo do livro
"
Perceptrons" de Minsky e Papert (1 969)
dá-se o despoletar de uma fase de cepticismo e abandono, por parte
da comunidade
científica, do desenvolvimento das redes neuronais artificiais (e da neurocomputaoão).
De
facto, a posioão crítica dos autores relativamente
ao modelo de perceptron culminou com a
demonstraoão da limitagão dos neurônios simples e na incerteza quanto á possibilidade
de
treinar redes complexas de neurônios.
Não obstante a fase de "desilusão" instalada, alguns autores prosseguiram com os
seus
trabalhos neste domínio de investigaoão, nomeadamente: Grossberg (anos 70)
com o
desenvolvimento da rede ART (Adapf/ve Resononce Theory), pelo estudo exploratôrio
de
algoritmos de ressonância baseado em modelos biolôgicos;
Fukushima (1980) com a
apresentaoão de uma rede neuronal
multi-camada para a interpretac,ão de caracteres,
publicando o livro Cognitron; Hopfield (1982) com o
seu modelo de rede com realimentaoão
e comportamento dinâmico; Kohonen (1982) com
o desenvolvimento da rede do tipo se/f-
organizing map (SOM); e, Rumelhart (1986), com
a "re-invencão" do algoritmo de "back-
propagation" , apresenta uma soluoão para o problema
do modelo de perceptron
possibilitando o treino de redes multi-camada.
De facto, apôs 20 anos de hiberna<;ão, os anos 80 marcaram
o ressurgimento desta área de
investigaoão com o aparecimento de novas arquitecturas
de redes neuronais artificiais e de
13
O ponto 1.1. constitui uma síntese a partir
da leitura de várias publicacôes, nomeodamente da documentaoão




O percepfron, em língua portuguesa perceptráo,
consiste num único no que recebe intormacao ponaeraaa
e
limita os resultados de acordo com uma regra definida. Este tipo de máquino neuronal simples
é capaz de




vários desenvolvimentos aplicacionais. Este período é, assim, caracterizado por
uma "euforia"
generalizada relativamente á exploraoão das potencialidades
da aplicacpo das redes
neuronais.
Os anos 90 poder-se-ão associar a uma fase de "consolidaoão"
da aplicacpo das redes
neuronais artificiais, com o seu uso generalizado nomeadamente pela integraoão em
diferentes
softwares comerciais e a abertura de ligaqôes a novos campos aplicacionais
como a
estatística, o processamento de sinal, a análise espacial, etc
A utilizacpo das redes neuronais artificiais na Geografia e na modelaoôo
e análise espacial
intensĩficou-se a partir dos anos 90 (OPENSHAW e OPENSHAW, 1997).
Desde então, muitos
trabalhos surgiram tratando de temas tôo diversos,
como: a classificacpo de imagens de
satélite (Jl, 2000; TSO e MATHER, 2001; VlLLMANN ef al., 2003);
a previsão dos níveis de
precipitacpo (RAMIRÉZ, WEIGANG e FERREIRA, 1999); a
determinaoão dos índices de
vulnerabilidade á erosão (Cai, 1995; MEDEIROS, 1999); a produoão de mapas potenciais para
diversos recursos minerais (NÔBREGA, 2001); a avaliaoôo de erosão em áreas agrícolas (ROSA
ef al., 1999); e para a simulaoão do uso e ocupacpo do solo (ROCHA, TENEDÔRIO,
ENCARNACÃO e PONTES, 2005). Como iniciativas no desenvolvimento de
sistemas
computacionais nesta direccpo destacam-se os projectos
GeoVista (GAHEGAN ef o/., 2002),
MEDALUS (OPENSHAW e TURNER, 2002), e OSAMS (PURVIS et a/., 2001).
SANTOS DA SlLVA (2004:26) faz referência a Openshaw e Turton (1996) aludindo o
facto da
análise exploratoria de dados geoespaciais multivariados, que incluem
a descoberta de dados
atípicos, análise da distribuicão espacial do fenomeno, análise de correlaoâo
e significância de
componentes, análise de agrupamentos e dependência espacial,
com a introduoão de redes
neuronais artificiais, ser de extrema relevância para os especialistas interessados em modelar
fenomenos geográficos. Acrescenta ainda que os métodos estatísticos
convencionais têm sido
aplicados com sucesso neste domínio; todavia, estes modelos, que exigem
o estabelecimento
de hipáteses a priorí, actuam como filtros lineares, alterando
as características dos dados,
escondendo padrôes e criando outros acidentalmente. As redes neuronais
artificiais nåo são,
necessariamente, mecanismos automáticos de análise exploratoria de dados, mas funcionam
sem que nenhuma hipotese o príori seja feita, além de serem
métodos não lineares.
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Neste sentido, considera-se, como hipôtese, que as redes neuronais
artificiais podem ser um
importante contributo e um complemento ås técnicas convencionais
de classificacpo de dados.
De facto, as redes neuronais artificiais apresentam características singulares que
não se
encontram em outros métodos e técnicas, nomeadamente:
(i) aprendizagem e genera/.'zagão, isto é, conseguindo
descrever o todo a partir de
partes, constituindo-se como formas
eficientes de aprendizagem e armazenamento
de conhecimento;
(ii) processomenfo maciqamente paralelo, isto é, permitindo que
tarefas complexas
sejam realizadas num curto espacp de tempo;
transparência, isto é, podendo ser vistas como uma caixa negra que
transforma
vectores de entrada em vectores de saída, por via de uma funcpo desconhecida;
não linearidade, atendendo a que muitos dos problemas reais a equacionar e
resolver são de natureza não linear;
adaptatividade, isto é, podendo adaptar a sua topologia de acordo
com mudan<ps
do ambiente;
resposto evidencial, onde uma saída da
rede traduz não so um processo de
decisão mas também o grau de confian<p a conferir a esta;
robustez e degradaqão suave, isto é, permitindo processar o ruído ou informaoão
incompleta de forma eficiente, assim como sendo capazes
de manter o seu
desempenho quando há desactivacpo de algumas das suas conexôes e/ou nodos;






Muitos autores têm enfatizado as vantagens de utilizaqão destas técnicas, ditas alternativas em
comparaoâo com métodos estatísticos convencionais, contudo
não deixam de fazer alusão a
aspectos menos positivos da sua aplicacpo. Na tentativa de compilar
as principais críticas ás
redes neuronais artificiais OPENSHAW e OPENSHAW (1997:151) apresentam uma lista onde
fazem referência a determinados aspectos como: «(...) (i) it is a black box technology; (ii)
it is a
data-driven technology; (iii) it is difficult or impossible to use or represent knowledge
of the
modelling task in building a neural network which implicitly assumes
that everything has to
learnt from the data; (iv) there are many different types of neural network
to choose from;
(v)neural networks do little or nothing more than conventional statistical
methods already do;
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(vi) the technology is theoretically suspect because
the analogy with the workings of the brain is
so poor and there is no
other well-founded scientific basis for it; (vii) there are seemingly
unresolved issues in applicat.on, for example length of training; (viii)
some users become over-
enthusiastic and resort to unverified hype and exaggeration; (ix) it is hard technology
to learn or
cope with due large amounts of unfamiliar
technical jargon borrowed from either electrical
engineering, neurophysiology, or biology; (x)
the level of understanding of the processes and
patterns that the neural network found
and is representing is poor or hard to extract».
Neste sentido, e mais concretamente no contexto da Geografia, dever-se-á
ter uma posiqão
bastante crítica e atenta ao desenvolvimento destes modelos computacionais. Contudo,
não se
deverá adoptar posioôes pessimistas e fechadas na utilizaoão
destes métodos. De facto, no
entendimento de Openshaw e Openshaw citado por MEDEIROS (1999:79) «(...)
a Geografia
está hoje no início da sua maior e mais recente revoluoão que
é a Geografia Computacional.
A esperanqa é que no curso dos proximos 50
anos a Geografia interligará todas as suas sub-
disciplinas num processo de modelaoão baseado
numa estrutura cibernética, capaz de
fornecer um entendimento racionai e científico dos sistemas geográficos (...)».
1 .2. Desenvolvimentos aplicacionais com redes neuronais artificiais
Os desenvolvimentos aplicacionais com a integraooo das redes neuronais artificiais
têm na sua
génese o intuito de resolver um determinado problema (exemplo
da classificacpo de dados, da
análise clustering, evolu<;ão temporal de um fenomeno, etc). O tipo
de problema exige a
adequacpo do modelo de arquitectura da rede neuronal
a aplicar. Com este pressuposto,
apresentam-se exemplos tipo de problema e a respediva soluoâo adoptada,
com a aplicacpo
da rede neuronal e a respectiva metodologia.
Neste sentido, expôem-se de seguida dois estudos exploratorios: o primeiro que
remete para a
introduoão destes métodos computacionais na meteorologia e o outro aplicado na simulaoôo
para previsão do padrão de uso e ocupacpo do solo.
A introduoôo de redes neuronais artificiais aplicadas a situacôes meteorologicas para previsão
ou reconhecimento de padrôes ainda constitui um desafio para os investigadores. RAMIRÉZ,
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WEIGANG e FERREIRA (1999) desenvolveram um estudo exploratôrio com
o objectivo de estimar
a precipitacpo treinando uma rede neuronal
artificial supervisionada, usando imagens do
satélite meteorolôgico GOES-8 no canal infravermelho (4x4 km)
e dados de precipitacpo do
radar meteorologico de Bauru (1x1 km). Para o processamento
de imagens de satélite
trabalharam com dados bidimensionais
-
espaoo e tempo. A área de alcance
do radar é a
regiôo central do Estado de São Paulo
e o nordeste do Paraná. As imagens usadas foram do
dia 2 de Maroo de 1 998 de três horários diferentes, com um intervalo de
meia hora.
Tendo em conta a elevada carga computacional envolvida, devido â grande quantidade
de
dados brutos das imagens de satélite, utilizaram, complementarmente, a
técnica das
transformadas de ondeletas multi-resoluoão (TOM), com a qual se decompôs o sinal em
diferentes escalas reduzindo a dimensão original dos dados. Os coeficientes obtidos pela
decomposigão sôo treinados separadamente na rede neuronal,
diminuindo o tempo de treino
e reduzindo os problemas de generalizagão derivados deste.
Em termos de metodologia, poder-se-6 sumariamente dividir em duas grandes etapas: (i)
a
preparacpo dos dados e (ii) a construoão e desenvolvimento
do modelo de rede neuronal. Esta
última subdividindo-se noutras duas fases: (a) a construcpo da base de dados, com a definioão
de dois conjuntos de dados
- os dados de entrada/saída (designados de "troining sef"), e um
outro conjunto de dados para testar o treino da rede; (b) o ajuste âa
melhor configuraqão da
estrutura da rede e respectivo treino. Refira-se que para efeitos deste estudo, optaram pela
aplicacpo da rede feedforward de 3 camadas, por meio do simulador
SNNSv4.1 , desenvolvido
pelo Institute for Parallel and Distributed High Performance System (IPVR)
da Universidade de
Stuttgart. O treino da rede foi realizado em 2000
ciclos e usando um parâmetro de
aprendizagem de 0.0001, garantindo uma boa convergência.
No que concerne aos resultados, os autores defendem
o uso de redes neuronais artificiais para
o processamento de imagens de satélite, especificamente para a estimativa
de precipitacpo,
constituindo-se numa nova e útil ferramenta na área de meteorologia. Os resultados
preliminares indicaram que a arquitectura da rede treinada localiza
áreas de máxima e mínima
precipitaoão, utilizando a informaoão de temperatura
de brilho numa imagem infravermelha. A
técnica complementar usada (TOM), para reduzir a dimensão dos dados, ajudou
a diminuir o
tempo de processamento da rede.
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Outro dos desenvolvimentos aplicacionais das redes neuronais artificiais
tem a ver com a
simulaoão do uso e ocupacpo do solo de uma dada área para
um determinado horizonte
temporal. ROCHA, TENEDÔRIO, ENCARNACÂO e PONTES (2005) apresentaram
um método de
simular a evolucão do uso e ocupacpo do solo para o ano 2015, numa
realidade periurbana
(Almada), com recurso á integraoão de redes neuronais
e autômatos celulares em ambiente
SIG.
Os autores entendem que a simulacpo das alteragôes no uso do solo
recorrendo unicamente a
automatos celulares é desaconselhada, justificando que «(...) estes modelos, na sua forma
mais convencional, apresentarem limitaooes na definioão dos parômetros espaciais
e das
regras de transicpo» (2005:81).
Neste trabalho é utilizada uma rede neuronal por retropropagaoão para aferir o grau
de
importância que cada variável de predioão (probabilidade)
tem nos constrangimentos
geográficos. Estas variáveis são obtidas com recurso
ao SIG, que também é utilizado no fim de
todo o processo, com o intuito de verificar
a validade dos resultados obtidos. A opoão pela
aplicacpo de uma rede neuronal justificou-se também pelo
facto da simulaoão incorporar
múltiplos usos do solo, implicando a utilizacpo de uma grande quantidade
de vanáveis
espaciais. A contribuicpo de cada uma destas variáveis para
a simulacão é quantificada pelo
peso, ou seja, pelo factor de ponderaoão que Ihe está associado.
Assim sendo, a aplicacpo de
redes neuronais permitiu a celeridade do processo, nomeadamente
ao nível da definioão dos
valores dos parâmetros, das regras de transioão e da estrutura
do modelo.
Em termos de procedimentos técnicos, o processo de treino da rede
neuronal determinou
automaticamente o valor dos parâmetros (pesos), os quais foram posteriormente importados
para o modelo de autômatos celulares, de
forma a simular as múltiplas altera<;ôes de uso e
ocupacpo do solo, perante diferentes condicpes.
Relativamente á metodologia aplicada, destaque-se, numa fase inicial, a preocupacpo pela
escolha de uma área de estudo suficientemente heterogénea (Almada) em termos de uso e
ocupacpo do solo, para que o método proposto pudesse ser posteriormente extrapolado para
a Grande Área Metropolitana de Lisboa (GAML). A implementaoão
do modelo obedeceu a
quatro fases sequenciais: (i) processamento e codificacpo da
informaoão (originariamente em
formato vectorial e matricial, a informacpo foi toda transformada em matricial), de forma a
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criar níveis espaciais a partir das variáveis de previsão; (ii) aplicacpo
de regras espaciais que
relacionassem as variáveis de previsão com a transforma<;ão do uso e ocupacpo
do solo em
cada local da área; (iii) integraqão de todos os níveis de informacpo utilizando
uma de três
técnicas (regressão logística, análise multicritério ou redes neuronais), optando-se por
esta
última; (iv) ordenacpo dos dados de maneira a criar uma
série temporal que permitisse
robustez dos resultados para a previsão de futuros usos do solo.
Os resultados obtidos permitiram aferir que as redes neuronais são
bastante robustas e
funcionam satisfatoriamente na calibracpo de modelos de simulaoão, com recurso a
algontmos de retropropagacpo [backpropagation). Os autores apontam
amda como vantagem
desta abordagem o facto de «(...) conseguir lidar com dados
de entrada incompletos e
erroneos e da superfície de previsão gerada ser claramente não linear, a qual
abre um leque
de probabilidades bastante superior ao das superfícies obtidas pelos
modelos de regressão
(linear) tradicionais» (ROCHA, TENEDÔRIO, EnCARNACÃO
e PONTES, 2005:88). Os autores
sublinham que as variáveis associadas a grande parte dos fenômenos geográficos
encontrarem-se correlacionadas e que os métodos tradicionais, como as técnicas
de análise
multicritério, são inadequados para avaliar os pesos correctos das variáveis (correlacionadas).
Pela análise comparada dos dois estudos exploratorios acima descritos poder-se-ão
extrair
determinadas ilacpes: (i) a semelhancp de abordagem metodolôgica num contexto
de
aplicacpo de redes neuronais para a previsão de situa<;ôes (ambos
os modelos são
desenvolvidos para a previsão) com utilizac;ão de dados não lineares; (ii) os prôprios
modelos
de redes neuronais desenvolvidos encerram, em si mesmos, um processo de não linearidade.
1 .3. Definiqão e princípios de funcionamento das redes neuronais artificiais
Uma das questôes preliminares no trabalho com redes neuronais artificiais compreende
a
defini<po e, naturalmente, os princípios do seu funcionamento. De facto,
diferentes autores têm
contribuído para a definioôo do conceito de rede neuronal artificial,
conceito que apresenta
uma base comum conforme se pode verificar no Quadro V.
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(2004:1)
«... A neural network is a system composed of many simple processing
elements operating in parallel whose function is determmed by
network
strudure, connection strengths, and the processing performed at computing
elements or nodes. »
«... É um processador eminentemente porolelo, composto por simples
unidades de processamento, que possui uma propensão
natural para
armazenar conhecimento empírico e torná-lo acessível oo utilizador.
Assemelha-se ao comportamento do cérebro em 2 aspectos: (1)
o
conhecimento é adquirido a partir de um ambiente, através de um processo
de aprendizagem; (2) o conhecimento é armazenado
nas conexôes, também
designadas por ligaeôes ou sinapses, entre nodos.»
«...Neural computing is the study of networks of adaptable nodes which,
through o process of learning from task examples,
store experimental
knowledge ond make it ovailable for use.
»
«... As redes neuronais artificiais são constituídos por elementos de
processamento símples inteHigados, com copocidade
de aprendizagem a
partir de dados. [...] nôo pretendem replicar o funcĩonamento do cérebro,
mas têm moiores afinidades com ele do que os computadores baseados no
paradigma de Von Neumann.».
«... Artificial neural networks are based on an analogy with the woHcing of
the brain. As such, they are composed of a number of elements whose
function is to process and pass along information to other elements. Multiple
porameters associated with these elements are
estimated tteratively in
porallel, following rather well established optimisotion routinesL »_
«... Uma Rede Neuronal Arti.ícial (RNA) é um conjunto de elementos de
processamento simples, unidades ou neurônios, cuja funcionalidade
é
inspirada na estrutura neuronal do cérebro humano. As RNA são programas
de computador criadas para simular o processo de aprendizogem
humano
através do estabelecimento e reforoo de ligaoôes entre os dados de entrada
e de saída (Campbell, 1996).»
Em síntese, considerando as definioôes acima referidas, poder-se-6 referir que uma rede
neuronal ariificial constitui um modelo ou método computacional paralelo baseado na forma
como o cérebro humano funciona, pela conexão de neuronios ou nodos, tendo por base um
processo de aprendizagem; este tem como intuito resolver problemas
de diversa natureza.
Uma rede neuronal é composta por um conjunto de elementos (os chamados neuronios
ou
nodos) ligados por conexôes que têm associado um peso. O processo
de aprendizagem
consiste na actualizacpo dos pesos das ligaoôes entre os neuronios ou nodos.
Em termos de princípios de funcionamento, e para efeitos desta abordagem,
debruoar-nos-
emos apenas no modelo clássico e simplificado de um neuronio artificial (Figura 2),
baseado
em McCulloch e Pitts (1943). Este modelo tenta simular as realidades biologicas que ocorrem
dentro de uma célula do sistema nervoso, caracterizando-se por operar de acordo com
determinadas regras, sistematizadas da seguinte forma:
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IV
cada neuronio recebe um conjunto de dados de entrada (inpufs) ponderados de
outros neurônios;
os sinais de entrada formam uma soma ponderada;
a unidade leva a cabo uma soma ponderada dos seus dados de entrada (inputs)
para obter o valor de activacpo;
o nível de activacpo é "passado" por uma funcpo de activaqão sigmoide para
determinar o output (saída).
Figura 2




■> í -> Saída
Fungåo de ActivaQáo
Em termos de representacpo matemática do modelo temos:
(i) todos os neurônios são numerados de 1 até n;
(ii) o output do j'th neuronio é ø . ( sendo que: o,
- <P\aj )
(iii) a ponderacpo da ligaoão entre a unidade / e a unidade /
é vvy ;
/jv\ a activagão
da unidade j'th é ajr dada pelo somatôrio dos inputs ponderados,
sendo que: aj
= 2^(w,,°; )'
(v) a funqão de activacpo é escrita como <j>(x), sendo que: #(x)= r
—
-—^t.
Existem variaqôes deste modelo básico, assim como várias funcpes de activagão.
As redes
neuronais artificiais são formadas pela combinaoão destas unidades básicas.
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1 .3.1 . Tipologias de redes neuronais artificiais
Como se teve oportunidade de verificar existem diferentes tipologias ou arquitecturas
de redes
neuronais, com especificidades muito prôprias na sua aplicacpo. KOHONEN (1990) propôe
a
divisão das redes neuronais em três categorias: (i) redes de transferência de sinal, (ii) redes de
transferência de estado e (iii) redes competitivas.
Nas redes de transferência de sinais, a saída da rede dependerá, única e exclusivamente, do
valor de entrada. Estas redes são usadas para transformaoão de sinais. São exemplos deste
tipo de redes as "alimentadas para a frente",
como os Perceptrons de Múltiplas Camadas
-
Multi-Layer Perceptron -MLP (RUMELHART ef al., 1 986) e as redes
de funcpo de base radial
-
Radial Basis Funct/on-RBF (Bishop, 1995). Essas redes são usadas como identificadores
e
classificadores de padrôes, controle, avaliaoão de dados de entrada, etc.
As redes de transferência de estado têm como base os efeitos de relaxaoão.
A
retroalimentaoôo e a não-linearidade são tal que garantem que o estado de actividade
rapidamente convirja para um de seus valores estáveis. Os valores
de entrada accionam o
estado inicial de actividade, a rede então inicia o processamento até chegar ao estado final.
São exemplos deste tipo de rede, as redes de Hopfield e a máquina de
Boltzman (FfAYKIN,
2001). As principais aplicacpes destas redes são: como funcpo de
memoria associativa e em
problemas de optimizaoão, embora também sejam usadas no reconhecimento
de padrôes.
As redes de aprendizagem competitiva estão baseadas no processo competitivo
de
aprendizagem entre as suas unidades. Uma das principais aplicacpes
destas redes é a
descoberta de agrupamentos de dados. Estão incluídas nesta categoria
as redes SOM
(KOHONEN, 1990) e ART
- Adaptative Ressonance Theory. A aprendizagem competitiva é um
processo adaptativo onde os neurônios, numa rede
neuronal artificial, se tornam gradualmente
sensíveis a diferentes categorias de entrada e a conjuntos de amostras num domínio específico
do espacp de entrada. Para efeitos de prossecucpo
da dissertacpo ir-se-6 fazer uma
abordagem diferenciada a este último tipo de rede
- o SOM - nomeadamente, por meio de




1.3.2. Classificacpo das redes neuronais artificiais em funcpo
do tipo de
aprendizagem ou treino
Pelo exposto, existem diversos tipos de redes
neuronais e diferentes formas de classificá-los. No
que toca á forma de aprendizagem ou de treino, constata-se
uma divisão universal em dois
tipos: (i) a supervisionada e a (ii) não supervisionada.
Na aprendizagem supervisionada são apresentadas, á rede, conjuntos
de padrôes de entrada
e seus correspondentes padrôes de saída. Durante este processo,
a rede realiza um
ajustamento dos pesos das conexôes
entre os elementos de processamento, segundo um
determinado algoritmo de aprendizagem, até que o erro entre
os padrôes de saída gerados
pela rede alcance um valor mínimo desejado
e aceitável. Temos como exemplo, de entre
muitos outros: o percepfron, ado//ne e o boc/cpropogaf/on. Dentro deste tipo
de aprendizagem,
temos outro bastante similar - o tipo de aprendizagem por reforoo. Neste caso, ao invés
de
fornecer as saídas correctas para a rede, relativo a cada treino individual,
a rede recebe
somente um valor que diz se a saída está correcta
ou nôo, tendo assim que a rede usar essa
informacpo para melhorar a sua eficácia.
No tipo de aprendizagem ou treino não supervisionado, a rede
"analisa" os conjuntos de
dados apresentados e incorporados, determina algumas propriedades
dos conjuntos de dados
e "aprende" a reflectir estas propriedades na sua saída. A rede
utiliza padrôes, regularidades e
correlaooes para agrupar os conjuntos de dados em classes.
As propriedades que a rede vai
"aprender" sobre os dados pode variar em funoão do tipo
de arquitectura utilizada e do
algohtmo de aprendizagem. Neste tipo de treino incluem-se o Self-Organizing Maps
de
Kohonen, redes de Hopfield, etc.
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1 .4. O Self-Organizing Maps (SOM)
No início dos anos 80, Tuevo Kohonen propôe uma nova tipologia de rede neuronal
- o Self-
Orgonizing Maps15. O SOM foi idealizado a partir
da analogia com a região do cortex
cerebral humano, surgindo na sequência da descoberta que esta parte
do cérebro aloca
regiôes específicas para actividades específicas e que, para
uma determinada activacpo
cerebral, o grau de activacpo dos neurônios diminuía
á medida que se aumentava a distância
da região de activacpo inicial (KOHONEN, 1990).
HENRIQUES e BaCÂO (2004) referem que «(...) os SOM são redes neuronais artificiais capazes
de organizar informacpo num espa<;o, normalmente,
bidimensional usando um vector de n
dimensôes de neuronios (Rizzo e Arrigo, 2002). O SOM é baseado em aprendizagem
não
supervisionada, o que significa que o treino é inteiramente
orientado pelos dados e que os
neuronios do mapa competem entre si (Tso e Mather, 2001) (...)». Este tipo
de rede neuronal
artificial apresenta duas camadas (KOHONEN, 1990), uma camada
de entrada e outra de
saída.
Segundo LOUREIRO e BACÃO (2004:3) o SOM pode
ser caracterizado como «(...) uma rede
neuronal não supervisionada, que pode ser encarada como uma projeccpo
não linear de
dados multidimensionais, estando por esta razão completamente livre para se ajustar
aos
dados de input. De forma a processar os dados há que comecpr por ajustar
os parâmetros,
como o raio de vizinhanoa topologica, o número de neuronios, e a taxa de aprendizagem.
As
possibilidades de análise que os outputs fornecidos permitem,
entre as quais as matrizes U
(Vesanto, 1999), [constituindo] ferramentas de inestimável valor
na compreensão da estrutura
interna dos dados».
Os SOM têm sido aplicados com bastante êxito na análise de dados espaciais,
em tarefas de
"clustering" e visualizacpo de dados (KOHONEN, 1 990). Segundo HENRIQUES
e BaGÂO (2004:2)
«(...) os SOM podem ser usados para projectar uma grande quantidade
de informaqão de
elevada dimensão numa dimensão menor (normalmente uma ou duas dimensôes), retendo,
'5
Segundo BACÃO, LOBO e PaINHO (2005) o termo Self-Organizing Mop poderá iguolmente
designar-se corno
Kohonen's Self Organizing Map (SOM), ou «..."Kohonen Neural Networks" (Fu 1994),
"Self Organ.zing Feature
Maps-SOFM", "Topology preserving feature maps" (Kohonen 1995)
...» (BaCÂO, LOBO e Painho, 2005:156).
65
contudo, o padrão inicial da informacpo. Ou sep, mformaoão que
se encontra práxima de um
conjunto de informa<;ão permanecerá prôximo no output».
Neste sentido, imporîa atender a base de funcionamento do SOM,
nomeadamente ao nível do
seu algoritmo de treino. De forma sistematizada, o algoritmo
de treino envolve duas etapas
fundamentais: (i) o processo de aprendizagem e a (ii) sua projeccpo (HENRIQUES
e BAQÃO,
2004). Segundo os mesmos autores «(...) a aprendizagem da
rede diz respeito ao processo de
movimentaoão que os neuronios fazem de forma a criar
um conjunto representativo dos dados
de entrada (...)» (HENRIQUES e BACÃO, 2004:3), correspondendo a uma
fase de reducpo da
dimensionalidade dos dados de entrada, em que o número de neur6nios é inferior ao
número
de dados de input (Figura 3), tratando-se, assim, do processo de classificacpo
ou c/usfering; (ii)
o processo de projeccpo dos neuronios estabelece
a representaoão visual da posioôo dos
neuronios numa rede regular, geralmente, bidimensional, permitindo ao utilizador
a
interpretaoão dos resultados para a identificacpo dos clusters
obtidos.
Figura 3
- Modelo simplificado da rede do tipo Self-Organizing Feature Map (SOFM)
Os passos anteriormente descritos, (i) a aprendizagem e (ii) a projeccpo
dos neurônios,
constituem a base para o algoritmo do SOM.
O processo intrínseco á aprendizagem obedece a determinados princípios básicos,
tendo
presente que se está perante um tipo de rede neuronal artificial composto por
duas camadas,
uma camada de entrada leode saída U (Figura 4). A camada de entrada / é composta por
células organizadas numa grelha bidimensional (Figura IV), em que cada célula
do mapa é

















Fonte: SanĩOS DA Sh.va (2004:33)
A cada célula está associado um vector de pesos wfflfl e <R
'
que aproxima os padrôes de
entrada. Quando se apresenta 6 rede um vector xk e ÍR'' , a rede
selecciona a célula com
vector de pesos mais proximo de xk sendo designada como célulo
activa (representado na
Fiaura 5). As coordenadas da célula activa são (/»,/») = argmin \x-wJ , em que
norma de 9." .
é uma
Figura 5
- Estrutura das células do SOM
0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0
Cada neuronio /' da camada de saída possui um vector de oôdigo w, também
no espaco W ,
associado ao vector de entrada xk , w}
= [w}l wld] Os neurônios da camada de saída estôo
inter-conectados por uma rela^ão de vizinhanoa que descreve a estrutura
do mapa.
O algoritmo básico de treino do SOM consiste em três
fases: na primeira fase, designada de
competitiva, os neurônios da camada de saída competem
entre si, segundo um determinado
critério, geralmente a distância euclidiana, para encontrar
um único vencedor, também
chamado de BMU (Best Match Unit
- ilustrado na Figura V). Na segunda fase, a cooperativa, é
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definida a vizinhancp deste neuronio. Na última fase, a adaptativa,
os vectores de c6digo do
neurônio vencedor e de sua vizinhanoa são ajustados.
A relaoão de vizinhancp entre os neurônios e a sua actualizacpo (Figura 6)
sistemática são
estabelecidas com a definioão dos parâmetros topolôgicos de vizinhanoa e da
taxa de
aprendizagem, tendo por objectivo controlar o nível
de actuacpo dos neurônios em torno do
neurônio vencedor do processo competitivo. Seguindo o modelo neurobiologico
tem-se que o
nível de actuagão dos neuronios vizinhos decai á
medida que o mesmo se distancia do BMU.
Figura 6
- Actualizacpo da rede
Fonte: Henrtques e BacãO (2004:4)
Esta sequência de etapas intrínsecas ao prôprio funcionamento
da rede, acima descntas,
desenvolve-se num processo iteractivo para cada época (f) até se iniciar o processo
de treino
propriamente dito, num ajuste constante de parâmetros
em n iteraooes de forma a se obter a
estabilizacpo da rede.
1 .4.1 . Desenvolvimentos aplicacionais com o SOM
Na bibliografia consultada, constata-se a existência de
diferentes desenvolvimentos
aplicacionais do SOM em diferentes estudos exploratorios.
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No contexto do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Divisão de
Processamento de
Imagens) autores como SANTOS DA SlLVA,
MONTEIRO e MEDEIROS (2004)'6 desenvolveram a
aplicacpo do SOM no estudo do problema
da exclusão e mclusão social urbana em São José
dos Campos (Brasil). O principal objectivo era verificar
se os resultados obtidos pelo SOM na
análise exploratoria de dados espaciais multivariados
eram coerentes com os resultados
obtidos por técnicas estatísticas convencionais, aplicadas
noutros trabalhos de investigaoôo. A
conducpo da aplicacpo do SOM na análise espacial,
neste estudo, incorporou a nooão de
análise espacial de área, que tem por finalidade a deteccpo
e possível exploraoão de padrôes
espaciais ou tendências nos valores dos
atributos.
A metodologia incorporou a análise de atributos associados
aos sectores censitários da área
urbana estudada, respeitante a dados do IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística)
para o ano 2000, relativos ao nível
de vida da populaoão. Numa primeira fase procederam á
análise quantitativa dos dados censitários brutos
e composioão de índices; seguido de
aplicacpo de métodos de análise estatística uni e
multivariada sobre os índices calculados na
fase antenor para elaboracpo de mapas síntese; e, numa terceira fase,
á análise espacial de
áreas para estudo da correlaoão espacial entre as áreas
e os índices. Nas duas últimas etapas,
aplicaram a rede neuronal artificial SOM utilizando como
fonte de informacão os índices
criados na fase 1 . Em termos de resultados, a aplicaoôo do SOM apresentou bons resultados
para as questôes estudadas.
LOURBIRO e BAGÃO (2004) desenvolveram a aplicacpo do SOM como ferramenta para
a
análise geo-demográfica, no caso particular dos dados referentes
á Área Metropolitana de
Lisboa (AML), ao nível da secoôo estatística. Paralelamente,
e de forma a estabelecer um termo
de comparacpo para a performance do SOM, procederam
a uma breve análise com base no
cálculo de índices demográficos tradicionais. Em ambos os casos, SOM
e índices
demográficos, os resultados foram mapeados através
de um Sistema de Informaoôo
Geográfica, de forma a permitir uma avaliacpo geograficamente
contextualizada e retirar
algumas conclusôes sobre a valia de ambos os métodos.
16
O primeiro outor já tinha desenvolvido a sua tese de
mestrodo no área de investigacão em apreoo. O artigo em
questôo dos autores supracitados vem no seguimento de trabalhos anteriores,
como o caso de SanĩOS DA Silva, M.
A. (2004). Mapas auto-organizáveis na análise exploratôria
de dados geoespaciais multivariados. São José dos
Compos: INPE. Dissertaoão de mestrado. 120 p. e Genovez,
P. C. (2002).Territôrio e Desiguoldades: Análise
Espacial Intra-urbana no estudo da dinâmica de exclusão/inclusão
social no espaco urbano em São José dos
Campos-SP. Dissertaqão de mestrado
- INPE, Dezembro 2002. (http://www.dpi.inpe.br/genovez/, Jun 2003).
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Para esta abordagem seguiram um a determinada metodologia que poderá
ser sistematizada
da seguinte forma:
(i) análise exploratôria de dados. Os dados utilizados
consistiram numa tabela de 3968
registos (correspondentes a tantas outras secqôes
estatísticas da AML) com dezanove
atributos para cada um. A tabela dos dados
estava organizada segundo 3 grupos
- um
campo correspondente ô chave primária que identificava
cada seccpo estatística; dois
campos que integravam as coordenadas
x e y dos centroides da área de cada seccpo
estatística; e os restantes dezasseis campos relativos
a grupos etános repartidos por
género;
(ii) análise a partir de três índices demográficos previamente
calculados (índices de
envelhecimento, de dependência dos idosos e de dependência dos jovens) para
cada
seccão estatística, tendo como intuito a proceder á comparaoão entre três grupos
etários distintos - populaoão jovem (0-14 anos), populaoão activa (15-64 anos)
e
populaqão idosa (com mais de 65 anos). Pela opoao
de análise de 3 grupos etários
reduziu-se a dimensionalidade do espago de input de dezasseis para três dimensôes;
(iii) análise com SOM, respeitando as seguintes etapas
de procedimentos: preparaoão dos
dados com a respectiva normalizaoão dos mesmos; análise
de sensibilidade aos
parâmetros do SOM; treino do SOM; visualizacpo
dos resultados; agregaoão inicial de
indivíduos ap6s análise da matriz U; agregaoão posterior de
indivíduos dentro de cada
grupo inicial treinando o
SOM com os respectivos indivíduos; seguido, de
determinaoâo dos valores médios dos clusters, sendo este passo essencial para
a
interpretaoão do significado de cada grupo.
Os autores apontam como limitaooes á abordagem desenvolvida nomeadamente,
o facto da
análise com o SOM ser relativa aos indivíduos que foram incluídos no estudo, o que poderá
ser um ponto fraco dada a dificuldade de comparaoão
dos resultados com outra área
geográfica que não a AML. A enfatizar esta afirmaoão,
fazendo alusão aos índices
demográficos, os autores referem que «(...) ao contrário
dos índices demográficos que
possuem um significado pr6prio, [...] o SOM produz classificacpes
relativas onde o significado
está dependente do contexto em que é aplicado» (LOUREIRO
e BAGÃO, 2004:13). Apesar de
tais limitacpes, o estudo revelou mais uma vez o potencial do
SOM na análise de grandes
quantidades de dados caracterizados por elevada dimensionalidade;
além disso, «(...) a
utilizacpo dos índices demográficos revelou também algumas limitaoôes
na medida em que
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não permitiu construir uma "imagem" global das principais
características do conjunto de
dados» (2004:13).
KROPP (1998) desenvolveu uma aplicacpo do SOM para a análise
e modelaoão de sistemas
urbanos, nomeadamente para avaliar a sensibilidade á mudanoa de
um conjunto de cidades
alemãs (oeste), tendo como premissa de base que o nível macroscopico
de uma cidade é o
resultado de um conjunto alargado de processos, os quais podem ser identificados por
variáveis significativas para a identificacpo desses mesmos processos.
Para o efeito, foram
utilizadas 21 variáveis representativas do sistema de cidades em estudo,
como sejam: a área
da cidade, a área ocupada pelos edifícios, os estilos de vida, características
sociais e
economicas, de entre outras.
A metodologia seguida integrou a aplicacpo do SOM, justificada pelo
facto de permitir
detectar padrôes "ocultos" nos dados iniciais, assim como relaooes
de vizinhanoa entre as
cidades que fazem parte do sistema de cidades
em análise. Os resultados que obteve
derivaram da análise e da ponderaoão das distâncias estatísticas entre as variáveis
e a
vizinhancp espacial entre cidades.
A classificacpo prosseguida permitiu identificar 24 grupos, exemplificando:
um grupo de
cidades (Mainz e Regensburg), associado ao nodo 9, correspondente
aos centros de servicps
de média dimensão; outro associado ao nodo 1 1 , marcado essencialmente por
serem centros
turísticos (composto pelas cidades de Baden Baden, Cuxhaven, Wolfensbutel, Hameln);
e o
grupo associado ao nodo 21 dominantemente
caracterizado por grandes centros industriais e
de servicp (Frankfurt, Dusseldorf), de entre outros.
Posteriormente, para averiguar a sensibilidade a mudancp das cidades que compôem
o
sistema urbano foram introduzidas pequenas alteracpes nos dados iniciais para observar
a
existência ou não de mudancp de grupo e, em caso de mudancp, perceber qual
a direccpo
tomada em rela^ão aos outros grupos existentes e desde logo classificados
na primeira fase de
identificacpo dos processos.
Em termos de resultados, algumas cidades foram relativamente "insensíveis"
á manipulaoão
dos dados, isto é, á mudancp; enquanto outras responderam rapidamente á alteraoão
dos
dados. Como refere o autor, as primeiras
- as resistentes á mudanca - formam o "core"
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representativo do sistema, isto é, suportam a estrutura
do sistema, exemplo de cidades como
Frankfurt, Gelsenkirchen, Mainz, Oldenburg e Stuttgart; o segundo grupo de cidades
- as mais
sensíveis á mudanoa, como Iserlohn e Nurnberg
- não podem ser definitivamente classificadas
numa classe específica, pois são altamente susceptíveis a perturbaoães fruto das interaccpes
Homem-Natureza. (KROPP, 1998:95).
Como consideracôes finais, o autor defende o SOM por incorporar algoritmos não lineares,
permitindo, assim, analisar e modelar sistemas complexos que, pela
sua natureza não linear,
não podem ser trabalhados com tradicionais ferramentas quantitativas.
Fundamentalmente,
estes algoritmos permitiram isolar características funcionais das cidades
e identificar as suas
inter-relaoôes; além disso, no entender do autor, permite também modificar
a resposta 6
mudantp de diferentes agentes e actores dentro de qualquer sistema
de cidades, por si s6
complexo e, portanto, não linear (KROPP, 1 998:95).
Por seu turno, FRANZINI, BOLCHI e DlAPPI (2001) exploraram a utilizaqão do SOM como méíodo
de agrupamento espacial aplicado ao meio urbano. Para o efeito, calcularam
56 indicadores
de natureza social, economica e ambiental, referentes âs 1 44 "zonas" da cidade de Milão.
A metodologia adoptada teve por base a exploraoão dos resultados, sob a forma
de matnz de
output, por análise comparada incidindo sobre 3 níveis distintos:
a) a mudanoa da dimensão da matriz de output pela experimentacpo
da variaoão do
número de neurônios de saída do mapa topolôgico, de 9 (3x3) a 49 {7x7);
b) leitura dos prof//es
- formaoão/ comportamento dos c/usfers pelos seus codebook
vectors;
c) afectacpo de uma cor {lobel) ás "zonas" dos diferentes clusters na matriz
de output.
Deste modo, para cada nível de observaoôo os autores extrapolaram
as seguintes
consideracpes:
a) (i) com a alteraoão da dimensão da matriz de output, (i)
o centro da cidade
apresentava-se num mesmo cluster (comportamento estável), correspondendo
visualmente a umo área num canto bem definido na matriz de output; e (ii) as zonas
melhor caracterizadas apresentavam-se nas extremidades da matriz, mesmo
com a
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sujeioão á mudancp da dimensão do mapa topologico (i.e. apresentando, assim,
um
comportamento estável);
b) a análise da camada de output em funoão dos codebook vectors, permitiu
descrever o
comportamento protôtipo de cada cluster. Como sugerem
os autores, este nível de
observaoão permitiu individualizar os clusters melhor definidos por
determinadas
variáveis, tendo acesso ao valor máximo e mínimo de cada variável
no codebook set;
c) este último nível de análise, permitiu visualizar
o "spatiai layout" dos clusters
resultantes, localizando-se, as zonas na área urbana em estudo e, assim,
afectá-las a
uma classe.
De forma simplificada apresenta-se no Quadro VI os elementos adoptados na aplicacpo
do
SOM, em múitiplos e sucessivos ajustamentos ao nível da arquitectura
da rede e respectivos
parâmetros.
Quadro VI - Elementos adoptados para agrupamentos de dados estatísticos em meio urbano por
SOM
I. ARQUÍTECTURA DA REDE
Input unit
'■
56 variáveis/unidodes de input vector
i ■* n/ - Yn\ ^a Dimensáo do mapa topolôgico variável de 9 unifs (3x3) a 49
k units (Krows x Kcolumns) ,-,-,,, ■ ■ . , -
unifs [7x7), dependo da simulaqao
k Dimension 2-Dimension
k Topology Eudidean spoce topology
N Topology ; Winner unii neighborhood space topology (square)
I. Parâmetros
N function í Goussian Neighborhood function
Alpha (max/min/inc) width for N function (1/0/0,001 )
Sef weight Constante
(Alpha W func/W mox/W minj (0, 1 /0,0/0,001 )
Épocas Auf-omof/co//y calcuiated by (Alph max- A/pho min)/Alpha inc
I. INPUT RECORD
Patterns ]44 records
Fonte: FRAtJZltJl, BOLCHi e Diappí (2001)
Ap6s sucessivos treinos de rede, por tentativa e erro, optaram por
um mapa topolôgico
constituído por 25 unidades (5x5) resultando na formaqão de
4 dusters com comportamento
estatístico semelhante e respectiva descri^ão. Exemplificando-se o cluster
1-1 correspondendo
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ás áreas mais centrais de Milão com presencp significativa de servioos, englobando valores
máximos de qualidade urbana, composta em termos populacionais por profissionais
e por
grande afluxo de pessoas aos servioos que se encontram implantados naquela
área.
Como considera<;ôes finais, os autores frisam que a aplicacpo do SOM permite
a análise do
sistema urbano de Milão, sistematizando informaoôo dada por indicadores de
diferente
natureza.
Um outro estudo desenvolvido por Winter e Hewitson citado por
MEDEIROS (1 999:81 -82) «(...)
utilizou uma rede do tipo SOM como um classificador neuronal para organizar
dados
demográficos obtidos das informaoôes censitárias de 21 distritos
na região de Western Cape
na África do Sul. O objectivo do trabalho foi pesquisar agrupamentos de populaoôes
e sua
distribuioâo espacial, segundo as seguintes variáveis demográficas (10) extraídas
do censo:
sexo, idade, ra<p branca, mesticp, asiática, negra, nível
de educacpo, rendimentos,
emprego/desemprego, estado civil. Do seu desenvolvimento, concluíram que
o classificador
neuronal, trabalhando de forma não supervisionada e não-linear, demonstrou habilidade em
mostrar várias das estruturas sociais da populaoão. A rede neuronal ao mesmo tempo
representa a generalizaoão de um conjunto de dados altamente complexo,
também propicia
um poderoso método de descricpo dos dados sociais. Segundo os autores,
um duplo desafio
ainda permanece; um deles é produzir uma correcta interpretacpo das características
mais
subtis e o mais importante é como usar a informaoão correcta para promover
o
desenvolvimento da região».
2. A ANÁLISE MULTICRITÉRIO
No seguimento da exposigão do contexto das redes neuronais artificiais,
com enfoque nas
redes do tipo SOM, e o seu crescente contnbuto transversal em diversos
domínios científicos
expresso, nomeadamente pela exemplificacpo dos desenvolvimentos aplicacionais,
este ponto
irá tratar dos aspectos mais relevantes das ferramentas de suporte
á decisão por análise
multicritério mais utilizadas, em múltiplos contextos disciplinares, recaindo sobretudo sobre as
técnicas desenvolvidas em ambiente SIG, que permitem o apoio á tomada de decisão sobre
problemas com forte incidência espacial (problemas de natureza espacial).
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2.1 . A emergência da análise multicritério
A análise multicritério não é, conceptualmente, um tema recente. Na bibliografia consultada
esta aparece associada a diversas variantes terminolôgicas,
assumindo-se como uma temática
de difícil abordagem. De facto, constata-se a inexistência de um
termo universal e
consensualmente utilizado pelos diferentes autores nas referências bibliográficas
da
especialidade. O termo na língua inglesa MultiCriteria Analysis (MCA) (URLI
e NADEAU, 1999)
não raras vezes aparece associado a outros termos como:
MultiCriteria Decision Making (DYER,
FlSHBURN, STEUER et al.,1992), MultiCntena Decision Analysis (MCDA) (FlSHBURN e LAVALLE,
1999) ou MultiCriteria Decision Aid (Roy, 1990 citado por
URLI e NADEAU,1 999), MultiCriteria
Spatial Decision Support Systems (MC-SDSS) (ASCOUGH II, RECTOR,
HOAG et a/.,2002) ou GIS-
based MultiCriteria Dec.sion Analysis (GIS-MCDA)17 (MALCZEWSKI, 2006).
Não obstante a diversidade de variantes encontrada na bibliografia, estas apresentam uma
ideia-chave comum que está implícita no paradigma do MCA (CHAKHAR e MARTEL, 2003).
CHAKHAR e MARTEL (2003) enfatizam a dificuldade em estabelecer uma definioão conceptual
de
MCA, dada a multiplicidade de contributos de diferentes autores, no entanto sugerem aquela
proferida por Roy (1996): «(...) MCA is a decision-aid and a
mathematical tool allowing the
comparison of different alternatives or scenarios according fo many criteria,
often contradictory,
in order to guide the decision maker(s) towords a judicious choice.
Whatever the definition, it is
generally assumed in MCA that the decision maker has to choose among
several options or
alternatives. The sef of alternatives is the collection of all alternatives. Selecting an alternative
among this set depends on many characteristics, often contradidory,
called cnfena.
Accordingly, the decision maker will generally have to be contented
with a compromising
so/uf/on (CHAKHAR e MARTEL, 2003:49).
Os primeiros estudos formais neste domínio científico surgiram
no século XVIII, com os
contributos de Borda (1 781 ) e Condorcet (1 785). De acordo com TAVARES, OLIVEIRA ,
THEMIDO
ef o/. (1996), Jean-Charles Borda introduz a temática com uma proposta para agregar
comparaoôes, tendo por base «(...) ponderar alternativas de cada decisor que
são colocadas
17
Esta voriante da análise multicritério em ambiente SIG será desenvolvida mais torde, já que é com este tipo
variante que se enquadra a análise prosseguida aquondo da aplicacão de técnicas
de avaliacáo multicritério par
identificaqão das MUM.
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em primeiro, segundo, terceiro, (...) lugares por coeficientes decrescentes e, depois,
efectuar o
soma ponderada para cada alternativa» [e, por sua vez,] «(...) Marie
Jean Carital, marquês de
Condorcet (Essai sur l'application de l'analyse å /o probabilité
des decisions rendues a /a
pluralité des vo/'x, 1 785, referido por Feldman,
1 980), que analisa a regra da vota<po por
maioria mostrando os paradoxos que assim se podem obter [...] ou seja, a aplicacpo
do
processo de agregaoão das comparaoôes
baseado na votaqão por maioria entre pares de
alternativas pode conduzir a ciclos de preferência» (TAVARES, OLIVEIRA,
THEMIDO ef a/.,
1996:394).
Mais tarde, a partir dos anos 60/70 surge uma maior
formalizaoão do MCA enquadrado
como área de interesse no âmbito de disciplinas como a Investigagão Operacional e em
Monagemenf Science (ciência econômica e gestão).
A sustentar tal afirmacpo, URLI e NADEAU
(1999:31) referem «(...) about 25 years ago, some researchers
who came principallly from
operational research and management science began to constitute
a new scientific community
which is dedicated to multi-criteria analysis (...)», acrescentando ainda que o surgimento desta
nova comunidade científica fez emergir novas correntes do saber (do conhecimento): «(...)
'multiple criteria decision making' (MCDM) and 'multiattribute utility theory' (MAUT).
More
recently, other streams such as 'multi-criteria decision aid' (MCDA)
have become to enrich
multi-criteria analysis (Roy,1990)» (URLl e NADEAU,! 999:31).
No entender de DYER, FlSHBURN, STEUER et al. (1992:645) o início da difusão dos trabalhos
nesta matéria surgiu em 1961, sobretudo com desenvolvimentos
em optimization-reloted e,
posteriormente, com contributos na área do goal programming (Cooper, 1961),
ambos
associados á corrente do MCDM18. Mais tarde, com os desenvolvimentos no domínio da
programaoão linear liderado, nomeadamente por
Lee (1972) e Ignizio (1972), «(...) vector
optimization algorithms for computing the set of all nondominated
solutions of a multiple
objective program attracted considerable interest (Geoffrion, 1968; Evans
e Steuer, 1973; Yu e
Zeleny, 1975; Gal, 1977; Isermann, 1977; Britan, 1979; Ecker, Hegner,
e Kouada, 1980)»
(DYER, FlSHBURN, STEUER ef a/.,l 992:645).
18
DYER, FiSHBURN, STEUER ef a/. (1992:647) propôem umo definioão de MCDM estabelecendo que «(...)
in its bosic
form, MCDM ossumes that a decision maker is to choose amoung
a set of alternatives whose objective funcfion
vaiues or attributes are known with certainty. Many problems in MCDM are formulated as multiple objective linear,
integrer, or non-linear mathematícal programming problems, and many
of the procedures proposed for their
solutions are interactive».
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Nos anos 80, o domínio de interesses passa a incidir sobre interactive procedures justificado
sobretudo por «(...) the size of the nondominated set can
make it difficult to single out a final
solution (...)» (DYER, FlSHBURN, STEUER ef a/.,l 992:645),
contando com o conthbuto de vários
autores (Benayoun et al., 1971; Geoffrion, Dyer, e Feinberg, 1972;
Zionts e Wallenius, 1976;
Wierzbicki, 1980; Sponk, 1981; Steuer e Choo, 1973; Nakayama e Sawaragi, 1984;
Korhonen e Laakso, 1986).
Neste contexto de evoluoão da temática, de acordo com os autores supra-referidos, as
décadas de 70 e de 80 são dominadas pelo desenvolvimento de trabalhos tanto no domínio
do MCDM como do MAUT'9; assistindo-se, em contexto europeu, ao crescente
desenvolvimento de métodos e técnicas de apoio á decisão da designada Escola francesa,
nomeadamente: em meados dos anos 70 «(...) ELECTRE methods that employ outrankinh
relations as well as methods that use piecewise linear approximations to utility or value functions
(DYER, FlSHBURN, STEUER et al., 1992:646) e, posteriormente, por
influência da escola francesa,
surge o PROMETHEE de Brans, Mareschal e
Vincke (1984); e outros métodos como o
MAPPAC e o PRAGMA de Matarazzo (1988) para a resoluoão de multicriteria discrete
alternative problems (DYER, FlSHBURN, STEUER et al.,1 992:646). De acordo
com os mesmos
autores, tendo como referência Vincke (1986), na Europa a corrente associada
a estes
desenvolvimentos, envolvendo processos de modelaoôo, é designada de multiple critena
decision aid.
Mais recentemente, com base em Saaty (1 980 e 1 986) citado por DYER, FlSHBURN, STEUER ef
o/.




Hierarchy Process); método este associado ao soffwore Expert Choice (Forman, Saaty, Selly
e
19
O MultiAttribute Utility Theory (MAUT) é muitas vezes incluído dentro do MCDM mas usualmente
é tratodo
separadomente quando o risco ou a incerteza têm um carácter significativo
na definigão e avaliaoão das
alternativas; «(...) it focuses on the strudure of multicriteria or multiattribute alternotives, usually
in the presence of
risk or uncertainty, ond on methodologies for assessing indrviduals' values and subjective probabilities» (DYER,
FiSHBURN, SĩEUER ef o/.,l 992:647). Um dos elementos que está na base do distinoão entre
MCDM e MAUT prende-
se com a funoôo de valor: «(...) if the value function is explicit, the method is considered in the
MAUT category; if the
value function is implicit (assume to exist but is otherwise unknown) or no such functíon
is ossumed to exist, the
method is usually clossified under MCDM. In most MCDM methods, the user
need not be aware that there is a value
function» (DYER, FlSHBURN, SĩEUER ef o/., 1992:647). A proposito do
valor de funoão, de acordo com TavarES,
Oliveira, ThemiũO et al. (1996:373) «(...) o fundamentaoão associada 6 existência desta funoão
de valor pora o
decisor individuol tem vindo o ser estudada especiolmente na Teoria Econômico desde o
século XVIII
(Bentham,1789). Na verdade, numerosos autores tém considerado que
a escolho individual está associodo 6
maximizaião de uma funoão definidora do sua satisfagão em resultado da alternativo escolhido, supondo-se que o




Waldron, 1983); na perspectiva de Golden, Wasil e Levy (1989) «(...)
AHP has multiple criteria
optimization applicabilities» (DYER, FlSHBURN, STEUER et al.,1 992:646).
A reforcpr a perspectiva supra-referida, no que concerne aos problemas
multiatributo (no
quadro da MAUT), acrescente-se a visão proferida por
SOARES DE MELLO, GOMES, ef a/.
(2003:23) através da qual estabelecem a distin<po entre a classificacpo
dos métodos utilizados
na Escola Francesa e na Escola Americana. De facto, de acordo com os autores,
a Escola
Francesa, que tem como precursores os trabalhos
de Condorcet, é baseada em relaqôes de
prevalência e nela se destacam os métodos das famílias
ELECTRE (Roy, 1 968 e 1 978; Roy e
Shalka, 1984) e PROMETHEE (Brans ef ai., 1984). Por sua vez, os
métodos da Escola
Americana, que têm por base os desenvolvimentos de Borda,
reduzem os vários critérios a um
critério síntese, na grande maioria das vezes através de uma soma ponderada;
devido á sua
aparente simplicidade matemática gozam de grande popularidade.
Nesta linha os autores
destacam os métodos AHP (Saaty, 1980), TODIM (Gomes, 1987), MACBETH (Bana e
Costa e
Vansnick, 1 995, 1 997) e UTA (Jacquet-Legreze e Siskos, 1 982).
Neste sentido, refira-se ainda outros importantes contributos no domínio da
anáhse
multicritério, provenientes da Europa de Leste, nomeadamente de autores
russos. De facto,
«(...) most of the early Soviet research in MCDM-related, there has been
a rapid growth in
discrete alternative methods and MAUT-related topics in recent years (...)», [nomeadamente
em) «(...) methods for solving nonlinear multiple criteria optimization problems by
discrete
representation (Sobol e Satnikov, 1981), the incorporation
of Soviet behavioral and
psychological research into the construction of MCDSSs (Larichev,
1 987), and the generalized
reachable set ideas of Lotov (1 984)» (DYER, FlSHBURN, STEUER et al.,1 992:646).
De acordo com o estudo de URLI e NADEAU (1 999:40) baseado numa revisão bibliográfica por
análise comparada dos artigos científícos publicados no período entre 1 985 e
1 996, incidindo
sobre o número (a quantidade de publicacpes) e a natureza dos temas observados
relativos á
evoluoão da análise multicritério, constata-se que «(...) the multi-criteria analysis and
techniques are diffused in a growing number of other disciplines and application
domains:
there is a clear phenomenon of dispersion of multi-criteria analysis in diverse directions,
which
imply a loss of unity and identity for the field itself» (URLI e NADEAU,
1 999:40). De facto, apesar
da natureza multidisciplinar deste domínio e da sua difusão em outras disciplinas científicas
assumir-se como positivo para a sua evoluoão e maturidade, «(...)
it can be interpreted
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differently and one can think that multicriteria analysis is viewed
as a tool box by others
disciplines» (1999:40).
Neste quadro evolutivo, entende-se que o surgimento nos anos 90
das correntes MC-SDSS ou
do GIS-MCDA são na sua génese fundadas, directa ou indirectamente, com
base na
interligaoôo de disciplinas que aliam as vantagens dos SIG
e dos métodos e técnicas de MCA,
sendo vocacionadas para a análise de problemas espaciais, nomeadamente para
o apoio â
tomada de decisão em problemas de localizacpo optima, problemas estes tratados
também no
domínio da Geografia e a que faremos alusão no ponto seguinte.
No contexto da sua evoluoão expectável, DYER, FlSHBURN, STEUER et al.(1992) identificam
algumas potenciois áreas futuras de investigacpo em análise
multicritério: «(i) the role of
multiple criteria in nonlinear utility models; (ii) sensitivity analysis and
the incorporation of vague
or imprecise judgments of preferences and/or probabilities
in multiattribute situations and
decisions under uncertainty in which states are multidimensional; (iii) the usefulness of eclectic
approaches that pick and choose among existing theory and practice
to improve multicriterion
decision procedures; (iv) development of improved interactive
software for multicriterion
decision support systems, taking into account the findings of psychological
research about
biases and heuristics; (v) methods for inferring preferences among complex outcomes
or
alternatives on the basis of partial information that can realistically be obtained from
decision
makers; (vi) improvements in linear vector optimization that could enable
the construction of na
MOLP (multiple objective linear programming) sover that would subsume
convencional LP
solvers in the special case when the number os objectives is one; (vii) consolidation
in
mteractive multiple objective programming» (1992:648).
Nesta perspectiva, a evoluoão do passado recente da investigaoão em
análise multicritério
mostrou-se enriquecedora e em franca expansão, mas muitas são ainda as áreas que
o futuro
guarda para explorar. Mais recentemente, a investigaoão
centrou-se em «(...) the user
interface, on finding good instead of "optimal" solutions, and on supporting the entire
decision-
making process from problem structuring through solution implementation» (DYER,
FlSHBURN,
STEUER ef a/., 1992:648); tem-se evidenciado, ainda, o interesse, apesar de pouco expressivo,
em aplicac,ôes disponíveis na internet e na aplicacpo de técnicas e
métodos multicritério no
sector público, e com algum sucesso, nomeadamente,
na Finlândia em situacpes de
emergency management (/dem:651).
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2.2. A avaliacôo multîcritério
2.2.1 . Contextualiza^ão da avaliacão multicrîtério
Os métodos e as técnicas de análise multicritério como suporte á tomada de decisão
em
problemas de índole espacial comeoaram a ser incorporadas
em aplicacôes no domínio da
Geografia (MALCZEWSKI,1 996), sobretudo a partir dos anos
90 com o surgimento das correntes
de análise multicritério acima explicitadas
- MC-SDSS (MultiCriteria Spatial Decision Support
Sytems) e GlS-based MultiCriteria Decision Analysis (GIS-MCDA).
Desde a sua origem até á actualidade, muitos trabalhos surgiram
no contexto de GIS-MCDA,
tratando de temas e domínios aplicacionais tão diversos como: planeamento ambiental,
ecologia, gestão, transportes, planeamento regional e urbano, gestão
de resíduos e lixos
domésticos, recursos hidrologicos, agricultura e floresta, lazer e gestão turística, geologia
e
geomorfologia, gestão industrial e cartografia (MALCZEWSKI, 2006:715).
Neste pressuposto, passamos a uma breve contextualizaoão
destas variantes do MCA, já que é
neste domínio que se enquadra a avaliacpo multicritério (MultiCriteria Evaluation), objecto
de
aplicacpo explorado no capítulo III e na qual se pretende estabelecer
os seus fundamentos e
princípios de funcionamento.
No contexto do MultiCriteria Spatial Decision Support Sytems (MC-SDSS), de forma
generalizada poder-se-6 designar na língua portuguesa como
sistemas de apoio 6 decisão
espacial multicritério, incorporando a nooão de sistema de apoio á
decisão. Segundo SlMÂO e
COUTINHO RODRIGUES (2004) citando Walsh (1993), entende-se que os sistemas de apoio
á
decisão são sistemas computacionais concebidos para suportar, de forma interactiva,
o
processo de tomada de decisão em problemas relativamente
mal estruturados. Com este
pressuposto, no entender dos autores, «(.,.) os sistemas
de apoio á tomada de decisão
espacial são sistemas de apoio â decisão com uma componente espacial, permitindo
a
visualizagão cartográfica do contexto de decisão, das
alternativas em estudo e dos
desempenhos dessas alternativas» (SlMÂO e COUTINHO RODRIGUES, 2004:3).
Neste sentido, os
sistemas de apoio á decisão espacial são ferramentas especialmente concebidas para apoiar
o
agente de decisão em processos decisôrios
beneficiando das capacidades de visualizaoão e
análise espacial.
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No que concerne ao entendimento da nooão, propriamente dita,
de sistemas de apoio á
decisão espacial multicritério (MC-SDSS), ASCOUGH II, RECTOR,
HOAG et al. (2002) apoiam-se
na distincpo entre MultiCríteria-Spatial Deásion e MCDM analysis
referindo que «(...) spatial
multicriteria analysis is vastly different from conventional MCDM techniques
due to inclusion of
an explicit geographic component» (2002:175). De facto, reforoando
esta ideia os autores
acrescentam: «(...) in contrast to conventional MCDM analysis, spatial
multicriteria analysis
requires information on criterion values
and the geographical locations of alternatives in
addition to the decision makers' preferences with respect to a set of evaluation criteria»
(2002:175), significando assim que o(s) resultado (s) da(s) análise(s) dependem
não sô da
distribuicpo geográfica dos atributos, mas também dos value judgments (das
preferências/escolhas ou opoôes, e dos juízos de valor) envolvidos no processo
de tomada de
decisão.
No que concerne a nooão de GIS-MCDA, e de forma sintética, «(...)
GIS-MCDA can be
thought of as a process that transforms and combines geographical data
and value judgements
(the decision-maker's preferences) to obtain information
for decision making»
(MALCZEWSKI,2006:703).
A rápida evoluoão da investigaoão em GIS-MCDA pode estar associada
a três factores aos
quais o autor faz alusão: (i) o reconhecimento
massivo da análise para apoio 6 decisão
{decision analysis and support) como elemento essencial no domínio
da GlScience; (ii) a
disponibilizaoão de software de fácil utilizaoão e de baixo custo para aplicacpo
do MCDA,
exemplo do Expert Choice (Expert Choice Inc, 1 993); e, (iii) a disponibilizaoôo
de m6dulos de
MCDA em sistemas como IDRISI (Eastman et al., 1 993), SPANS (TYDAC Research Inc, 1 996) e
TNT-GIS (Microlmages Inc, 2001). Destaque-se o desenvolvimento
de IDRISI por ter
estimulado os desenvolvimentos aplicacionais em GIS-MCDA, a partir de 1 993.
Deste modo, os dois conceitos que 6 partida se tinham associado como variantes de
multichteria analysis (MCA) constata-se que apresentam uma base comum de
fundamentos
que os tornam como significado um do outro, mudando apenas
a designacpo atribuída por
diferentes autores. De facto, ambos integram duas componentes principais, e intrinsecamente
interligadas, dirigidas para a análise de apoio á decisão espacial
multicritério: «(...) (1) the GIS
component (e.g., data acquisition, storage, retrieval, manipulation,
and analysis capability);
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and (2) the MCDM analysis component (e.g. aggregation
of spatial data and decision makers'
preferences into discrete decision alternatives)» (ASCOUGH II, RECTOR,
HOAG ef a/., 2002: 1 75).
2.2.2. Princípios de funcionamento e definigôes dos métodos
de avalia$åo
multicritério
Antes de passarmos para a explicitacpo das ferramentas de avaliaoâo multicritério, importa
atender ás fases de implementaoão de um processo de tomada de decisão em
análises desta
natureza. De facto, os procedimentos implícitos em MCA envolvem várias etapas, implicando
a
passagem por três momentos principais:
1) a formulaoão do problema e a identificacpo do(s) objectivo(s).
Este momento tem
como intuito identificar, caracterizar e organizar os factores considerados relevantes
no
processo de apoio â decisão; envolve
a definioôo do(s) objectivo(s) do decisor, a
identificacpo das alternativas viáveis, o estabelecimento dos critérios que
vão intervir no
processo de decisão e a determinaoão
de quem actua como decisor (um indivíduo ou
um grupo de decisores), entre outras etapas que dependem
de cada problema
abordado (exemplo da integraqão de um analista);
2) engloba a definicpo dos métodos a serem utilizados
de acordo com o tipo de
problema (multiatributo ou multiobjectivo) e a integraoão do tipo
de critérios (definidos
como factores e, caso haja, do tipo excepcôes), exigindo o estabelecimento de regras
de decisão. Este momento corresponde á fase de avaliaoôo multicritério, propriamente
dito, num processo, por si, recursivo e iteractivo;
3) e, finalmente, a análise do(s) resultados para
a tomada de decisão (as
recomendacpes).
Vários autores (ASCOUGH II, RECTOR, HOAG ef o/., 2002, e GUITOUNI,
MARTEL e VlNCKE, 2003)
apresentam diferentes estruturas faseadas do processo
de tomada de decisão pela abordagem
MCA. Sugere-se o dos primeiros pelo seu carácter sintético e ilustrativo
da abordagem em




(i) intelligence phase, envolvendo «(...) data are acquired, processed,
and exploratory
data analysis»;
(ii) des/gn pfiase «(...) usually involves formal modeling/GIS
interaction in order to
develop a solution set of spatial decision alternatives.
The integration of decision
analytical techniques and GIS functions is critical for supporting
the design phase»;
(iii) cf-o/ce phase «involves selecting a particular alternative
from those available. In this
phase, specific decision rules are used to evaluate and
rank alternatives» (ASCOUGH
II, RECTOR, HOAG ef a/., 2002:1 75-1 76).
Considerando os procedimentos integrados nas fases descritas de um processo
de tomada de
decisão desta natureza, em termos de princípios de funcionamento, e para efeitos desta
abordagem, iremos apenas deter-nos sobre os métodos de suporte
6 decisão por avaliacpo
multichtério (na língua inglesa Multicriterio Evaluation), vocacionado para
o tratamento de
problemas multiathbuto™, disponível no modulo GISAnalysis
de IDRISI. Não obstante, refira-se
que no contexto de uma abordagem multiatributo,
e tomando como referência SOARES DE
MELLO, GOMES, ef al. (2003:23), existem vários métodos de suporte å decisão para
a soluoôo
de problemas multiathbuto, em especial, os métodos
da chamada Escola Amehcana
-
explicitados em pé de página e mencionados antehormente
- classificados como métodos de
ponderaoão que contemplam métodos que determinam
os coeficientes de ponderaoão,
adaptados ao carácter compensatôrio do modelo, nomeadamente
o método de trode-off, o




Atente-se que neste ponto iremos apenas trator dos princípios
de funcíonamento dos métodos integrados na
abordagem de problemas multiatributo classificada como Mulfiple
Attribute Decision-Moking (MADM). De facto
existe a distinoão entre os tipos de problemas multicritério, nomeadamente: «(...) the
multicriteria problems are
commonly categorized as continuous or discrete, depending on the domain of alternatives (Zanokis
et ol. 1998).
(Hwong and Yoon 1981) classify them as (i) multiple attribute decision-making (MADM),
and (ii) multiple objective
decision-making (MODM). According to Zanakis et ol. (1 998), the former
deals with discrete, usually lim.ted, number
of pre-specified alternatives. The latter deals with variable decision values
to be determined in a continuous or
integer domoin of infinite or large number of choices* (Chakhar
e MarĩFI, 2003:49). Complementando a visão
proferida por ChakhaR e MARTEL (2003), relembre-se que «(...) among
the multi-attribute problems there is commonly
a classificatíon of the methods used as either belonging to the American or to the French Schools
of Decision Aid.
The French School is based on outronking relotions ond we con mention the methods
of the ELECTRE and
PROMETHEE families. The Americon School reduces the multiple criteria »o o synthesis criterion,
in most cases
applying a weighted sum. Due to their apparent mathematical simplicity,
these methods have great popularity. From
this class of methods, we can mention the AHP, MACBETH and UTA
methods. In spite of its supposed simplicity,
these methods meet some reluctance on the part of the dec.sion-makers, particularly the
need for weight
assignment» (GOMES e LlNS,2002:256).
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JlANG e EASTMAN (2000) consideram que o Multi-chteha evaluation (MCE) «(...)
is perhaps the
most fundamental of decision support operations in geographical information systems (GIS)»
(2000:173).
Segundo RAMOS, SOARES e MENDES (2002) «num problema
multicritério está implícita a
avaliacpo de diferentes aspectos que conthbuem (a favor ou contra) para
uma decisão. A
forma de combinar os critéhos, a consideraoão de todos ou apenas parte deles (os melhores,
os piores, os médios, ou qualquer combinaoâo), a forma como
uns chtéhos podem compensar
outros, são tudo aspectos que assumem grande importância nas decisôes, particularmente
em
contextos de recursos escassos» (2002:2).
Com base nesta afirma<po, poder-se-á extrapolar a existência de componentes básicas de
um
problema de decisão multichtého, sugehndo-se a presentp
de determĩnados elementos que
importa definir:
(i) Decisor ou agente de decisão
- indivíduo ou grupo de indivíduos que estabelecem
escolhas e assumem preferências, como uma entidade única;
(ii) Modelo
- correspondendo ao conjunto de regras de decisão e operagôes
matemáticas que permitem transformar as preferências e opiniôes dos decisores
num
resultado quantitativo. A regra de decisão é um procedimento que permite
combinar
os critérios (exigindo procedimentos de normalizaoão e de combina<;ão de critérios)
para atingir uma determinada avaliacpo (um índice composto ou um valor global
de
síntese) ou comparar diferentes avaliaoôes para a tomada de uma decisôo;
(iii) Alternativas
- são acoôes (opoôes de soluoão, diferentes hipoteses sobre a natureza
de uma mesma característica, diferentes conjuntos de características) a serem
avaliadas isoladamente;
(iv) Critéhos?l
- Os critéhos são as ferramentas que permitem a comparaoão das
alternativas segundo pontos de vista particulares; representam condioôes possíveis
de
quantificar ou avaliar. A cada chtério está associado um sentido de preferência
2'
De acordo com DODGSON, Spackman, Pearman et al. (2000:8) constata-se que os termos cr.tér.o e atributo surgem
como sinônimos na bibliografia da especialidade em MCDA, «(...) attribute is also sometimes
used to refer to a
measurable criterion». MAlCZEWSKi (2000) aplica este último termo o.nbuto.
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(indica se o valor é tanto melhor quanto mais elevado
- maximizacpo
- ou se o valor
é tanto melhor quanto mais baixo
- minimizaoão) e uma estrutura de preferências.
Segundo SOARES DE MELLO, GOMES, ef al. (2003),
com base em Roy e Bouyssou (1993), os
chtéhos devem obedecer a três condioôes para que formem uma família coerente
de chtéhos:
exaustividade, obhgando a deschoôo do problema em todos os seus aspectos
relevantes;
coesão, que, de forma genéhca, impôe a correcta distincpo
de quais chtérios são de
maximizaoão e quais são de minimizaoão; não redundância, que
exclui chtéhos que avaliem
características já avaliodas por outros cntérios, com a conditpo de que
a retirada de algum
critério não afecte as condioôes de exaustividade e coesôo. Refira-se ainda que
os chtéhos
podem ser classificados segundo dois tipos: (i) criténos
do tipo factor, compostos por vaháveis
que acentuam ou diminuem a aptidão de uma
determinada alternativa para o objectivo em
causa; e, (ii) do tipo exclusão correspondendo ás vaháveis que
limitam as altemativas em
consideraoão na análise, excluindo-as do conjunto soluoão. «(...) Na maioria dos casos,
uma
exclusôo traduz-se na criacpo de limitaoôes ao espa<p de análise, definindo as
alternativas
não elegíveis que deverâo ser excluídas do espaoo inicial
de soluoôes possíveis» (SOARES,
RAMOS e MENDES, 2004: 3).
Os procedimentos intrínsecos 6 avaliaoão multichtério (MCE), revelam alguns aspectos
críticos
que remetem para a athbuiqão de "pesos" aos critéhos, para
os procedimentos de
normalizacpo e para os métodos de combinagão dos diferentes
critérios.
A avaliaoão dos pesos para os diferentes criténos prende-se com a definioão
da importância
relativa de cada critého no processo de decisão, considerando-se como um processo
com
algum grau de subjectividade, em funoão da sensibilidade
e preferências do(s) decisor(es).
Neste domínio, não existe um método consensual para a definiqão de critéhos, sendo possível
encontrar na bibliografia várias propostas para o efeito (Voogd, 1983;
von Wintedeldt e
Edwards, 1986 e outros autores). Exemplo disso são os métodos baseados no
ordenamento de
chtérios (Stillwell et al., 1 981), métodos baseados em escala de pontos (Osgood
et al., 1 957),
métodos baseados em disthbuioão de pontos (Easton, 1973) e o método baseado
na
comparaoão de chtéhos par-a-par (Saaty, 1 977) conhecido como
AHP.
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No tocante á normalizaoão dos critérios, este momento engloba a afectacpo de uma mesma
escala de valores aos diferentes critérios, de forma a ser possível a sua combinaoão; pode
ser
entendido como um processo segundo o qual um conjunto de valores expressos
numa dada
escala é convertido num outro comparável, expresso numa escala normalizada (por exemplo,
0-1 ou 0-255).
Existem vários processos de normalizaøo22, dos quais se destacam:
na sua forma mais
simples, a vahaoôo linear englobando os valores máximos
e mínimos de um dado intervalo de




sendo *, o valor do score a normal.zar, e Rmn e Rmaxos
scores mínimo e máximo, respectivamente; o z-score pelo qual o intervalo de valores
de uma
vahável é transformado de forma a ter média igual a zero e desvio padrão igual a um,
R— /_?f/?l
assumindo a seguinte expressão algébhca Zscore=—-jX- , sendo R o valor do score a
normalizar, /j[r] a média dos scores e a[R] o respectivo desvio padrâo.
Outros dos procedimentos implícitos no processo de avaliaoôo multichtého prende-se
com os
métodos de combinaoôo dos diferentes chtéhos. Apôs a normalizaoão dos chtéhos torna-se
possível proceder á agregaoão dos chtéhos por
meio da sua combinaoão. A combinaoão
ponderada dos chtéhos segundo pesos pré-definidos pode
ser executada mediante
determinados operadores, tais como: a Combinaoão Linear Pesada (na sua
forma mais
conhecida, na língua inglesa, Weighted Linear Combination
- WLC), a Média Pesada




Segundo SOARES, RAMOS e MENDES (2004:3) o processo de
normalizaoáo de critérios é na sua essência idêntico
ao processo de hzzification introduzido pela lôgico fuzzy, segundo o qual a
conversão de um conjunto de valores
expressos numa determinada escala paro outro comparável, expresso numa
escala normalizada (por exemplo entre
0.0 e 1 .0), permite obter um grau relativamente ô pertenca que varia
entre 0.0 e 1 .0, indicando um crescimento
contínuo desde nôo pertenca poro áreas nâo aptas, até perten<;a totol para
áreas com optidão absoluto, de acordo
com o critério submetido ao processo de fuzzification . «(...) Para definir
a variagão entre o ponto mínimo a partir do
qual os volores de score do critério comecam a contribuir para a decisão,
e o ponto máximo a partir do qual scores
mais elevados não trazem qualquer contribui^ão odicional paro a decisão, sôo utilizadas
os denominadas funoôes
fuzzy* (SOARES, RamOS e MENDES (2004:3) (exemplo da Sigmoidol, da J-Shaped,
da Linear e da Complexo).
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Este último método 8oo/ean analysis (na língua portuguesa é comum designar-se como
sobreposioão booleana) difere dos anteriores pela forma
de agregacpo dos critérios sem
a
compensaoão de pesos (sem trade-off), nomeadamente por operadores lôgicos
do tipo AND
(interseccpo) ou OR (união) (os critérios surgem
classificados sob a forma binária [0/1]).
Segundo EASTMAN (2006:126) «(...) all criteria are
reduced to logical statements of suitability
and then combined by means of one or more logical operators». Exemplificando,
JlANG e
EASTMAN (2000) referem que «(...) results in a very hard AND;
a region will be excluded from
the result if any single criterion fails to meet its threshold. Conversely,
the Boolean union
operator impiements a very liberal mode of aggregation:
a region will be chosen in the result as
long as a single criterion meets its threshold» (2000:174).
No caso de boolean intersection os
critérios são do tipo exclusão, sendo que «(...) constraints must be
in byte/binary format and
should be boolean maps with zero in areas that are excluded
from consideration and ones
elsewhere» (EASTMAN, 2006:126). Desta forma o modelo envolve
o menor risco possível, já
que as áreas consideradas como aptas no resultado
são as mesmas consideradas como aptas
para todos os critérios.
O WLC, considerado por MALCZEWSKI (2000:5) como o método mais utilizado
em GIS-MCA,
combina os factores através de uma média pesada ou ponderada, dada pela equaoão
n
S =Y wrjc., sendo que S é o valor final do score, w, é o peso do factor /, x,o
valor
normalizado para o mesmo factor e n o número de factores.
Como o somatôrio dos pesos é
a unidade, o score final vem calculado na mesma escala dos scores
normalizados dos
factores. Quando se associam criténos do tipo exclusão (expressos em escala binário [0/1]),
além dos factores (expressos em escalas de score contínuas), o procedimento exige
a
aplicacpo de um cálculo diferente (o score calculado com
base nos factores é multiplicado
71 m
pelo produtorio das exclusôes) com a seguiníe expressão: S
= £"',*, xQc, , sendo c, o
' i
score [0 ou 1] da exclusão, j e m o número de exclusôes.
Neste caso, como o método é formalizado por médias, as suas solucôes
não serão nem
arhscadas nem adversas oo risco já que estarão sempre no meio dos extremos
AND e OR
(MALCZEWSKI,2000); outra característica importante é a incorporacpo
da nocpo de trade-off,
ou seja da compensaoão entre critérios pela atribuioão de pesos (focfor weights), significando
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que «(...) uma qualidade {score a respeito de um critého)
muito fraca numa dada altemativa
pode ser compensada por um conjunto de boas qualidades (correspondendo
a scores mais
elevados a respeito de outros chtéhos)» (RAMOS, SOARES e MENDES, 2002:4).
Este método WLC em muito se assemelha, na sua forma mais simples, ao método das somas
ponderadas, já que este último exige o estabelecimento
de pesos para cada chtério, de acordo
com a importância de cada um. A partir da atribuioão
dos pesos aos factores, é calculada a
soma ponderada que permite encontrar a altemativa mais conveniente para
o decisor, ou seja,
aquela que está de acordo com suas preferências. Este método
aditivo ponderado não obriga
necessariamente a normalizaoão dos chtérios, no entanto, apresenta algumas exigências em
termos de independência entre cntérios e a atribuicpo chtehosa dos pesos
aos chtéhos. Este
modelo apresenta igualmente um carácter compensatôrio, ou seja,
o bom desempenho de
uma alternativa num dado chtério pode ser compensado pelo seu mau desempenho num
outro chtério, podendo gerar indiferenoa entre duas alternatîvas.
Refira-se ainda que os métodos acima deschtos diferem
também pelo facto do primeiro estar
normalmente associado a abordagens MCE em formato vectohal, e, por sua vez, o WLC
e o
método das somas ponderadas em solu<pes onde se utilizaoão formatos de dados
rasfer
(Eastman, 2006:126).
No que concerne ao método OWA, este diferencia-se do
antehor por, além de utilizar os
pesos dos critérios aplicados no WLC, considerar um outro conjunto de pesos (denominados
de order weights) não especificamente ligados a quaisquer factores, mas que
Ihes são
aplicados por uma ordem que depende do valor dos factores apos aplicacpo
normal do
phmeiro conjunto de pesos. Assim sendo, aplicando-se o phmeiro conjunto
de pesos aos
factores, obtêm-se os respectivos scores pesados, e apos a sua ordenaooo no sentido crescente
de valor, aplica-se o respectivo order weights. Deste modo, os order weights permitem
controlar a forma como os factores sôo agregados e o nível de compensaoão entre eles.
Segundo SOARES, RAMOS e MENDES (2004:4), apoiando-se em Eastman
et al (1998), «(...) num
processo de decisão que envolva três factores, produzir-se-ia uma solucpo
adversa ao risco
(dita pessimista ou conservadora), equivalente ao operador lôgico AND, se
se aplicasse todo o
peso ao factor com menor score recorrendo-se
ao vector de order weights [1 0 0]. Pelo
contráho, produzir-se-ia uma soluoão de elevado risco (dita optimista), equivalente
ao
operador lôgico OR, caso se aplicasse todo o peso ao factor de mais
alto score, recorrendo-se
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ao vector de order weights [0 0 1]. Por sua vez, um vector de order weights [0,33 0,33 0,33],
aplicaria igual peso a todos os factores, produzindo
uma soluoão de risco neutro (intermédia),
equivalente ao operador WLC.» (2004:4); atente-se que qualquer combinacpo
de order
we.gf.fs é possível desde que o seu somatorio seja igual
a unidade. Este método é aplicado
sobretudo quando se pretendem explorar cenáhos de risco e vahaoão
de trade-off.
2.3. Desenvolvimentos aplicacionais com os métodos de avaliagão multicritério
Os métodos de avaliaoão multichtério de suporte á decisão estão difundidos
entre vários
domínios aplicacionais, explicitados anteriormente. Deste modo, apresentam-se
dois exemplos
de desenvolvimentos aplicacionais com enfoque na integraoao destes métodos
de apoio á
decisão.
ZAMBON, CARNEIRO et al. (2005) aplicam a análise de decisão multichtého na localizacpo
de
centrais termoeléctricas em ambiente SIG, com o objectivo de avaliar os potenciais locais para
a instalaoão das mesmas, apresentando cenáhos alternativos com situaqôes de risco distinto
(mínimo, médio e máximo). Os autores defendem a aplicacpo
dos métodos de análise
multichtério ao problema em estudo, pelo facto de envolver um grande número
de variáveis
espaciais necessitando, assim, de um complexo sistema de
avaliaoâo a partir do qual é
possível analisar a importôncia e contribuioão de cada uma das
variáveis. O desenvolvimento
do modelo tem como fim último auxiliar empreendedores, ou árgãos govemamentais
responsáveis pelo licenciamento de empreendimentos desta natureza.
A aplicacpo foi desenvolvida com recurso ao software SIG-T Transcad,
numa estrutura de
dados do tipo vectorial, considerando os valores associados para
os centroides dos 645
municípios do estado de São Paulo.
A metodologia adoptada incorporou as fases intrínsecas ao desenvolvimento
do modelo de
avaliaoão multichtého, englobando: (i) a escolha dos chtéhos dirigidos para a avaliaoão
econômica e ambiental. Os critéhos econômicos, do tipo factor, integraram 3 vaháveis
distintas (tecnologia, transporte e linhas de transmissão) integrando diferentes athbutos para
a
determinacpo de, respectivamente, o custo de investimento, o custo
de operaoão e o custo
89
unitário do benefício de transmissão; por sua vez, os critérios de
avaliaoão ambiental
contemplavam o nível de poluioão como critério do tipo
factor e de exclusão, água como
critério do tipo factor e as reservas naturais (critého de exclusão, expresso
em escala binário
[0/1], considerando o valor 0 para as áreas de reserva natural,
non aedificandi e o valor 1
para as restantes áreas); (ii) a definicpo dos pesos para
os critérios por método de
comparaoão par-a-par; (iii) a normalizacpo dos critérios,
do tipo min-max; (iv) e, por fim, a
combina<po dos chtéhos com aplicacpo do método WLC.
Considerando a aplicacpo do modelo ao caso real da instalaoâo
de uma central




do valor do score final, identificado numa escala decrescente, o melhor ou melhores locais
(valores proximos de 1) para a instalacpo da tecnologia TG-CC, segundo
a definioão de pesos
-, identificar os locais mais aptos para a sua implantaoôo avaliando diferentes alternativas.
Seguidamente procederam á combinacpo dos critérios pelo método OWA,
fazendo variar o
conjunto de pesos (order weights) permitindo analisar diferentes situacpes
de risco, o que
possibilitou, por comparacpo com a aplicacpo do método
anterior (WLC), concluir que as
melhores alternativas para implantaoão da tecnologia TG-CC coincidiram com
as
anteriormente obtidas.
Os autores advogam a importância do desenvolvimento deste modelo para
o sector da
energia nomeadamente pela sua replicabilidade.
Outro dos desenvolvimentos aplicacionais com ĩncorporaoão da avaliaoão multicritého
em
ambiente SIG remete para a proposta de um modelo de avaliaoão
do uso do solo para a
localizacpo industhal, tendo como caso de estudo o município de Vieira
do Minho.
O modelo, desenvolvido por SOARES, RAMOS e MENDES (2004:1), tem por base os seguintes
fundamentos conceptuais de suporte, designadamente: (i) a aptidão do territorio para
o uso
industhal, podendo ser avaliada através de critéhos ou grupos de critéhos que
estão
associados a diferentes pontos de vista, o dos empresáhos e o do ordenamento
do territono;
(ii) os critéhos, organizados por grupos ou por níveis de análise
e combinados através da
atribuioão de diferentes graus de importância, sendo que para a definioão dos pesos para
os
critérios utilizou-se o método de comparaoão par-a-par; (iii) os critéhos podem ser
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normalizados através da aplicaqão de funooes fuzzy e z-score; (iv) na combinaoão
de critérios
são desenvolvidos cenários de avaliaoão com base em diferentes opcôes de trade-off
e de
risco, integrando os métodos WLC e OWA.
O modelo foi implementado num SIG raster com o recurso a dois soffwores (ArcView
e IDRISI),
sendo que cada pixel de uma imagem rasfer é considerado
como potencialmente uma
altemativa para a localizacpo da actividade industhal, pelo que, em
funoão das características
da parcela de solo que representa, é submetido a uma avaliaoão
multicritého que determina a
sua aptidão (SOARES, RAMOS e MENDES, 2004:6). A adopoôo de um
modelo do tipo SIG raster
justificou-se pelo facto dos modelos matriciais se adequarem
melhor 6 análise de fenômenos
contínuos.
A metodologia assentou num modelo estruturado hierarquicamente por níveis,
com integraoão
de dois tipos de chtéhos: um grupo de factores, respeitantes
á localizacpo industrial (A), a
op<;ôes administrativas e sôcio-econômicas (B), e ao ordenamento
do terhtôho (C); um outro
grupo referente ás exclusôes apenas associados
ao ordenamento do territôrio. De acordo com
o nível dos chtéhos consideraram-se as seguintes linhas de ohentacão (SOARES, RAMOS e
MENDES, 2004:8): (i) combinacão dos factores de base através do procedimento de agregaoão
WLC, com os respectivos pesos; (ii) combinaoão das imagens resultantes
da agregaoão
antehor através do procedimento OWA, para cada um dos grupos de chtérios acima
enunciados. Assim, foram simulados cinco cenáhos para cada grupo
de factores,
correspondendo a diferentes níveis de risco e trade-off; (iii) a combinaoão
das imagens
resultantes da alínea (ii) em conjunto com as exclusôes (com WLC) gerou os cenáhos
finais de
aptidão. Do conjunto de quatro cenários de aptidão industhal (em representaoôo cartográfica)
identificaram a maior concentracpo de áreas aptas e, desta forma passaram á avaliaoão
de
dois tipos de situaoôes aplicadas ao caso prático: (i) identificacpo das áreas
de maior aptidão
pedazendo uma área pré-determinada, com vista a satisfazer as necessidades
de espacp para
a actividade industrial; (ii) a identificacpo do número de pixels com maior aptidão que deverão
perfazer uma determinada área.
Como consideraqôes finais, os autores apontam a importância do desenvolvimento
do modelo
demonstrada quer ao nível da sua operacionalidade quer na perspectiva da
sua utilidade. No
entanto, salientam o facto do estudo de avaliaoão da aptidão para localizacpo industhal
estar
confinado á realidade do caso de estudo; evocam, ainda, o potencial dos métodos integrados,
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nomeadamente por permitirem a construoão de
cenários de avaliaoão baseados na atitude de
risco e compensa<po entre critérios,
além da facilidade de actualizacpo (para uma futura
reavaliacpo) dos dados decorrente da implementacpo do
modelo em ambiente SIG.
O contexto deste capítulo, com a apresentacpo e a explicitacpo dos
métodos e técnicas de
natureza distinta e com a exemplificacpo de diferentes desenvolvimentos aplicacionais,
deverá
ser entendido como um suporte "teorico" de base para a sua exploraoão prática integrada
na
metodologia adoptada para a identificacpo das Margens Urbanas Metropolitanas por
meio de




Metodologia para identificacão dasMargens Urbanas
Metropolitanas por abordagem multi-estratégica
1 . PRESSUPOSTOS E PRINCÍPIOS DE SUPORTE METODOLÔGICOS
A metodologia adoptada para a identificacpo das margens urbanas assentou
na abordagem
seguida aquando da formalizacão do conceito de margem
urbana (MU) e na definicpo da
respectiva tipificacpo com base em 3 critérios distintos, decorrentes
da reflexão crítica e da
pesquisa bibliográfica, designadamente:
(i) um chtério que remete para a localizacpo, integrando
não sá a sua forma de
expressão em espaoo intra-urbano e/ou na periferia da cidade-centro,
mas
assumindo também características de implantaoão física mais específicas abordadas,
por exemplo, no caso das AUGI e no das barracas;
(ii) um segundo, designado de parque habitacional, remetendo para
as características e
elementos do parque habitacional que as compôem;
(iii) um terceiro que engloba athbutos de índole social, demográfica
e econômica,
designado de conteúdo sôcio-demográfico.
Com base nestes pressupostos, esta decisão baseia-se nas ideias, pouco
usuais em
classificacpo de dados, seguintes:
(i) Os métodos e as técnicas de classificacpo de dados
e de localizacpo da ocorrência
do fenomeno urbano subjugam-se aos critérios identificados inicialmente. Isto
significo que os tipos de margem urbana, segundo os critérios pré-estabelecidos,
não
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decorrem do tratamento de dados (como é habitual por exemplo na análise de
clusters) mas sim da compreensão empírica (científica) da sua
existência antes da
ciassificacpo e análise de dados que recorre a variáveis
e indicadores. De forma
simplificada, a compreensão da cidade a partir das suas margens
deve definir as
variáveis e indicadores que a caractehzam á partida, e não as que a
caractehzam á
chegada (resultados da análise de dados).
(ii) Com esta opoão pretende-se testar a reaccpo dos dados
e dos métodos e técnicas
adoptados aos tipos definidos a pr/'on' e não a adequaoôo dos tipos
em funoôo dos
resultados. Pretende-se, por outro lado, que do tratamento de dados decorra:
(iia) a territorializacpo dos tipos segundo os critérios, no
sentido de se proceder a
reflexôes sobre a proximidade dos tipos, a localizacpo preferencial dos tipos,
a
sua relatpo com o centro e a pehfeha e, finalmente, a pertinência dos tipos
no
quadro de uma estratégia de planeamento e gestão do territôrio,
o dois níveis
de análise: escalas metropolitana e municipal;
(iib) e, finalmente, a territorializacpo da Morgem Urbana da área metropolitana
de Lisboa (MUM23) como um todo, por grau diferenciado de intensidade
do
fenômeno em estudo.
Neste contexto, a metodologia geral de identificacpo das margens urbanas integra duas
estratégias distintas, identificadas na Figura 7. A phmeira (Estratégia 1)
direccionada para a
classificacpo de dados estatísticos com aplicacpo do SOM, incorporando o k-means para
a
definioão de clusters, com utilizaoôo do software IDRISI Andes. Uma segunda estratégia
(Estratégia 2) vocacionada para a localizacpo da ocorrência
do fenômeno urbano
metropolitano a dois níveis:
(i) um, para delimitacão da MUM prophamente dita, por abordagem comparada
entre
duas técnicas: análise multi-critério (em GisAnaiysis em IDRISI) e somas ponderadas
em ambiente SIG (Spatiol Analyst do ArcGIS versão 9.0), com integracpo das
mesmas vaháveis e indicadores;
(ii) outro, para espacializacpo dos 3 tipos de MUM respeitantes
aos chtérios acima
enunciados (MUM por chtério físico-locacional (MUMf/), MUM segundo o parque
23
Por simplificaoão, sempre que se aluda ôs morgens urbanos åa área metropolitana
de Lisboa, far-se-á a suo
associacão a Morgens Urbonos Metropotitanos (MUM).
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habitacional (MUMph) e MUM segundo o conteúdo socio-demográfico (MUMsd)),
com recurso ao método das Somas Ponderadas em ambiente SIG {Spatial Analyst do
ArcGISversão9.0).
Figura 7. Metodologia geral de identificacão de Margens
































Dada a natureza do fenomeno e dos métodos e técnicas adoptados, as estratégias
apresentadas integram dados estatísticos e indicadores que, previamente apurados,
foram
convertidos em modelo raster. Outro aspecto a ter em consideraoão remete para o facto
desta
proposta metodologica se cingir a um único momento temporal,
ou seja, os dados são
referentes ao ano de 2001 (excepoão feita para a informaqão proveniente do CARTUS-AML de
1 990), apesar da natureza do proprio conceito de margem urbana
ter intrínseco um carácter
de grau variado de mutabilidade espacial e temporal. Por conseguinte, para
um estudo mais
aprofundado e evolutivo do fenomeno em estudo dever-se-á atender para
a integragão de




A metodologia assentou numa escala de análise
de partida regional, com recurso a dados
estatísticos referentes 6 subseccpo estatística74. A área em estudo respeita
a actual
configuraoâo da Área Metropolitana de
Lisboa (AML), designada de Grande Área
Metropolitana de Lisboa25, integrando 1 8 concelhos: Amadora, Cascais,
Lisboa, Loures, Mafra,
Odivelas, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira (na margem
Norte da AML); e, Alcochete,
Almada, Barreiro, Moita, Montijo, Palmela, Seixal, Sesimbra
e Setúbal (na margem Sul da
AML).
2. SELECgÃO DE VARIÁVEIS E INDICADORES
A phmeira fase de procedimentos metodologicos correspondeu
ao tratamento de dados e
cálculo de vaháveis e indicadores que á partida melhor caractehzavam (empihcamente)
o
fenômeno e se adequavam aos tipos de MUM segundo os chtéhos pré-estabelecidos.
Neste sentido, e num phmeiro momento, partiu-se da análise das
93 variáveis integradas na
Base Geográfica de Referenciacpo Espacial (BGRI) com base
nos Censos 2001, para as
32057 subseccpes estatísticas da AML. Esta opoão justificou-se pelas
ordens de razão
seguintes:
(i) a desagregaoão da informacpo a este nível
de detalhe (subseccpo estatística) facilita
o cálculo de indioodores para a cobertura total da área em estudo, já que se
tem ao
dispor o mesmo tipo de informaoão recolhido segundo
critéhos harmonizados
(critérios de operacionalizacpo do conceito de seccpo e de subseccpo estatística)
dispensando, assim, a compatibilizaqão da mesma para os 18 concelhos integrantes
da AML (compatibilizaoão que é necessáha quando se referencia a
informaoão por
chtérios puramente admininstrativos);
(ii) e, por outro lado, permite uma análise da
realidade com o rigor necessário á
identificacpo das morgens urbonas, nomeadamente, pelo facto da pr6pha
estrutura
24
Unidode territorial que identifica a mais pequena áreo homogéneo, de construoão
ou não, existente dentro do
seccão estotística. Corresponde ao quorteirôo nos áreas urbanas, ao lugar ou parte do lugar
nos áreos rurais, ou o
áreas residuais que podem conter ou nâo alojamentos (Fonte:INE, Censos
- Resultados Provisôrios 2001 e BGRI
-
versão preliminar não integrada).
25
Para simplificar as referências, aplicar-se-á as iniciais da expressão Area Metropolitana
de Lisboa - AML, sempre
que se aluda ô Grande Area Metropolitano de Lisboa.
96
de informacão da BGRI integrar variáveis por domínios temáticos que
se ajustam,
embora de forma vahável, aos chtérios de tipificagão antehormente estabelecidos.
De facto, a BGRI engloba cinco grupos de vaháveis, a saber: um conjunto
de 44
vaháveis respeitantes ao domínio "indivíduos"; um outro,
"edifícios" composto por
21 variáveis; 14 vaháveis integradas em "alojamentos"; e, 7 variáveis respeitantes
aos domínios "famílias" e "núcleos familiares", respectivamente.
Assim sendo, procedeu-se oo cálculo de 47 vaháveis, codificadas de v95
a vl42, a partir das
variáveis da BGRI (Quadro VII) que permitiam a priorí desenvolver as
fases metodolôgicas
seguintes.
A natureza do cálculo das vaháveis assume um carácter de maior ou menor complexidade. Do
conjunto de vaháveis calculadas deve particularizar-se a Idade
Média dos Edifícios. A Idade
Média dos Edifícios (codificada por vl42) corresponde å diferenoa entre o ano
de referência
dos Censos 2001 e o ano médio de construoâo dos edifícios definido do seguinte modo26:
Ano médio de construoão = -= sendo que,
S: - n.° de edifícios construídos na época , ;
- intervalo de tempo;
/>. - ano médio da época de construoão ,
Num momento seguinte, houve a necessidade de recorrer a
fontes de informacão não
censitárias para a criacão de novas vaháveis e indicadores,
nomeadamente:
(i) limites administrativos oficiais concelhios, provenientes
da CAOP (IGP) para o
cálculo de indicadores compostos (codificados na Quadro VII como vl43, vl44,
vl46, 148 e 149);
(ii) extraccpo de três classes de espaoo do CARTUS-AML (1990) para obten<po
dos
indicadores vl 45, vl 47 e vl 50;
26
Para o caso dos edifícios construídos "antes de 1919" toma-se como o ano zero. Fonte: INE,
Censos -
Resultados Provisôrios 2001 .
97
(iii) criac,ão de um tema relativo aos declives para
a chacpo do indicador composto
vl50, obtido a partir de um Modelo Digital de Terreno gerado por TIN, para
uma
equidistância das curvas de nível de 25 metros, a partir do qual
se extraiu apenas as
áreas com declives superiores ou igual a 25%.
O segundo momento, acima deschto, incorporou o tratamento
de dados em formatos vectonol
e raster utilizando diferentes tipos de operaoôes espaciais em ambiente SIG,
nomeadamente
para:
a) criar bufiers em torno dos limites administrativos dos concelhos para
uma distância
de 1 00 metros e de 200 metros, e em torno das áreas portuáhas e industhais para
uma distância de 100 metros; para o estabelecimento dos pesos das classes
de
espaoo relativamente a "áreas artificializadas", "áreas
de habitaoão unifamiliar" e
"áreas portuárias e industhais" em relaoão ás subseccôes que as
continham (em
modelo vectohal);
b) obter os declives para aplicacpo no cálculo dos pesos da área
de usos
artificializados em subseccpes estatísticas com declive supehor ou igual a 25% (em
modelo rasfer).
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Superfície dos subsecc.ôes es.at.5t.cos (ho)
Densidode populocionai TTHMR sobre área da subseccão (ha|
Dens.dade méd.o de edifíaos (N.° total de edificios scbrt. area subsecqôo ha)
N
"
alojorr.entos por edilldo (TTA sobre TTE)
N
°
de fomílios por odificio (TTFC sobre nE)
% Ediffcios constru.dos entre 1946 e 1960 (sobre TTEC)
% Edifícios construídos entre 1961 e 1970 (sobre nEC)
% Edifícios constaiidos entre 1971 o 1980 (sobre TTEC)
% Edilícios conslruídos entre 1991 e 1995 (sobre TIEC)
% Edifícios consltuidos entre 1996 e 2001 (sobte TTEC)
% de edilicios exclusivamente residenciais (sobre TTE)
% de edificios o"nc oalmente noo residenoois (sobre TTE)
% de edilicios com I ou 2 pov.rr.<_ntos (sobre TTE|
N
°
médio de pavimentos por edi'icio
% de edifi'cos com outros elementos resistentes (modeira, metaiicos) (sobre TĨE)
Totol de Alojomentos (omiliares de residência habituol SEM electricidode
Totol de Alojamenlos fomiliares de residênao hobr-jal SEM água
Total de Alo.ax.entos fomiliores de n-Sidêncio hobitual SEM retrete
Total de Aloiomentos iamiliares de residência hobituol SEM esgotos
Total de Aiojomentos familiores de residência habituol 5EM banho
% de olojamentos classicos de residénoo habitual com mais de
4 divisfies (AFCRH 5D sobre
AFCRHMOO)
% de aloiamentos clássicos de res déncia hatwtual arrendodos (AFCr.li'.^P. sobre
AFCRH-100)
Total de populo<;ão residente (H + M)
Totol de populaqâo presonte (H +M)
% de mdividuos residentes com idade entre 5 e 9 onos (sobre TTHMR)
% de ind.vduos residentes com idode entre 20 e 24 onos (H +M) (sobre TTHMR)
% de irvdividuos residentes com idade entre 20 e 64 onos (H +Mj (sobre TTHMR)
% de mdividuos residentes com idade entre 25 e 64 onos (H +M) (sobre TTHMR)
% d* individuos residentes com idade supenor ou igual o 65 anos (H . M) (sobre TTHMR)
% de individuos sem saber ler nem escrever (sobre TTHMR)
% de indivíduos residentes com o 1 ." ciclo do ensino bosico completo (sobre TTHMR!
% de individuos residentes com um curso superior completo (sobre TTHMR)
% de individuos residentes o frequentar um curso supenor (sobre TTHMR)
% de individuos residentes presentes o trobalhorem no concelho de
rosidênao (sobre TTHMR)
% de individuos residentes presentes a trobalharem no concelho de
residêncio (sobre IR EP)
% de mdividoos residentes empregodos no sector secundário (sobre IR EP)
% de individuos residentes empregodos no sector tsraáno (sobre IR EP)
% de individuos residenies pensionistos ou re.orn.odos (sobre TTHMR)
% de individoos residenles desempregados á procuro do 1
°
emprego (sobre TTHMR)
% de individuos residentes desempregados â procura de novo empfego (sobre TTHMR)
% de individuos residentes sem octividade econámica (sobre TTHMR)
% de fami'lios clássicas com mois de 4 pessoas (FCR 5 sobre TTFC'100)
% de familios clássicas com 1 desempregodo (sobre TTFQ
Idode Média dos Individuos
Dimensâo n.«dia do lamílio ín" de pessoos residentes ern fomílios clássicas e o
n.° de
fomlllos ctøssicos residentes)
Escolaridade Media dos Irdivíduos
Total de edificios NÃO dássicos (TTE-nEC)
Idode Média dos Ediflcios (Fonte:INE)
E 1970 das subsecc.ôes estotísficos em buffer (200m) aos lnr.ites odministrotivos
dos cont»lhos
(IGP)
E 1 980 das subsec<;ôes esraíis'icos em buffer (200m) oos limites administrativos
dos concelhos
(IGP)
Peso dos áreas ortidciolizadas (CARTUS-AML) nas subsec^ôes estotisticos com declive supenor
25%
TTE NC dos subsec^ôes esto..st.cas em bufie- (200m) oos fimifes odministrolivos
dos
concelhos (IGP)
Peso dos áreas portuánas ou mdustnais (CARTUS-AMl) no totoi da superfíoe dos subsecc.6es
esfotíslicas que as contêm
EORE dos subsecc.6(.s esta.ístieas em buffer (200m) oos limites administrativos dos concelhos
(IGP)
EOREPERC dos subsecqôes estah'sticas em bulfer (lOOm) os Oreos portu6nos
ou industnais
(CARTUS-AMll
Peso dos áreos de habitaqão unifamilior (CARTUS-AMl) no total de superf.ae dos subsecqôes
estati'sticos que os contêm ____________^^_________________————
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Para um melhor entendimento do sentido do apuramento destas últimas
variáveis (codificadas
de vl43 a vl50), importa esclarecer o seu significado e as operaqôes gerais
de análise
espacial que estiveram na base da sua criacâo.
O Quadro VIII apresenta, de forma sintética,
as ferramentas que ArcGIS dispôe para a criacão dos diferentes
temas a que se faz alusão.















estatísticas em buffer (200m)
aos limites administrativos dos
concelhos
E1980 das subseccôes
estatísticas em buffer (200m)
aos limites administrotivos dos
concelhos
Peso das áreas artificializadas
(CARTUS-AML) nas
subsec^ôes estatísticos com
declive superior ou iguol a
25%
TTE_NC das subsecgôes
estatísticas em buffer (200m)
aos limites administrativos dos
concelhos
Peso das áreos portuárias ou
industriais (CARTUS-AML) no
total de superfície das
subsecqôes estatísticas que as
contêm
EORE das subseccôes
estatísticas em buffer (200m)
aos limites administrotivos dos
concelhos
EOREPERC das subsecgôes
estatísticas em buffer (lOOm)
ås áreas portuárias ou
industriais
Peso das áreas de habitaqão
unifamiliar (CARTUS-AML) no
total de superfície das
subsecc.ôes estotísticas que as
contêm
Edifícios construídos entre 1961 e 1970 nas
subsecqôes estatísticas incluídas num buffer com
uma distância de 200 metros aos limites
administrativos dos concelhos
Edifícios construídos entre 1971 e 1980 nos
subseccôes estotísticas incluídas num buffer com
uma distância de 200 metros aos limites
administrativos dos concelhos
Peso da área (ha) de uso artificializado (CARTUS-
AML) nas subsecqôes estatísticas com declive
superior a 25%.
(vl45) = ((áreo (ha) de uso artificializodo em
declive>25%)/(superfície totol (há) da subseccão
estatística correspondente)]*100, sendo que 0<Peso
vl45<100
Total de edifícios Não clássicos num buffer com uma
distância de 200 metros aos limites administrativos
dos concelhos
Peso da área (ha) de uso portuário ou industrial
(CARTUS-AML) em relaqão á superficie total (ha) das
subsec<;ôes estatisticas que as contém
(vl47) = |(área (ha) de uso portuúrio-industrial por
subsec^ôo estatística)/(superfície total (ha) da
subsecqão estatístíca correspondente)]*! 00, sendo
que 0< Peso v 1 47
< 1
N.° de edifícios com outros elementos resistentes
(madeira e metálicos) nas subsec^ôes estatísticas
incluídas num buffer com uma distância de 200
metros aos limites admmistrativos dos concelhos
% de edifícios com outros elementos resistentes
(madeira e metálicos) nos subsecc.ôes estatísticas
incluídas num buffer com uma distôncia de 100
metros ao limite exterior dos polígonos de uso
portuário e/ou industrial
Peso da áreo (ha) de uso habitaqôo unifamiliar
(CARTUS-AML) em relacão å superficie total (ha) das
subsecgôes estatisticas que as contêm
(vl50) = [(área (ha) de uso habitacôo unifamiliar por
subsecc,âo estatística)/(superfície total (ha) do





























Em suma, estes procedimentos metodolôgicos iniciais permitiram reunir
a informaoôo (150
vaháveis e indicadores) que se determinou como necessária para a delimitaoão
das margens
urbanas ao nível metropolitano e para o estabelecimento da tipificacão das
mesmas.
Postehormente a esta fase de apuramento dos dados, procedeu-se â seleccão das
variáveis e
indicadores que melhor discriminavam os diferentes tipos
e as margens urbanas como um
todo, de forma a serem integradas nas duas estratégias metodolôgicas acima
deschtas. Deste
modo, optou-se por primeiramente determinar a
matriz de correlaoão para 150 vaháveis,
retendo-se apenas as que não estavam fortemente correlacionadas, evitando, por
esta via, a
redundância de informaoôo. Assim sendo, deste processo de cálculo resultou uma reduoão
do
número de vaháveis e indicadores a partir do qual se extraiu 86 vaháveis não fortemente
correlacionadas.
Este processo final de seleccão das vaháveis e indicadores,
tanto para a Estratégia 1 como
para a Estratégia 2, foi condicionado pela disponibilidade
de informaoão passíve! de ser
integrado num trabalho deste teor analítico. Neste sentido,
estas limitaoôes exigiram a
redefinioão pontual e a adequaoão metodolôgica á abordagem teôhca-conceptual.
No tocante á identificacão da MUM prophamente dita (Quadro IX), transpôs-se a ideia
subjacente que se tinha aludido anteriormente (capítulo I, ponto 2.2.)
e que advertia para o
facto do objecto de estudo de identificacão da MUM, no contexto
da complexidade da
temática, incidir sobre a expressão ou traduoôo espacial das características
do parque
habitacional, associando-se, tanto quanto possível, os aspectos de natureza física
da sua
implantacão; significando, para este efeito, a athbuioão de
menor ênfase ao conteúdo sôcio-
demográfico.
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Quadro IX - Seleccão das variáveis e indicadores para o territorializaoão da
MUM
N.°TOTALDE
VARIÁVEIS E INDICADORES (CODIFICACÂO) VARIÁVEIS E
INDICADORES
- % de edifícios com outros elementos resistentes (madeira, metálicos) (vl09)
- Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM electricidade (vl 10)
- Total de Alojamentos familiores de residência habitual SEM égua (vl
1 1)
^ § - Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM
retrete (vl 1 2)
-LLI -ULJ
< <
- Total de Alojamentos familiares de res.dência habitual SEM esgotos (vl
1 3)
llj uj
- Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM banho (vl
1 4) 10
- % de indivíduos sem saber ler nem escrever (vl 24)
- % de indivíduos residentes sem actividode econômica (vl35)
- Total de edifícios NÃO clássicos (vl41)
- Peso das éreos artificializodas (CARTUS-AML) nas subseccôes estatísticas com
declive superior 25% (vl45)
Nesta acepcôo, dada a diversidade tipolôgica do parque habitacional que contempla
as MUM
(exemplo das barracas, das AUGI, dos edifícios afectos a habitaqão social,
dos condomínios
habitacionais fechados) e a heterogeneidade das formas do edificado (como o caso das
AUGI
sob a forma de habitagão unifamiliar e de habitacão pluhfamiliar), em conjugaoão com
a
limitac;ão demonstrada ao nível dos dados de partida, assumiu-se que
a terhtohalizaoão da
MUM em geral não contemplaha todas as formas tipolôgicas enunciadas
e caractehzadas na
phmeira parte.
Assim sendo, e exemplificando, esta opoão pôe de parte a ideia de: por um lado, identificar
os
condomínios habitacionais fechados e as áreas industriais inactivas pela falta de informa^ão
complementar â utilizada, nomeadamente por exigir um apuramento
de dados com um grau
de detalhe e de especificidade para a sua traducão espacial que os diferenciasse dos restantes;
por outro, de delimitar espacialmente o conjunto de edifícios degradados,
abandonados ou
devolutos em fun^ão de diferente tipo de uso (habitacional, de armazenagem
ou industrial), já
que o seu tratamento exigiha o recurso a outro tipo
de vaháveis, como o estado de
conservaoão do edificado em complemento com a idade média de construoão dos edifícios.
Relembre-se, de forma sucinta, que o entendimento do critého de tipificacão "parque
habitacional", como reflexo das características do parque habitacional e forma
física de
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implantaoão é defendido como a expressão de
um conjunto de composioôes urbanas que
inclui tipos tão diversos como: (i) os edifícios ou conjunto
de edifícios degradados,
abandonados ou devolutos (de uso residencial a industhal ou de armazenagem)
e os de
construoão precáha (edifícios abarracados, barracas ou anexos); (ii)
os de habitaoôo social e
os clandestinos (AUGI); (iii) os condomínios habitacionais fechados; (iv)
as áreas non
aedificandi, os espaoos físicos abandonados e lixeiras (num sentido lato,
os "vazios urbanos") e
os espaoos intersticiais sub-aproveitados ou terrenos expectantes (este último,
a que
designamos de "arquipélagos urbanos" por constituírem casos
isolados e de acentuada
descontinuidade espacial).
Desta forma, o estabelecimento deste conjunto de vaháveis e indicadores foi ohentado para
a
traduc,ão dos aspectos tipolôgicos mais evidentes e comuns entre si, ao nível
das carências,
insuficiências e debilidades e dos aspectos mais negativos em termos de parque habitacional
(a falta de saneamento básico, por exemplo) e respectiva implantagão
física (o caso de
implantaoão em áreas non aedificandi, nomeadamente em áreas declivosas
com resth^ôes de
utilidade pública), por um lado; e, por outro ainda, para os aspectos sôcio-demográficos
mais
marcantes das margens urbanas.
Neste pressuposto, verifique-se que de um universo de dez vaháveis e indicadores adoptados
(apresentados no Quadro IX), 80% dizem respeito aos domínios parque habitacional
e físico-
locacional, e apenas 20% das variáveis e indicadores representam o
chtério sôcio-
demográfico.
No que concerne ao processo de seleccão do conjunto final de vaháveis
e indicadores para a
espacializacão dos tipos de MUM (Quadro X), este transpôs as ideias concretizadas
no plano
teôrico, com algum grau de reajuste, á semelhanoa do descrito no processo antehor,
mas
neste caso ohentado para a traduoão espacial dos critéhos de tipificacão das MUM, um a um.
De facto, mais uma vez a natureza da complexidade do fenômeno em estudo, revisto em três
níveis de análise - o conteúdo sôcio-demográfico, o parque habitacional e o domínio físico-
locacional -, por si sô englobando uma diversidade de realidades diferenciadas, e tendo em
conta os dados disponíveis para a sua delimitaoão espacial, assumiu-se que a seleccão de
variáveis e indicadores seria condicionada por constrangimentos estatísticos de partida.
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N.° de famílias por edifício (v99)
- % de indivíduos sem saber ler nem escrever (vl 24)
- % de indivíduos com o 1 .° ciclo do ensino básico completo (vl 25)
- % de indivíduos residentes sem actividade econ6mica (vl 35)
- Dimensão média da família (vl 39)
- N.° de alojomentos por edifício (v98)
- % de edifícios exclusivamente residenciais (vl05)
- % de edifícios com outros elementos resistentes (madeira, metálicos)
(vl09)
- Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM electricidade
(vllO)
- Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM águo (vl
1 1)
Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM retrete
(vll2)
- Total de Alojamentos familiares de residência habitual SEM esgotos
(vll3)
- Total de Alojomentos familiares de residência habitual SEM bonho
(vll4)
- Total de edifícios NÃO clássicos (vl 4 1 )
- E1970 das subseccôes estatísticos em buffer (200m) aos limites
administrat.vos dos concelhos (vl43)
- E1980 das subseccôes estatísticas em buffer (200m) aos limites
admmistrativos dos concelhos (vl44)
- Peso das áreas artificializadas (CARTUS-AML) nas subseccôes estatísticas
com declive superior 25% (vl45)
- TTE NC das subseccôes estatísticas em buffer (200m) aos limites
administrativos dos concelhos (vl46)
- EORE das subseccôes estatísticas em buffer (200m) aos limites
administrativos dos concelhos (vl48)
- EORE_PERC dos subseccôes estatísticas em buffer (lOOm) ás áreas
portuárias ou industriais (vl49)
- Peso das áreas de habitacão unifamiliar (CARTUS-AML) no total de
superfície das subseccôes estatísticas que as contêm (vl50)
Não obstante os constrangimentos e dificuldades apresentados, e contemplados em ambas
as
estratégias, a Estratégia 2 exigiu a adequacão das variáveis e indicadores
mais expressivos e
representativos aos chtérios de tipificagão de MUM pré-estabelecidos. Neste sentido, optou-se
por um conjunto de 5 vaháveis e indicadores para a traduqão espacial
da Margem Urbana
Metropolitana de tipo sôcio-demográfico (MUMsd); 9 vaháveis e indicadores para
a
territorializaoão da Margem Urbana segundo o parque habitacional (MUMph); e, 7
variáveis
para a espacializacão da Margem Urbana por chtério físico-locacional (MUMf/).
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Saliente-se que a definioão do conjunto final de vaháveis e
indicadores para as duas
estratégias em apreoo corresponde a uma etapa phmordial para a prossecu^ão
das fases
metodolôgicas seguintes, nomeadamente ao nível da aplicagão dos métodos
e técnicas
adoptados para a classificaqão e localizacão da ocorrência do fenômeno
urbano em estudo e
que de seguida se apresentam.
3. ESTRATÉGIA 1 : CLASSIFICAgÃO DE MARGENS URBANAS COM O SOM
3.1.0bjectivo
A abordagem que se pretende desenvolver prende-se com a exploraoão
técnica de um modelo
de rede - o Se/f-organ/zi'ng mop (SOM) -, tendo em conta a sua operacionalizaoôo
com o
manuseamento de um software que integra esta técnica de classificacôo de dados em
modelo
raster, IDRISI Andes.
Para efeitos de classificacão de dados estatísticos por agrupamento em clusfers, tendo como
intuito a delimitaoão espacial das margens urbanas com comportamento estatístico
semelhante, entende-se que as redes do tipo SOM são as que melhor se aplicam para
o
objectivo pretendido nesta abordagem metodolôgica.
3.2. Aspectos técnicos e metodolôgicos
Os processos de pré e de pos treino de uma rede neuronal deste tipo incorpora procedimentos
técnicos específicos e ajustados ao software utilizado (conforme se pode verificar
na Figura 8),
respeitando o passagem por determinadas fases phncipais, nomeadamente:
Fase 1 . Integracão e pré-tratamento dos dados;
Fase 2. Definigão da estrutura e parâmetros do modelo da rede;
Fase 3. Teste da rede com visualizaoão dos resultados;
Fase 4. lntegra<;ão e exploracão dos resultados em ambiente SIG.
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Figura 8. Metodologia de classificagão da MUM
com combinaoão do SOM com k-means
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Classilicac;ão e agrupamento de
clusters (ie>.tosîi-i<-ai_.ûol
C/ossiíy e A_:OaS..
Integiaqôo e Explorar;ão mteiactiva
dos resultados em ambiente SIG
A Fase 1 corresponde á integragão e normalizaoão dos dados de entrada.
Este momento foi
precedido por uma estratégia de cálculo de coeficientes
de correlaoôo entre as variáveis de
input (em software STATISTICA) de formo a incorporor openos
variáveis que não estejam
fortemente correlacionadas já que «(...) a maioria dos modelos não paramétricos, aqueles que
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dependem essencialmente do uso das distâncias entre os
dados como o caso do SOM,
assumirem que as diferentes direccôes do espaco de input possuem
o mesmo peso» (LOUREIRO
eBACÃO, 2004:4).
A etapa de importacão dos dados exigiu a prévia conversão
dos dados em modelo vectoriol, a
partir de uma tabela alfanumérica comum, para
raster (pelo Spatial Analyst do ArcGIS),
optando-se por um tamanho de célula de 1 0 metros por
1 0 metros cobrindo a totalidade da
área em estudo, sendo que os outputs dos 1 0 temas tratados possuem o
mesmo número de
colunas e de linhas (8771 colunas e 7299 linhas). O softwaæ IDRISI permitiu
a importaoão
directa dos dados apresentados (em formato tif para rst).
Além disso, como os dados de input não tinham sido sujeitos a um
tratamento prévio de
normalizaoôo, nomeadamente ao nível das unidades métricas e ordens de grandeza
dos
dados, ficaram-no sujeitos aquando da sua importaoão. O soffware IDRISI pôe
ao dispor do
utilizador a normaliza^ão por z-score, por aplicacão da ferramenta designada STANDARD,
através do qual cada variável de input é transformada, de forma a ter média igual
a zero e
desvio padrão igual a um. Normalmente esta escolha recai sobretudo quando
se está em
presenga de: (i) outliers na maioria dos campos, inviabilizando
a normalizaoão min-max ou (n)
ouf//'ers sem valores extremos, não justificando a utilizaoão de uma normalizaoão sigmoidal
(LOUREIRO e BAgÂO, 2004).
Segundo a bibliografia consultada, antes de passar á fase seguinte
dever-se-á formar dois ou
três conjuntos de dados aleatoriamente escolhidos para ficarem sujeitos
ao seu processamento
em duas ou três etapas do processo
- o treino, a validaqão e o teste, não sendo
necessariamente obrigatôrio a passagem pelo teste da rede. Seguindo esta abordagem
metodolôgica, e por forma a avaliar a capacidade de generalizaoão da rede,
os dados são
separados (aleatoriamente) em dois ou três conjuntos correspondentes
a diferentes fases de
desenvolvimento do modelo: (i) o treino, (ii) a validaoão e (ii) o teste. Deste modo,
ir-se-ia ter
uma parte dos dados utilizada para desenvolver ou
treinar (i) o modelo; outro conjunto de
dados correspondente á validaoão (ii) para monitorizar e afinar o modelo de forma
a melhorar
a sua capacidade de generalizaoôo; e, finalmente, um conjunto de teste (iii) para
obter uma
estimativa precisa do erro associado ao modelo.
Este último (iii) poderá ser dispensável caso
não seja necessário uma estimativa precisa do erro.
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No entanto, o software IDRISI apresenta duas opooes de classificacão com o
SOM uma não
supervisionada e a outra supervisionada, e recaindo a escolha
na phmeira, exclui-se á partida
os passos metodolôgicos acima descritos, já que não integra
as três etapas a que se faz
referência (o treino, a validaoão e o teste). De facto, optando-se pela classificacão
de dados
em modelo rasfer com a aplicaoão do SOM, seguiu-se a escolha por um treino de rede não
supervisionado, com o intuito de atingir uma operacionalizaoão mais
célere e com reduzida
intervenoão por parte do utilizador, testando o comportamento
da aplicagão da técnica aos
dados de input numa abordagem multi-estratégica.
A Fose 2 integra um processo por si sô moroso aplicado a n iteragôes.
Inicia-se com a escolha
do número e das imagens a integrar (correspondendo ao input loyer neuron) e pela decisão
do
tamanho da amostragem das imagens, com indicacão do intervalo
em coluna e do intervalo
em linha. Este último momento tem reflexo directo no número de iteraøes que o software
adopta automaticamente para a execucão do treino da rede .
Posteriormente, segue-se o ajustamento sistemático (por métodos
tentativa e erro) de
parâmetros28, nomeadamente: o raio de vizinhanca topolôgica e a taxa de aprendizagem
máxima e mínima, com variacão num intervalo entre 0 e 1, devendo decrescer com
o tempo
até um valor prôximo de zero (quanto mais prôximo de zero maior a estabilidade
da rede). A
evoluoão destes parâmetros é definida de forma heurística, pois não
há suporte teôrico que
guie a sua escolha; depende em grande parte da experiência do utilizador,
revelando-se um
processo com elevado grau de subjectividade. Assim sendo,
a análise da sensibilidade aos
parâmetros do SOM consiste «(...) em efectuar numerosos testes
á influência que os seus
parâmetros têm no ajuste da rede aos dados [...] por forma
a se perceber a influência dos
mesmos no resultado final (...)» (LOUREIRO e BAGÃO, 2004:5). Para efeitos de optimizaoão
da
performance da rede, aplica-se um indicador
- o erro de quantizacão29
-
que permite verificar
a qualidade do ajuste da rede neuronal aos dados.
27
Sendo que quonto maior o tamanho da amostragem (sampling in band imoges),
maior o número de iteragôes
que o soffwore gera automaticomente.
28 É usual, na bibliografio consultado, a decisoo pelo número de épocas, termo utilizado pora designar
o periodo
inicial em que todos os dados são apresentados á rede; neste caso, esta etapa
é incorporada apenas na
classificagão SOM do tipo supervisionado.
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O erro de quantizacão é um indicador que mede o somatôno das
distâncias de cada um dos pontos de entrada
ao neurônio mais proximo (BMU, dividido pelo número total de neurônios (LOUREIRO e BaCÃO, 2004).
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A par da seleccão dos parâmetros ocima enunciados,
é nesta fase que se procede também á
escolha da forma e tamanho do mapa topolôgico (bidimensional quadrado ou
unidimensional) onde os vectores no espaoo multidimensional de input (os
neurônios da
camada de entrada) são definidos aleatoriamente. Segundo SANTOS DA SlLVA (2004)
no que se
refere á dimensão do SOM e seu tamanho, estes dependem do tipo de problema e objectivo
definidos a priori. «(...) A literatura mostra que a determinagão do
tamanho do SOM é um
processo empírico (Kohonen, 2001). Em geral, o SOM
bidimensional é usado devido á sua
capacidade de projecgão dos dados dimensão p num mapa bidimensional.» (SANTOS
DA SlLVA,
2004:37). Segundo LOUREIRO e BACÃO (2004), «(...) o tamanho da amostra
de treino também
auxilia o processo de decisão sobre o tamanho do
SOM. Para grandes volumes de dados,
SOM's razoavelmente grandes são mais adequados. Todavia, SOM's muito grandes
comprometem o desempenho do algoritmo e SOM's muito pequenos comprometem
a
integridade da formagão topologica do SOM (Kohonen, 2001) (...)» (LOUREIRO
e BAQÂO,
2004:5).
Neste seguimento, apôs o estabelecimento do conjunto
de dados para treino e selecqâo dos
parâmetros da rede, segue-se o momento de treino
da rede propriamente dito (coarse tune).
Sabendo-se á partida que o soffware determina automaticamente o número
de iteragôes que o
treino processa os dados com os parâmetros, em funoão do
intervalo de colunas e linhas para
execu<;ão da amostragem das imagens, atendeu-se
ás sugestôes dos autores supracitados e
optou-se por, pelo menos, duas repeticôes dos passos (coarse tune) para
um refinamento da
aprendizagem, utilizando no final taxas de aprendizagem e raios
de vizinhanca topologica
menores mantendo-se o tamanho de amostragem baixo30. De facto, a variaqôo dos
parâmetros de treino permitem compreender a reaccão da
rede aos ajustamentos e assim
determinar quais os valores que garantem o resultado mais válido.
O soffware IDRISI pôe ao dispor a aplicaqão do SOM com a combinaoão do classificador
k-
means para gerar a formaoôo dos cíusters, permitindo indicar o número máximo
de clusters
pretendido para o resultado final. Refira-se que, tendo em conta
o objectivo pretendido, se
considerou esta classificagão combinada assumindo o número máximo de dusters que
o
software apresentava automaticamente (1 6 dusters).
30
A decisão por um tamanho de amostragem das imagens
boixo justificou-se pelo facto de se estar em presenco de
imagens com um pixel muito fino de 10 metros por 10 metros (100 m2),
uniformizados á subseccão estatística,
sendo que |á por si garantia um nível de uniformidade bastante
oceitável.
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Em síntese, apos a experimentaoão de vários treinos de rede
com a variaoão de diferentes
opooes e parâmetros de treino, optou-se por
uma aplicaqão que integrou determinadas
características apresentadas na Quadro XI.
Quadro XI - Elementos necessários e adoptados na metodologia de classificaoão do tipo
SOM não
supervisionado em IDRISI
1 CONJUKTO DE DADOS PARA O TRtllMO DA REDE
- Band imoges:
[ínnrl 10 ] Imoge name












I - Number of files: 10
■ - Sampling in bond images:
Intervgl in column 3
Interval in 10»/ ^: 7_
2. Parãmhrosdarede
| - Input layer neuron: 10
: - Output layer neuron: 1 0x1 0= 1 00
[ - Initiol neigr.borr.ood radius: 1 0
;
- Minimum learning rote: 0,5
:
- Maximum learning rate: 1 ,0
- Use lc-meons. Max. n.° of output clusters: 16
A Fase 3 caracteriza-se pela visualizagão dos resultados apresentada por cada treino
de rede
efectuado (coarse tune), sob a forma gráfica, designado respectivamente
de "U-Motrix" e "k-
meon map" , além da respectiva quantifica<;ão do valor do erro de quantizagão
obtido (neste
caso, para 3 045 766 iteraoôes obteve-se
um erro de quantizaoão de 0,0024). Neste caso,
poder-se-á adoptar diferentes estratégias passando naturalmente pela
variaoão dos
parâmetros atribuídos e a alteragão da estrutura da rede
neuronal (determinagão do número
de linhas e colunas da grelha bidimensional). Esta etapa de refinamento poderá
conduzir a um
reiniciar de todo o processo. Atente-se, mais uma vez, para
a influência determinante que a
experiência do utilizador tem neste processo de decisão
conferindo um grande grau de
subjectividade á interpretaoão e opgôes tomadas.
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A matriz-U representa um mapa da distância média de cado






























Esta etapa eclode na classificaqôo propriamente dita com o SOM (dassify)
e na obtenoão do
output final com a identificac,ão do agrupamento
de classes obtidas. Neste caso, a aplicaqão
do classificador k-means para uma definicão de partida de 16 clusters finais, permitiu
identificar 4 dusters que integravam, por verificaqão em trabalho de campo,
a Morgem
Urbana Metropolitana (MUM) em estudo.
A Fase 4 fica sujeita á finalizagão satisfatoria de todo o processo
acima descrito, para se
proceder á integraoão do resultado final em ambiente SIG, passando-se
á realizaoão da
análise dos padrôes espaciais obtidos e respectiva comparacão
com os métodos e técnicas
complementares a esta estratégia.
3.3. Resultados
A obtenqão de uma classificacão final para a espacializacão
da Margem Urbana
Metropolitana (MUM) englobou o tratamento da classifica<;ão
final obtida por execuoão de
uma reclassificacão (RECLASS), no sentido de se obter um output com apenas
a identificacão
da classe relativa á MUM propriamente dita e da classe respeitante
á não margem urbana
(Figura 9). Assim sendo, formaram-se três agrupamentos
de classes finais constituídos por:
(i) um primeiro, agregando 4 dusters (dusters 3, 4,
6 e 7) identificados por inclusão
de MUM;
(ii) outro formado pelo duster 9 correspondendo ao limite
exterior da AML e planos
de água;
(iii) e, finalmente, a classe constituída pelo agrupamento
dos clusters 1 , 2, 5 e 8
identificados como não margem urbano.
Deste modo, obteve-se a imagem final da localizacão da ocorrência
da MUM por aplicacão
do SOM, conjugado com o classificador k-means (Figura 9)
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4. ESTRATÉGIA 2: LOCALIZAgÃO DA OCORRÊNCIA DE MARGENS URBANAS COM MCE
E MÉTODO DAS SOMAS PONDERADAS
4.1.0métodoMCE
4.1 .1. Objectivo
A abordagem metodologica que se pretende desenvolver com esta estratégia prende-se
com a
exploraqão de uma técnica de análise de suporte á decisão, incorporando
as vantagens de
análise espacial em SIG combinado com a sua operacionalizacão
em software IDRISI Andes
que, além de disponibilizar esta técnica ajustada á localízacão
da ocorrência do fenômeno em
estudo, permite o seu manuseamento com a integragão
de dados em modelo rosfer.
Para efeitos de territorializaoão da MUM propriamente dita, em contexto metodolôgico multi-
estratégico e comparado, por aplicaqão do método desenvolvido
com somas ponderadas,
entende-se que a análise por avaliacão multi-critério (MCE)







Combination32 (WLC) é, do ponto vista das suas características, o que melhor
se adequa ao
objectivo pretendido, no âmbito de processos de decisão
de natureza espacial com dados em
formato raster. De facto, apesar desta técnica permitir a localizacão de
um fenomeno
incorporando critérios de decisão de dois tipos,
os factores e/ou os
constrangimentos/exclusôes que orientam para a tomada de decisão,
esta abordagem deteve-
se apenas na adopoão dos de primeiro tipo, já que a delimitaoão
da MUM nôo incorporou
variáveis e indicadores (pré-estabelecidos) que traduziam uma avaliaoão que permitia a
exclusão de áreas da ocorrência espacial do fenômeno.
4.1 .2. Aspectos técnicos e metodolôgicos
Os procedimentos técnicos que estiveram na base da aplicacão desta técnica seguiram
as
etapas que o software IDRISI Andes propôe
ao utilizador (GisAnalysis/Decision support),
englobando a passagem por algumas fases principais que integram as etapas apresentadas
e
sintetizadas no Figura 10:
Fase . . Integraqão e pré-tratamento dos dados
Fase 2. Seleccão dos elementos para processamento do MCE
Fase 3. Obtenc;ão e Visualizaoão dos resultados para integraoão em ambiente SIG
32 Para simplificar os referências, oplicor-se-á as iniciais da expressôo na língua inglesa multi-criteria evaluation
-
MCE, sempre que se aluda ô análise por avaliagôo multi-critério; por outro lado, para se
mencionor o processo de
Combinagôo Linear Ponderada utilizar-se-á as iniciais da expressôo inglesa Weighted Linear Combination (WLC).
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Figura 10. Metodologio de localizaqão da ocorrência
da MUM com MCE
ImDortacôo e Normalizacáo dos dados
STÂNDA/.D por Z-Scor.
Selecqão do tipo de decisão multi-critério
(MCE)
Weighted Linear Combination (WLQ
I
Selecqåo dos factores e atribuiqão de
pesos
- Factoi_: Fcĸtoi hlenume | Factûr weight
- Nurnber of fcĸtors
!
Obtenqão e Vísualizaqôo dos
RESULTADOS
Reclassificaqôo
Integraqão e Expioraqão ínteractiva dos
resultados em ambiente SIG
A Fase î corresponde á integra^ão e normalizaoão das variáveis e indicadores que
se tinham
adoptado na Estratégia 1 . Â luz do que se tinha referido para
a classificacão da MUM com o
SOM, este momento integrou os dados em modelo raster com um
tamanho de pixel de 10
metros por 1 0 metros cobrindo a totalidade
da área em estudo, sendo que output dos dez
temas tratados possuem o mesmo número de colunas e
de linhas (8771 colunas e 7299
linhas). O soffwore IDRISI permitiu a importacão directa dos
dados apresentados em formato tif
para rst.
A etapa de normalizaoão dos dados por z-score
foi adoptado também nesta metodologia, por
aplicacôo da ferramenta designada STANDARD, através do qual cada imagem
rasfer de input
é transformada de forma a ter média igual o zero e desvio padrão igual o um, resultando
imagens em formato real binary (com valores compreendidos entre 0,0-1,0).
Este momento é
de extrema relevância, já que é um procedimento que permite viabilizar a agregaqão
de
acordo com a regra de decisão que se pretende aplicar.
Atente-se que o soffwore indica que para aplica<;ão desta técnica dever-se-á
recorrer a uma
normalizagão do tipo fuzzy em que os dados são tratados em formato byfe binary (com
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variacão dos valores entre 0-255); no entanto, manteve-se a normalizacão do tipo z-score, já
que, por verificacão e experimentaoão,
não havia alteraoao dos resultados obtidos (estes
últimos obtidos numa imagem em formato byte binary, com variaoão
dos valores entre 0,0 e
1,0).
A Fase 2 integrou a selecqão dos elementos de processamento
do MCE exigindo,
primeiramente, a escolha do tipo de
MCE a utilizar. Reca.ndo a decisão sobre o Weighted
Linear Combination (WLC), houve a necessidade de indicar o número de factores
a integrar,
correspondendo aos 10 indicadores e variáveis também integrados
na Estratégia 1, e a
atribuioão dos pesos a cada um dos factores (facfor we/gf.f), ilustrada
no Quadro XII.
Esta última etapa de "pesagem" dos factores apresenta um
determinado grau de
subjectividade no quadro do objectivo pretendido
e das variáveis e dos indicadores
seleccionados. Esta dificuldade na definioôo dos pesos é sugerida por SOARES, RAMOS
e
MENDES (2004:2) que, fazendo alusão a autores como Voogd (1983),
Winterfeldt e Edwards
(1986) e Malczewski (1999), referem: «(...) nôo
se pode afirmar que existe um método
consensual para a definioão de pesos, encontram-se
na [bibliografia] várias propostas para
este efeito [indicando alguns, como]: métodos baseados no ordenamento
de critérios, método
baseado em escalas de pontos, método baseado na distribuioão de pontos
e método baseado
na comparaoao de critérios par-a-par».
Não obstante, para efeitos desta abordagem
metodologica, optou-se pela definioao dos seguintes pesos respeitando
o que anteriormente se
tinha referido quanto á natureza de definioão das
variáveis e indicadores a incorporar (aqui
designados de facfor filename) para territorializaoão da MUM,
e apresentados no Quadro XII
em funoâo dos critérios de tipificacão de MUM a que pertencem.
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Quadro XII - Pesos atribuídos aos foctores integrados no WLC para espacializacão da MUM





Factor Factor Peso total por tipo
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Os pesos definidos para cada um dos factores expressam
a ordem de importância destes
últimos no processo de decisão, podendo-se verificar que á luz do que
se tinha frisado,
aquando da explicitacão da metodologia geral de identificac^o de MUM,
atribuiu-se maior
peso aos factores que se integram
nos critérios "parque habitacional" e "físico-locacional",
tendo respectivamente 0,4 e 0,5, cabendo apenas uma ponderaoão de 0,1 para
os factores
associados ao critério "sôcio-demográfico". Atente-se que, apesar da natureza subjectiva
intrínseca na atribui<;ão dos pesos, estes têm que respeitar uma regra basilar desta técnica:
o
somatôrio dos pesos tem que assumir o valor 1 . Atente-se que
se está em presenca de um
procedimento que combina os factores através da média pesada,
em que o score final vem
calculado na mesma escala dos scores normalizados dos factores.
No tocante á Fase 3, esta corresponde ao momento de obten^ão e visualizaoão dos resultados
de forma a viabilizar a sua integraoão em ambiente SIG. Este momento caracterizou-se pela
espacializacão propriamente dita da ocorrência da Margem Urbano Metropolitana,
com o
devido pôs-tratamento da imagem resultante.
4.1 .3. Resultados
A imagem resultante permitiu, por análise dos valores dos pixels 6a imagem (compreendidos
entre um valor mínimo de (-1,14) e um valor máximo de (0,92)), proceder á
sua
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reclassificacão (por aplicaoão da fungão RECLASS). Para tal, estabeleceram-se
três intervalos
de classe em funoão dos valores dos p.'xe/s com a respectiva afectaqão a um novo valor, sendo
que:
(i) ao intervalo compreendido entre (-1,14)
e (-0,90), integrando as áreas
identificadas como não margem urbana, atribuiu-se o valor 1 ;
(ii) ao intervalo de valores entre (-0,91) e (-0,20), correspondendo
ás áreas integradas
na morgem urbona, estabeleceu-se como a classe de valor 2;
(iii) o intervalo de valores entre (-0,21) e (0,93) afecto, por
esta ordem, ao valor 3,
identificou-se como a classe integrando o limite exterior da AML e os planos de
água.
Deste modo, obteve-se a imagem final da localizagão da ocorrência da MUM por MCE
do
tipo WLC (Figura 1 1).
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4.2. O método das somas ponderadas
4.2.1. Objectivo
A abordagem metodolôgica que de seguida se apresenta integra
a exploraoão de um método
de análise de suporte á decisão por aplicacão do cálculo de somas ponderadas, incorporando
as vantagens de análise espacial em SIG utilizando o Spatial anoiyst
do ArcGIS para o
tratamento dos dados em modelo rasfer.
A metodologia desenvolvida com aplicaoão do método das somas ponderadas,
â luz do que
se tinha referido aquando do enquadramento da metodologia gerol de identificacão
de MUM,
foi orientada para a localizacão da ocorrência
do fenomeno urbano metropolitano a dois
níveis:
(i) para a delimitaoão da MUM propriamente dita, por abordagem comparada
com o
método de avaliaoão multi-critério (em GisAnalysis pelo IDRISI Andes), com integraoão
das mesmas variáveis e indicadores e respectiva "pesagem"
-
a que se designou de
Fase A. Saliente-se que além da espacializacão propriamente dita da Margem
Urbana
Metropolitana, estabeleceram-se dois níveis de MUM, correspondendo
a tipologias
intra-MUM por grau diferenciado de intensidade do fenômeno;
(ii) e, para a espacializacão dos três tipos de MUM respeitantes
aos critérios pré-
estabelecidos, designadamente: MUM por critério físico-locacional (MUMf/), MUM




a que se identificou como Fase B. Por
meio deste processo de
territorializaoão por critério, definiram-se as tipologias intra-critério considerando
dois
graus diferenciados de intensidade da localizaqão da ocorrência
do fenômeno.
4.2.2. Aspectos técnicos e metodolôgicos
Os procedimentos técnicos que estiveram na base da aplicacão
desta metodologia (Fases A e
B) seguiram as etapas correspondentes ao método explorado anteriormente, excepcão
feita
para o facto deste processo integrar os
dados sem terem que passar pelo processo de
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normalizaoão, bem como todo o seu desenvolvimento estar integrado num mesmo
software
(ArcGIS).
Evitando a repetiqão dos procedimentos metodologicos que estão
na sua base no que toca ao
objectivo (i), acima enunciado, detivemo-nos apenas
nos aspectos que se diferenciam da
anterior aplicacão técnica. De facto, para a prossecucão do objectivo supra-referido (Fase A)
integrou-se o mesmo número de variáveis
e indicadores ilustrado na Figura 12 (10 variáveis
em modelo rasfer), atribuindo-se-lhe o mesmo peso que se tinha definido
na aplicagão do
MCE.
Figura 12. Procedimentos gerais de delimitacão da





























O processo de cálculo pelo método das somas ponderadas envolveu
a aplicagão da





















sendo: vl45 - peso das áreas artificializadas nas subseccôes
estatísticas com declive superior
ou igual a 25%; vl09
- % de edifícios com outros elementos resistentes (madeira, metálicos)
em relaqão ao total de edifícios; vl 10
- total de alojamentos familiares de residência habitual
sem electricidade; vl 1 1 - total de alojamentos familiares de residência habitual sem água;
vl 12 - total de alojamentos familiares de residência habitual sem retrete;
vl 13 - total de
alojamentos familiares de residência habitual sem esgotos;
vl 14 - total de alojamentos
familiares de residência habitual sem banho; vl24
- % de mdivíduos sem saber ler nem
escrever em relac,ão ao total de populaoão residente; vl35
- % de indivíduos sem actividade
econômica em relac,ão ao total de populaoão residente; vl 41
- total de edifícios não
clássicos.
Por meio deste processo de cálculo obteve-se uma imagem
em que cada pixel assume o valor
da média pesada dos indicadores e variáveis integrados, valor esse resultante
da agregaoôo
de dados não normalizados (Figura 12). A partir da análise desta imagem procedeu-se á
sua
reclassificaqão de modo a estabelecer as tipologias de MUM. Os tipos de
MUM resultantes
correspondem a dois níveis de intensidade do fenômeno em apreco,
sendo que o de grau 2
diz respeito á representaoão dos aspectos com significado mais negativo (pela agregagôo
pesada das variáveis e indicadores) e, por sua vez, os de grau
1 significam a presenoa da
agregaoao de variáveis e indicadores
com resultado menos negativo. Neste pressuposto de
análise, obteve-se uma imagem reclassificada composta pela seguinte formaoão
de classes:
Grau 2 - mais Margem Urbana (valores dos pixels compreendidos no intervalo entre
1 3,00
e 60,00) - atribuindo-se-lhe o valor 3;
Grau 1 - menos Margem Urbana (valores compreendidos entre 9,20 e 12,99)
-
atribuindo-se-lhe o valor 2;
Não Margem Urbana
- valores compreendidos entre 0,01 e 9,1 9, atribuindo-se-lhe o
valor 1 .
No dafa - conjunto de pixels com valor igual a 0,00
- correspondendo ao limite exterior
da AML e planos de água.
Posteriormente, procedeu-se ao desenvolvimento da Fase B, correspondendo
å exploraoão do
método das somas ponderadas para a definioão espacial da MUM tendo em conta
os três
critérios de tipificacão de margem urbana definidos na primeira parte desta dissertaoão.
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Nesta perspectiva de abordagem, procedeu-se á aplicaqão das etapas
acima descritas para a
territorializaqão da MUM mas, neste caso, para obtenqôo
de três tipos de MUM (Figura 13),
designadamente: MUM segundo o critério físico-locacional (MUMf/),
MUM segundo o parque
habitacional (MUMph) e MUM segundo o conteúdo sôcio-demográfico (MUMsd).
Figura 1 3. Procedimentos gerais de delimitaqão






































Deste modo, apôs a selecoão prévia das variáveis e indicadores a integrar para
cada um dos
critérios, passou-se ao processo de atribuioão dos pesos para
cada universo de variáveis e
indicadores considerados, tendo em conta que o resultado do somatôrio dos pesos em cada
um dos critérios corresponde á unidade. Este processo de distribuicão da importância
de cada
variável ou indicador em cada critério conduziu á composi«;ão de ponderaqôes, no sentido de
proceder á sua aplicac,ão no cálculo da funcôo de agrega^ão para
cada tipo de MUM,
apresentado Quadro XIII.
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Quadro XIII - Pesos atribuídos ao conjunto de variáveis e indicadores segundo o critério de tipificacôo
de MUM
Designacão do tipo de























































Assim sendo, através destas ponderagôes foi possível formular as equaqôes que definem a
espacializac,ão dos tipos de MUM segundo os três critérios em apre<;o,
resultando nas
expressôes algébricas apresentadas no Quando XIV.
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MUM„ =(|vl46]*0.1) + ([vl48]*0.1) + ([vl49]*0.1)
+ ([vl50r0.2) + ([vl45P0.4) +
([vl44]*0.05) + ([vl43]*0.05)
Sendo que:
vl 46 - Total de edifícios nâo clássicos dos subsec<;ôes estatísticas em buffer (200m de distância) aos limites
odministrativos dos concelhos
vl48 - Edifícios com outros elementos resistentes (modeira, metálicos) das subseccôes estatísticos
em buffer
(200m de distância) oos lirniles administrativos dos concelhos
vl49 - % de edifícios com outros elementos resistentes (modeira, metálicos) as subsecc;ôes
estat.sticas em
buffer (lOOm de distância) ãs áreas porluários ou
industriais
vl50 - Peso das áreas de habitacæ unifamiliar no total de superfície dos subseccôes estatísticas que os
contêm
v145 - Peso das oreos ortificializadas nas subseccôes estatísticas com declive superior ou igual a 25%
vl44 - Edifícios construídos entre 1971 e 1980 dos subseccôes estotísficas em buHer (200m de distância)
aos limites odministrativos dos concelhos
v!43 - Edifícios construídos entre 1961 e 1970 dos subsecqôes estatísticos em buffer (200m de distância)
aos limites administrativos dos concelhos






0.36) + ([vl 10]
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0.03) + ([vl 13]
*






v98 - N.° de alojamentos por edifício em reloc.ôo ao totol de edifícios
vl05 % de edificios exclusivamente residenciois em rela<;ão ao total de edifícios
v109 - % de edifícios com outros elementos resistentes (madeiro, metálicos) em relacão ao total de edifícios
vl 10 total de alojamentos fomiliores de residéncio habitual sem eledricidade
vl 1 1 - total de ulojamentos fomiliares de residêncio hobituol sem água
vl 12 total de alojamentos familiores de residência hobitual sem retrete
vl 13 - total de olojomentos fomiliares de residência habituol sem esgotos
vl 14 - total de alojamentos familiares de residêncio habitual sem bonho













v99 _ N.° de famílias por edifício em relacôo oo totol de edifícios
vl24 - % de indivíduos sem sober ler nem escrever em reloqão ao total de populooão residenle
vl25 - % de indivíduos residentes com o 1.° ciclo do ensino básico complelo em rela<;ão ao lolol de
popula^ôo residenle
vl 35 - % de indivíduos sem actividade econômica em rela<;ão oo totol de popula<;ão residente
vl 39 - Dimensâo média da fomilio
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Seguidamente, e á luz da abordagem metodologica
orientada para a obtenqão da
territorializaoão da MUM propriamente dita, obteve-se a classificaqão de 3 imagens
em que
cada pixel assume o valor da média pesada dos indicadores
e variáveis integrados, valor esse
resultante da agregacão de dados não normalizados (Quadro XIV).
A partir da análise das
imagens resultantes, uma a uma, procedeu-se á sua reclassificacão
de modo a estabelecer as
tipologias de MUM para cada critério em observaoão, traduzido
em dois níveis diferenciados
de intensidade do fenômeno urbano em estudo por critério de tipificagão33 (Quadro XV).
Quadro XV - Descri^ão do significado das classes inclusas nas tipologias de MUM por
critério de
tipificacão (Etapa de reclassificacão das imagens)
DESIGNACÁO DO TIPO |
DF MUM SEGUNDO
O CRITÉRIO






Grau 2 - mois Morgem Urbana (valores dos pixels compreendidos no intervolo
entre
9,01 e 42,40) - atribuindo-se-lhe o valor 3
! Grau 1- menos /Vlorgem Urbana (valores compreendidos entre 6,01 e 9,00)
-
atribuindo-se-lhe o volor 2
Áreas de não margem (conjunto de pixels com valor inferior ou igual
a 6,00) -
atribuindo-se-lhe o valor 0
I Grau 2 - mais Margem Urbano (valores dos pixels compreendidos no intervalo entre
| 20,83 e 124,00) - atribuindo-se-lhe o valor 3
| Grau 1- menos Morgem Urbana (valores compreendidos entre 14,76
e 20,82) -
j atribuindo-se-lhe o valor 2
: Áreas de não margem (conjunto de pixels com valor inferior ou igual a 14,75)
-
atribuindo-se-lhe o valor 0
Grou 2 - mais Morgem Urbana (valores dos pixels compreendidos
no intervalo entre
54,67 e 70,30) - atribuindo-se-lhe o valor 3
Grau 1 menos Margem Urbono (valores compreendidos entre 36,90 e 54,66)
-
atribuindo-se-lhe o valor 2
Áreas de não margem (conjunto de pixels com valor inferior a 36,90)
- atribuindo-se-lhe
o volor 0
Paralelamente a este processo de reclassificacão das imagens para obtenqão
das tipologias de
MUM traduzindo níveis diferenciados de intensidade de ocorrência do fenômeno para
cada
33
Mais uma vez, o estabelecimento dos dois níveis de intensidade do fenômeno
em estudo (Grau 1 e Grau 2), teve
por base a mesmo perspectiva de análise apresentada aquondo da espacializacôo
da MUM propnamente dita,
sendo que: o grau 2 corresponde ô representacôo dos aspectos (pela agregagão pesada
das variáveis e
indicadores) com significodo mais negativo segundo o critério
em análise; e, por sua vez, o grau 1 significa a
presenca da agrega<;ão de variáveis e indicodores com
resultodo menos negativo para, respectivamente,
cada
critério de tipificacão de margem urbana.
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critério, procedeu-se a um novo cálculo por somas ponderadas pela agregaoão pesada
das
três imagens resultantes (Figura 14).
Figura 14. Procedimentos gerais para uma síntese
da localizacão da ocorrência da MUM segundo os







Este procedimento teve como intuito atingir uma síntese da localizacão
da ocorrência das
MUM, adoptando-se, para o efeito, uma perspectiva de abordagem
diferente para obtenoão
de um mapa final de MUM. Assim sendo, atribuíram-se
diferentes pesos a cada um dos
critérios (físico-locacional, parque habitacional e sôcio-demográfico),
tendo sido estabelecido
maior importância á imagem resultante para o primeiro critério (CalcMUM,,)
visto congregar
variáveis e indicadores compostos, isto é, em que o base da sua criacão contemplou aspectos
relativos ao parque habitacional e á sua localizaqão relativa de implantaoâo
física (ilustrado no
Quadro XIV acima apresentado); aos restantes dois critérios aplicou-se-lhes o mesmo
valor de
pesagem (0,2).
Neste sentido, por aplicagão da ferramenta map calculator do Spatial Analyst (ArcGIS),








sendo: CalcMUMn - a imagem resultante do cálculo da soma ponderada para
7 variáveis e
indicadores; CalcMUMph
- a imagem resultante do cálculo da soma ponderada para
9
variáveis; CalcMUMsd - a imagem resultante do cálculo da soma ponderada para
5 variáveis e
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indicadores (para verificagôo das variáveis integradas em cada um dos cálculos por critério,
reveja-se o Quadro XIV).
A imagem resultante permitiu, por análise dos valores
dos pixels åa imagem, criar uma
imagem final como síntese da localizacão da ocorrência
da MUM por agregaoão pesada das
imagens resultantes para cada critério de tipificacão. Para tal,
estabeleceram-se três
agrupamentos de classe compostos por:
(i) uma classe integrando o limite exterior da AML e os planos
de água, identificados
pelo valor zero;
(ii) outra assumindo o valor um, correspondendo ás áreas designadas
de não morgem
urbana;
(iii) e, uma terceira classe correspondendo ás áreas integradas
na MUM, identificadas
no intervalo de valores entre 1 ,1 e 50,8.
4.2.3. Resultados
Os procedimentos metodolôgicos apresentados por aplicacão do método
das somas
ponderadas permitiram obter um tratamento diferenciado da espacializacão
do fenômeno
urbano, considerando dois níveis de observaoão: a MUM propriamente dita; e a
MUM
segundo os três critérios de tipificacjão, derivando a sua conjuga^ão por agregaoão pesada
para obten<;ão de uma síntese final de localizacão.
Desde modo, entende-se que a territorializaoão da MUM propriamente dita segundo dois
graus de intensidade de ocorrência do fenômeno (integrada na Fase
A e representada na
Figura 1 5) permitiu complementar a abordagem seguida aquando da aplicacão
dos anteriores
métodos e técnicas. De facto, na estratégia 1 com o SOM integrando o classificador lc-means
e na estratégia 2 com aplicacão do MCE por WLC obteve-se apenas a distincão entre
áreas de
MUM versus áreas de não margem urbana.
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Da mesma forma, considera-se que a espacializacão dos três tipos de MUM respeitantes aos
critérios pré-estabelecidos (MUM por critério "físico-locacional"
- Figura 1 6, MUM segundo o
"parque habitacional"
- Figura 1 7 e MUM segundo o conteúdo sôcio-demográfico
- Figura
1 8), segundo a definioão das tipologias intra-critério considerando
os dois graus diferenciados
de intensidade da localizacão da ocorrência do fenômeno, constitui um contributo para um
entendimento mais completo do estudo das margens urbanas numa visão complementar
á
abordagem anterior (entenda-se a espacializacjão da MUM propriamente dita).
Nesta
perspectiva, a localizacão da ocorrência das margens
urbanas por combinaoôo (leia-se
agregaoão pesada) dos resultados obtidos para a espacializacão da MUM segundo
os três
critérios de tipificacão (Figura 19) deve ser entendida como uma síntese final
desta última
abordagem, sugerindo a necessidade de atender ao fenômeno urbano numa perspectiva
de
análise integrada considerando todas as suas dimensôes, além do ajuste das
variáveis e
indicadores a integrar para um refinamento metodolôgico.
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A abordagem muiti-estratégica levada a cabo neste capítulo
III assumiu um carácter de ensaio
exploratôrio tendo como base o quadro de referência teôrico-conceptual
desenvolvido ao
longo do capítulo I desta dissertacão. Neste sentido, e tendo
em conta os resultados obtidos
por aplicacão de diferentes métodos e técnicas para
a identificacáo das Margens Urbanas
Metropolitanas, é incontornável proceder a uma análise comparada
dos mesmos, por forma a
se estabelecer uma caracterizaqão tanto das MUM propriamente dita, como das MUM
em
fungâo dos critérios pré-definidos, atendendo aos graus
de intensidade do fenômeno
estabelecidos por observaqão dos cálculos obtidos. É com base
neste pressuposto de
apreciacão crítica dos resultados que pretendemos conduzir
o prôximo capítulo, enquadrando
as margens urbanas no domínio do planeamento e gestão do
territôrio.
Os métodos e as técnicas adoptadas em ambas as estratégias revelaram um bom
desempenho, tendo em conta as limitacôes, já explicitadas, referentes ao tipo
e á natureza dos
dados utilizados para a construqão das variáveis e indicadores
e á necessidade de um
(re)ajuste das mesmas ao problema em estudo.
Se, por um lado, a aplicacão do SOM por treino não supervisionado exigiu
um ajuste
sistemático de parâmetros num processo moroso por método tentativa-erro
e com elevado
grau de subjectividade, revelando-se de facto como uma "block
box" , de difícil entendimento
do processo e dos padrôes que o treino da rede neuronal encontra e da representacão que
extrai, como sugere OPENSHAW e OPENSHAW (1997:151); o MCE (com aplicacão
do WLC)
garantiu maior rapidez no processamento e controlo dos dados para atingir
o resultado,
exigindo, tal como no anterior método, a utilizacão de
dois softwares (IDRISI para
processamento e o ArcGIS para tratamento e visualizacão
dos resultados).
No tocante á aplicacão do método das somas ponderadas, esta permitiu
uma maior
flexibilidade no processamento e a|uste dos "pesos" para obtengão de níveis de informacão
distinta (espacializacão da MUM e da MUM por critério e delimitacão
dos graus de
intensidade de ocorrência do fenômeno), além da análise quantitativa e exploracão dos
resultados a partir do mesmo software (ArcG/S).
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Capítulo IV
AsMargens Urbanas Metropolitanas no contexto do
PLANEAMENTO E GESTÃO DO TERRITÔRIO
1 . Análise dasMargens UrbanasMetropolitanas
A aplicacão de diferentes métodos e técnicas para a identificacão das MUM, integrando
as
duas estratégias desenvolvidas no capítulo anterior
- a estratégia 1 dirigida para classificacão
de dados por SOM, combinado com a integracão do classificador ic-meons; e,
a estratégia 2
conduzida para a análise da iocalizacão da ocorrência
das margens urbanas, por
incorporacão da avaliacão multicritério (MCE) e do método
das somas ponderadas
-
permitem, por meio do confronto dos resultados obtidos,
constatar:
(i) por um lado, a delimitacâo da MUM propriamente dita, com a mcorporac,ão
das
mesmas variáveis e indicadores (num total de 1 5) variando o método aplicado
-
por
SOM, MCE (WLC) e somas ponderadas - assume melhores resultados pela utilizaqão
desta última técnica, validados por observacôes no terreno aquando do trabalho de
campo faseado ao longo do período de desenvolvimento dos trabalhos.
Neste sentido,
atendendo apenas á leitura cartográfica deste último resultado, adoptado como
o
mapa final das MUM, poder-se-á verificar a presenca de algumas tendências espaciais,
designadamente:
(ia) o inexistência de um padrão de localizacão das margens
urbanas (revisto
igualmente nos restantes resultados obtidos por meio de
outras técnicas de
extraccão da MUM propriamente dita). De facto, esta característica sugere que
se
está em presen<;a de um fenômeno traduzido espacialmente em "pequenas
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manchas", por agregagão de subseccôes estatísticas raramente contíguas
e/ou
contínuas entre si. Por conseguinte, assiste-se a uma constelaqão de fragmentos





(ib) a um outro nível, uma configuracão da MUM a norte do Tejo
dissemelhante da
existente a sul do Tejo. Mais especificamente, observa-se um maior número de
subseccôes estatísticas contendo margens urbonas integradas na AML-Norte
comparativamente á da AML-Sul; além disso, as primeiras apresentam,
de forma
mais expressiva, uma configuracão espacial que segue o contomo dos
limites
administrativos dos concelhos e/ou as áreas mais declivosas (mais que na AML-
Sul, as subseccôes estatísticas em declive superior a 25% potenciam a referida
tendência na AML-Norte, com enfoque nas costeiras de Loures e Odivelas, por
exemplo).
(ii) por outro lado, a delimitaqão da MUM em fungão dos critérios de tipificacão pré-
estabelecidos, aponta para um retrato da realidade das MUM
mais específica,
enfatizando a necessária visão complementar a três níveis de análise. De uma análise
cruzada entre os três resultados obtêm-se configuracôes de localizacão das margens
urbanas distintas, e muitas vezes discordantes. De facto, o mapa das margens urbanas
do ponto de vista sôcio-demográfico em nada se assemelha, em termos
de mancha de
localizaqão de MUM, ás apresentadas no mapa de MUM do ponto de vista do parque
habitacional ou do da MUM considerando os aspectos físicos e locacionais. No
entanto, estes dois últimos manifestam um mosaico de margem
urbano mais
semelhante, sobretudo de grau 2, nomeadamente fruto da concordância das
variáveis
e indicadores originariamente incluídos nos seus cálculos compostos.
(iii) o que sintetiza as alíneas supra-referidas integra uma característica
de localizacão
comum (traduzindo um princípio estruturante que está na base de sustentacão do
prôprio conceito de margem urbana, desenvolvido no capítulo primeiro):
as margens
3"
O entendimento da noqão de "enclave" está bem patente num artigo de
Barata Salgueiro (1998) mtitulado
«Cidade pôs-moderna: espo^o fragmentado*, através do quol a autora se refere
â existência de enc/oves
caracterizados por «(...) o carácter pontual de implantacôes que introduzem uma diferen«;a
brusca em relaøo ao
tecido que as cerco, se|a um centro comercial numo penfena rural ou um condomínio
de luxo no meio de um bairro
popular. [Acrescentado que] desta característica resulta a existência de rupturas
entre tecidos (...)», estando-se assim
na presen<;a de um novo tipo de organizagão fragmentada (1
998:4 1 ,52).
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urbanas localizam-se tanto na periferia da cidade-centro como no centro propriamente
dito (o núcleo polarizador de territôrios fortemente urbanizados).
As considera<;ôes acima enunciadas permitem, numa primeira abordagem, entender
o
fenômeno em estudo ao nível do seu comportamento espacial, facto que obriga,
nomeadamente, a explorar a expressão quantitativa dos "contornos" das margens urbanas
metropolitanas.
Considerando apenas a territorializacão da MUM propriamente dita, poder-se-á colocar
questôes que remetem para, especificamente: a existência (ou não) de diferencas entre os dois
graus de intensidade do fenomeno tanto do ponto
de vista espacial (a mancha de ocupacão),
como do seu conteúdo sôcio-demográfico e habitacional; ou, as diferencas intemas das MUM
a norte do Tejo das que se localizam a sul do Tejo; ou, ainda, que concelho(s) se destaca(m)
por integracão de margens urbanas e que características assumem internamente.
E nesta
perspectiva que procedemos, no prôximo ponto, a uma análise mais pormenorizada das
margens urbanas metropolitanas, por meio do estabelecimento de variáveis
e indicadores
discriminantes, e considerando a posigão que assumem os concelhos integrantes nas margens
urbanas da AML.
2. ANÁLISE DOS graus de intensidade dasMargens Urbanas Metropolitanas
Atendendo ao objecto de estudo acima contextualizado e ôs considera<;ôes apontadas, para
efeitos desta análise dos graus de intensidade das margens urbonas metropolitanas, propôe-se
proceder a uma apreciacão quantitativa das MUM no sentido de um melhor entendimento
sobre a composic.ão interna das mesmas. A análise que de seguida se apresenta é baseada
num conjunto de indicadores e variáveis que se identificaram como discriminantes
do conteúdo
das MUM e pelo estabelecimento do ranking que a unidade territorial AML (atendendo á sua
divísâo em AML-Norte e AML-Sul) e as sub-unidades territoriais de nível municipal (os 18
municípios integrantes) apresentam, tendo em conta os dois graus de intensidade previamente
cnados.
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2.1 . A MUM da Grande Lisboa
A Margem Urbana Metropolitana da Grande Lisboa, tendo como ano
de referência 2001,
ocupa uma superfície de 4810 hectares35 (Quadro XVI), correspondendo
a 1 ,6% de uma área
metropolitana total de 296260 hectares, tendo em conta que 1 863 hectares (0,6%
do total da
AML) correspondem ás MUM de grau 236 e 2947 hectares ás MUM de intensidade
de margem
urbano inferior (grau 1). Apesar das MUM apresentarem um valor pouco expressivo
em termos
de superfície ocupada, no contexto regional em questão, englobam cerca
de 4,5% de
populaqão residente (1 19126 habitantes) face á totalidade da AML (2661850
de populacôo
residente); integram 19409 residentes sem saber ler nem escrever, correspondendo
a
aproximadamente 6% do total de populacão residente da AML na mesma condicão (317317
habitantes), sendo que (face ao total da AML) 4% dizem respeito ás MUM
de grau 2;
contemplam 41600 famílias clássicas, equivalendo a cerca de 4,1% em relacão
ao total da
AML (com um total de 1005671 famílias), tendo em conta que cerca de 3%
estão inseridas
nas MUM de grau 2.
No que concerne ao parque habitacional, as MUM abrangem cerca
de 5% do total de
edifícios da AML, contando com 21007 edifícios face a 402701 contabilizados para
a AML;
sendo que, da totalidade de edifícios da AML, 3,3% estâo integrados na MUM de grau
2 e
1,9% na de grau 1 . Em terrnos de número de alojamentos que acolhem, as MUM
totalizam
54479 (cerca de 4,2%) de um total de 1295930 alojamentos da região metropolitana,
considerando que 36706 (aproximadamente 3% face á AML) estão englobados na
MUM de
grau 2.
No domínio dos alojamentos familiares de residência habitual sem um dos seguintes
eiementos: electricidade, água, retrete, esgotos ou banho, salienta-se o facto da AML, no ano
de 2001, apresentar um peso significativo de alojamentos com carências nestes domínios.
De
facto, de um total de 2088 alojamentos sem electricidade, cerca de 22% estão integrados nas
MUM distribuindo-se metade do valor percentual em cada grau de MUM; cerca de 1 7,5% do
35
A área expressa em hectares, corresponde ao valor obtido pela superfície das subseccôes
estatísticas integrantes,
quer para a AML quer para a margem urbana propriamente
dita.
36
Conforme já explicitado no Capítulo III, as MUM de grau 2 são consideradas como
as mais negativas ou de
conteúdo mais negativo.
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total de alojamentos sem água (6509) estão contabilizadas nas MUM da Grande
Lisboa
(correspondendo a 1 1 38 alojamentos, na sua maioria integrados
na MUM de grau 2);
saliente-se, o número total de alojamentos sem retrete na AML (26803 alojamentos), dos quais
1 974 (cerca de 7% face ao total da AML) estão integrados nas MUM; por outro lado,
cerca de
1 9% (744 alojamentos) do total de alojamentos sem esgotos (3983) estão
identificados nas
MUM. Finalmente, de um total de alojamentos sem banho contabilizados na AML (21481
alojamentos), cerca de 1 1% integram a totalidade das MUM da Grande Lisboa.
A acrescentar ás características demográficas e habitacionais acima enunciadas, as MUM
abrangem cerca de 48% do total de 8261 edifícios não clássicos
da AML, correspondendo a
aproximadamente 4000 edifícios de habita<;ão precária (maioritariamente integrados
nas
MUM de grau 2). Além disso, de um total de 1814 edifícios com outros
elementos resistentes
(madeíra, materiais metálicos, etc.) contabilizados no territôrio metropolitano,
cerca de 46%
estão englobados nas MUM da Grande Lisboa (somando 836 edifícios,
dos quais 620
inserem-se na MUM de grau 2).
Deste modo, obtemos uma representacão da composigão interna das MUM da Grande
Lisboa
segundo os graus de intensidade da ocorrência da localizacão (balizada pelos
valores de
referência assumidos pela globalidade da AML) servindo de enquadramento a um outro tipo
de análise (que de seguida se apresenta) que tem como intuito entender as
diferencas
existentes das MUM segundo a sua localizacão. Mais especificamente, pretende-se averiguar
que tipo de margens urbanas existem em funcão da localizaqão
dentro da AML (a MUM na
AML-Norte e a MUM na AML-Sul); o peso percentual que assumem face ao total da MUM da
Grande Lisboa (Quadro XVII); além do peso relativo por grau diferenciado em funcão do
valor
total da MUM da Grande Lisboa, atendendo aos 1 3 indicadores e variáveis considerados.
Em tra<;os gerais, atendendo á análise do Quadro XVII, relativo
a descricão da composicôo
das morgens urbanas pelas variáveis e indicadores apresentadas segundo
o grau de
intensidade, em termos de localizacão das mesmas face ao total das MUM da Grande Lisboa,
nomeadamente as de ocorrência tanto na margem Sul do Tejo como na margem Norte do
Tejo, poderá observar-se o seguinte:
(i) as MUM de grou 2 da Grande Lisboa assumem
um peso percentual
predominantemente superior face ás de grau 1 , atendendo ao conjunto de
variáveis e
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indicadores expressos no Quadro XVII, excepcão feita para
a superfície que ocupam
(cerca de 38% no grau 2 contra 62% no grau 1 );
(ii) face ao total das margens metropolitanas, as MUM
do AML-Norte concentram os
maiores valores percentuais do conjunto de variáveis (assumindo valores acima
dos
70%) relativamente ás localizadas na margem Sul do Tejo,
com excepc,ão para a
variável que traduz o peso percentual do total de edifícios com outros
elementos
resistentes (totalizando cerca de 54% nas MUM da AML-Sul contra 46% das
MUM na
margem Norte do Tejo);
(iii) os graus de intensidade de ocorrência da localizacão das MUM
na AML-Norte diferem
consideravelmente, distribuindo-se maioritariamente com pesos percentuais mais
elevados, acima dos 48% no conjunto de variáveis em relacão ao total das
MUM da
Grande Lisboa, no grau 2, reflectindo, assim, uma expressão espacial mais negativa
do
fenômeno;
(iv) quanto aos graus de intensidade de ocorrência da localizacão
das MUM na AML-Sul,
apesar de deterem valores percentuais menos elevados
face ao total da MUM da
"Grande Lisboa" e, nomeadamente, em relacão ás localizadas na AML-Norte, verifica-
se uma tendêncio para a ocorrência de localizacão com peso percentual mais elevado
no grau 2 mas pouco significativo. Não obstante, as maiores diferencas entre
os dois
graus das MUM a Sul do Tejo (considerando a sua relacão com o
total de margens
urbanas para a AML) destacam-se ao nível de três variáveis, designadamente: total
de
edifícios, apresentando valores percentuais na ordem dos 11% nas MUM de grau
2
contra cerca de 5% nas de grau 1; total de edifícios não clássicos
com
aproximadamente 10% no grau 2, integrando apenas cerca de 4% no grau 1; e, para
o peso percentual do total de edifícios com outros elementos resistentes
as MUM da
AML-Sul de grau 2 detêm 39% contra cerca de 1 5% de grau
1 .
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Neste sentido, importa atender á posioão no ranking dos concelhos integrantes
tanto no
contexto da MUM da Grande Lisboa como das MUM da margem Norte e da margem
Sul
do Tejo, tendo em conta o grau de intensidade e
as variáveis e indicadores consideradas,
de forma a estabelecer: por um lado, o conjunto de municípios piores posicionados
no
contexto do valor global que assumem em cada variável ou indicador (e por grau),
fruto da
agregaoão das subsecqôes estatísticas de morgem
urbono por municípĩo; e, por outro, o
conjunto daqueles que se apresentam melhor posicionados
tendo em conta o seu contexto
de ocorrência de localizaqão.
2.2. A MUM segundo o ranking dos municípios da AML
A MUM da Grande Lisboa apresenta diferen^as ao nível da sua composioão
interna
segundo os municípios que integra em fun<;ão
dos graus de intensidade em apreqo
(Quadros XVIII e XIX). De facto, dos 18 municípios da região metropolitana
de Lisboa, 15
integram subsecgôes estatísticas em margens urbonos
de grau 2 e, por sua vez,
1 7
municípios estão contemplados como MUM de grau 1 .
Mais especificamente, existem 1 5 municípios que contêm subsecqôes estatísticas
em MUM
tanto de grau 2 como de grau 1 , nomeadamente, Almada, Amadora, Barreiro,
Cascais,
Lisboa, Loures, Mafra, Odivelas, Oeiras, Palmela, Seixal, Sesimbra, Setúbal,
Sintra e Vila
Franca de Xira; os municípios da Moita e do Montijo estão contemplados apenas
nas MUM
de grau 1 . Por seu turno, Alcochete requer particular destaque por
não integrar subsecqôes
estatísticas em ambos os graus de intensidade da MUM da Grande
Lisboa.
No contexto específico do ranking dos municípios integrantes
no grau 2 da MUM da
Grande Lisboa, poderá formar-se três conjuntos de municípios que apresentam
um
comportamento semelhante considerondo (tendência geral dada pelas frequências)
a
frequência das posicôes que assumem no conjunto das
15 variáveis e indicadores
apresentados:
(i) um grupo composto por municípios estatisticamente pior posicionados,
assumindo
frequências mais altas de 1 .°, 2.° e 3.° escalão/categoria
no conjunto das variáveis.
Exemplificando tem-se, por ordem decrescente de importância (das frequências
mais
138
altas para as menos altas), Amadora, Lisboa, Sintra, Vila Franca de Xira, Odivelas,
Loures, Almada, Sesimbra e Cascais;
(ii) por oposicão ao anterior, um outro agrupamento
de municípios melhor
posicionados no quadro das 15 variáveis em análise, formado por frequências
altas
em escalôes de nível 13.°, 14.° e 15.°, englobando o Barreiro, Palmela, Seixal e
Setúbal;
(iii) e, finalmente, um terceiro grupo, intermédio, abrangendo
os municípios de Mafra e
Oeiras, caracterizado por integrarem posicôes médias no ranking global das MUM
da Grande Lisboa.
No âmbito dos três agrupamentos supra-descritos, e no contexto da globalidade dos
municípios da AML integrantes na MUM da Grande Lisboa,
Amadora e Barreiro destacam-
se por apresentarem posi^ôes inversamente distintas,
detendo as maiores frequências de
escalão em praticamente todas as variáveis e indicadores (o primeiro no grupo
dos piores
posicionados e o segundo no dos melhores posicionados).
Numa outra perspectiva, no contexto das posiqôes dos municípios
no grau 2 de MUM, por
análise individual de cada variável, destacam-se do conjunto:
(a) Lisboa, Loures, Cascais e Amadora por integrarem as piores posioôes
em termos de
alojamentos familiares de residência habitual com deficiências ao nível
da falta de
condioôes de habitabilidade (ausência quer de electricidade, água, e/ou retrete,
banho, e/ou esgotos);
(b) Almada e Amadora por assumirem simultaneamente piores posigôes
no tocante a
edifícios não clássicos (barracas e outras construoôes precárias) e edifícios com
utilizacão de outros elementos resistentes;
(c) Sintra, Vila Franca de Xira e Amadora por apresentarem
as piores posi<^ôes no
domínio socio-demográfico, nomeadamente ao nível do total de populaqôo
residente, de famílias clássicas, indivíduos sem instruqão e no total de alojamentos
que integram como subseccôes estatísticas em margem urbano;
(d) Sesimbra, Vila Franca de Xira e Odivelas marcados por piores posiqôes
no indicador
relativo ao peso médio das áreas artificializadas em declive superior
a 25%. Este
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último município assume simultaneamente um mau posicionamento
no peso médio
das áreas de habitaoôo unifamiliar.
Da análise comparada das posigôes que os municípios assumem nos dois graus, destaque-
se aqueles que mantêm a sua tendência geral de pior posioão em ambos
os graus de
intensidade da MUM da Grande Lisboa, designadamente: Almada, Amadora, Lisboa,
Loures, Odivelas, Sintra e Setúbal. Da mesma forma, observa-se a manutenoão dos lugares
assumidos pelos municípios de Barreiro, Palmela, Seixal e Setúbal como
melhor
posicionados tanto no grau 2 como no grau 1 da MUM.
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Almada 2° 9." 9." 9." 10.° 5.'J 7.° 8° 6.° 5.° 7° 3.° 3.° 13.° 8.°
Amadoro 7." 2.° 3.° 2° 3.° 4." 3.° 5.° 2." 3.° }." 1.° 2." 11.
D
6.°
Barreiro 15.° 13° 15.° 13° 15.° \S.° 15.° 15.° 15.° 15.° 15.° 15." |4.° 15.° 15.°
Cascais 11.° 8° 8." 8.° 8.° 3.° 4,° 6.° 3.° 4.° 8." 5." 7.° 10.° 9.°
Lisboa 10." 6° 5." 6° 6.° 1." l.° 1.° 1.° 1.° 6." 2.° 4° 14° 3.°
Loures 5.° 5° 6.° 4.° 5.° 2." 2.° 3.° 4.° 2." 4° 4.° 13." 6.° 5."
Mafra 4." 12." 12.° 12.° 11.
°
10." 10° 12.° 10.° )0.° 9.° -2.° 6.° 8." 10.'
Odivelas 3.° 4.° 4.° 3.° 4.° 7.° 6.° 4,° 7." 6." 2." 6." 10." l.° 2°
Oeiras 8.° 7." 7." 7° 9° 6.° 5.° 9.° 5.° 8." 10." 7.° 12." 9.° 4.°
Palmelo 14.
c
14.° 13." 14.° 14.° 14.° 14-° 14." 14.° 14." 14." 14.° 15.° 4." 14.°
Seixol 9.° 15.° 14.° 15.° 13.° 13." 13." 13.° 12." 11.° 13° 11.° 9." 12.° 13."
Sesimb.a 12.° 10." 10.° 11.° 7.° 12° n.° n.° 1 I." 12.° 1 1.° 13.° 1.° 3.° 7.°
Setúbol 13." 11° 1 1.° 10.° 12.° 11 ." 12.° 10.° 13." 13.° 12." 10.° 8." 7° 12.°
Sintra 6.° 1.° 1° \.° 1.° 9." 9.° 2.° 9." 9° 3.° 9." 11.° 5.° 1.°
V. F. X.ro 1° 3.° 2." 5° 2." 8.° 8." 7° 8." 7.° 5.° 8." 5." 2.° 1 1.°
-b.



























































Amadora 6." 1.° 2.° 1.° 2.° 5.° 3." 2.° 4.° 3.° 2° 2° 9° 7.° 2.°
Barreiro 16° 14." 13° 14.° 14.° 15.° 9.° 10.° 12.° 6." 12." 6." 7° 17.° 17°
Cascais 7." 11." 1 1° 13.° 12." 8.° 7." 12." 5." 9.° 9.° 10." 11." 8.° 11."
Lisboa 1 1" 2.° l.° 3.° 1.° 2." 1.° 1.° 1.° 1.° 1." 1.° 4." 13." 6."
Loures 3° 3.° 5" 2.° 3.° 3." 2.° 3.° 2.° 2° 3.° 3° 6.° I.° 12°
Mafra 4." 10° 10° 9." 8." 10.° 8.° 7.° 9.° 8." 5." 13." 14° 5.° 10,"
M.oitu 15." 12.° 12." 12.° 13." 17° 15° 14." 17.° 16° 15° 12.° 8." 16.° 9."
Monti|o 12° 17.° 17.° 17.° 17." 14." 16° 17.° 15.° 17.° 17.° 17." 17.°
15.° 16.°
Odivelas 8." 6° 6° 6." 7." 6." 5.° 4.° 6." 4." 7." 7.° 2.° 2.° 1°
Oeiras 5.° 7° 7° 7° 6.° U.° 12.° 9.° 1 l.° 10.° 6." 9.° 10.° 3.° 7.°
Palmela 17.° 16.° 16.° 16.° 16." 13." 14.° 16.° \4.° 15.° 16.° 16.° 16.° 10." 15.°
Seixol 13." 15.° 15.° 1 i ." 15.° 4." 6." 13.° 7." 7.° 14.° 8.° 15.° 14." 5."
Sesimh-O 1.° 13° 14.° 15.° ! 1.° 16.° 17.° 15.° 16.° 14." 13° 15.° 3.° 11." 8"
Selúbal 14." 8." 8.° 6.° 9.° 12." 13." 8." 13." 13." 11
°
14." 5.° 9° 14.°
Smtro 2.° 4." 3.° 4.° 4.° 1.° 11.° 5.° 10.° 12." 4.° 4.° 12.° 6.° 4.°
V. F. Xto 10." 5.° 4." 5." 5." 9° 4.° 6.° 3." 5° 8." 5.° 13." 4° 13."
*.
NJ
2.2.1 . A MUM segundo o ranking dos municípios da AML-Norte
A MUM no contexto da AML-Norte apresenta uma tendência ao nível da
sua composicão
interna tendo em conta os 9 municípios que integra em funcão dos graus
de intensidade
considerados (Quadros XX e XXI). De facto, constata-se que todos
os municípios da AML-
Norte apresentam subseccôes estatísticas em
ambos os graus de intensidade da MUM.
No contexto do ranking dos municípios integrantes no grau 2 da MUM
da AML-Norte,
poderá formar-se três conjuntos de municípios que apresentam
um comportamento
semelhante considerando (tendência geral dada pelas frequências) a frequência
das
posicôes que assumem no conjunto das
1 5 variáveis e indicadores apresentados:
(i) um grupo constituído por municípios estatisticamente pior posicionados,
assumindo
frequências mais altas de 1
°
e 2° ordem no conjunto das 15 variáveis.
Exemplificando tem-se, por ordem decrescente de importância: Lisboa, Amadora,
Vila Franca de Xira, Odivelas e Loures;
(ii) ao invés, um outro grupo de municípios melhor posicionados,
no quadro das 15
variáveis em análise, formado por frequências altas em escalôes de nível 8.° e 9.°,
englobando Mafra, Cascais e Oeiras;
(iii) e, por sua vez, a individualizaoão de Sintra por registar
uma combinacão de lugares
por variável composta por ambas as posicôes no ranking global das
MUM da AML-
Norte.
Por meio da análise comparada entre as posioôes que os municípios assumem nos
dois
graus de intensidade da MUM da AML-Norte,
verifica-se a manutenoão da sua integraoão
nos grupos de municípios acima constituídos, exceptuando-se apenas
Setúbal que assume
uma melhor posicão na MUM de grau 1, atendendo oo conjunto
das variáveis e
confrontado com os lugares dos restantes municípios.
No âmbito dos dois principais agrupamentos descritos em (i) e (ii), e comparando
os
aspectos explicitados no contexto da globalidade dos municípios da
AML integrantes na
MUM da Grande Lisboa (grau 2), pode-se extroir as seguintes consideracôes:
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(i) Lisboa, no contexto do ranking dos municípios
da AML-Norte, passa a assumir um
lugar de destaque com pior posicão, sendo que para
a globalidade da AML este
mesmo lugar está representado pelo município da Amadora;
no entanto, regista-se
o estabilidade da tendência no grupo dos piores posicionados do conjunto de
municípios, constituído por Lisboa, Amadora, Vila Franca
de Xira, Odivelas e Loures,
apesar da mudan<;a de escala de análise;
(ii) Cascais, que no contexto da AML se posicionava
no grupo de pior posioão, inverte
o seu lugar para melhor posicão; Oeiras e Mafra que se apresentavam
num grupo
intermédio passam a assumir igualmente uma melhor posigão;
(iii) finalmente, Sintra demarca-se passando do grupo
de municípios com piores
posigôes para um lugar intermédio.
No seguindo da abordagem realizada para a MUM da Grande Lisboa,
contextualizando as
posioôes dos municípios no grau 2 de
MUM por análise individual de cada variável,
verifica-se a tendência já explicitada, agora revista nesta escala de análise, apenas
se
evidencia o facto de Lisboa, a par de Amadora, surgir com piores posicães
no tocante a
edifícios não clássicos (barracas e outras construcôes precárias) e edifícios com utilizacão
de outros elementos resistentes.
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Amodora 6." 2.° 3.° 2." 3.° 4° 3.° 5.° 2.° 3.° 1.° 1.° 1.° 8
°
6.°
Cascais 9° 8.° 8.° 8.° 7.° 3.° 4.° 6° 3.° 4_° 7.° 4.° 5.° 7.° 7°
Lisboo 8.° 6." 5.° 6° 6.° 1.° I.° 1.° 1.° 1.° 6.° 2.° 2° 9." 3.°
loures 4.° 5° 6° 4." 5.° 2.° 2° 3.° 4.° 2° 4.° 3.° 9.° 4.° 5°
\'r. •'■■(] 3.° 9.° 9° 9.° 9.° 9.° 9.° 9." 9.° 9° 8° 9.° 4.° 5.° 8.°
Odivelos 2." 4." 4.° 3.° 4. 6.° 6.° 4.° 6.° 5.° 2.° 5.° 6° I.° 2°
Oeiros 7.° 7° 7° 7.° 8." 5.° 5° 8." 5° 7.° 9° 6.° 8." 6° 4."
Smtra 5.° 1.° 1.° I.° 1.° 8.° 8." 2° 8." 8.° 3.° 8.° 7.° 3.° 1°
V. F. Xiro 1.° 3.° 2.° 5.° 2." 7° 7° 7." 7.» 6.° 5.° 7° 3.° 2.° 9.u




















































Amodora 5° 1.° 2.° 1.° 2.° 4." 3.° 2° 4." 3.° 2° 2.° 4.° 7° 2.°
Cascois 6.c 9.° 9.° 9° 9.° 6.° 6." 9." 5.° 7.° 9° 8.° 6.° 8° 7°
Lisboa 9.° 2° 1.° 3.° 1." 2.° 1.° l.o 1.° 1.° 1.° 1.° 2° 9.° 4."
Loures 2." 3.° 5." 2° 3.° 3.° 2.° 3.° 2.° 2.° 3° 3.° 3° 1° 8°
Mofro 3° 8.° 8° 8° &:' 8.° 7." 7° 7° 6.° 5.° 9." 9.° 5.° 6.°
Odivelos 7° 6.° 6.° 6.° 7° 5.° 5." 4." 6° 4.° 7° 6° 1.° 2.° 1.°
Oeiras 4." 7° 7.° 7." 6.'"1 9° 9." 8° 9° 8.° 6° 7,° 5." 3° 5.°
Sintro 1.° 4° 3.° 4.° 4.° 1.° 8° 5° 8° 9.° 4.° 4.° 7° 6° 3.°
V. F Xiro 8." 5° A" b" 5." 7." 4.<> 6.° 3.° 5." 8.° 5." 8." 4.° 9.°
2.2.2. A MUM segundo o ranking dos municípios da AML-Sul
A MUM no contexto da AML-Sul diferencia-se ao nível da sua composicão
interna segundo
os municípios que integra por grau de intensidade (Quadros
XXII e XXIII). Dos 9 municípios
englobados na AML-Sul, constata-se que: 6 integram subseccôes
estatísticas em margens
urbanas de grau 2 (Almada, Barreiro, Palmela, Seixal, Sesimbra
e Setúbal); 8 municípios
inserem-se nas MUM de grau 1 integrando Moita e Montijo, além dos municípios
referidos
anteriormente; á luz do que se tinha referido para a globalidade da região metropolitana,
o
município de Alcochete não regista subseccôes estatísticas
em MUM quer de grau 2 quer de
grau 1 .
No contexto do ranking dos municípios integrantes no grau 2 da MUM
da AML-Sul, poderá
constituir-se três conjuntos de municípios que apresentam um comportamento
semelhante
considerando (tendência geral dada pelas frequências) a frequência
das posiqôes que
assumem no conjunto das 15 variáveis e indicadores apresentados:
(i) um grupo constituído por municípios estatisticamente pior posicionados,
assumindo
frequências mais altas de l.°e 2.° nível no conjunto das 15 vanáveis,
constituído
por: Almada, Sesimbra e Setúbal;
(ii) um outro formado pelos municípios melhor posicionados,
no quadro das 15
variáveis em análise, formado por frequências altas em escalôes de nível 5.° e 6.°,
englobando Barreiro e Palmela;
(iii) e, por seu turno, o caso particular do Seixal por registar
uma combinacão de
lugares por variável composta por ambas as posiooes no ranking global
das MUM
daAML-Sul.
Saliente-se que, comparando as posicôes que os municípios assumem no ranking
dos dois
graus de intensidade da MUM da AML-Sul, regista-se
a manutencão da integracão de
Almado e Setúbal no primeiro grupo acima constituído e de Palmela
no de segundo tipo,




No âmbito dos agrupamentos supra-descritos, e no quadro da globalidade
dos municípios
da MUM da AML-Sul, o município de Almada evidencia-se por apresentar
as piores
posicôes, consubstanciado pelas maiores frequências
de escalão em praticamente todas as
variáveis e indicadores.
No tocante aos dois principais agrupamentos descritos em (i) e (ii), e comparando-os
com
os aspectos explicitados no contexto da globalidade dos municípios
da AML integrantes na
MUM da Grande Lisboa (grau 2), pode-se extrair algumas consideracôes:
(i) Almada no contexto do ranking dos municípios da AML-Sul passa
a assumir um
lugar de destaque com a pior posioão, sendo que para
a globalidade da AML este
mesmo lugar é ocupado pelo município da Amadora; o município
de Sesimbra
mantém a posioão no quadro dos piores posicionados, apesar da mudanoa
de
escala de análise;
(ii) Setúbal que no contexto da AML se posicionava no grupo
de municípios de melhor
posioão, inverte o comportamento passando, em contexto da
MUM a Sul do Tejo,
para o grupo com pior posioão;
(iii) por seu turno, Barreiro e Palmela mantêm a posioão
no quadro dos melhores
posicionados, apesar da mudanga de escala de análise.
A abordagem apresentada para a descricão da composioão interna
das Margens Urbanas
Metropolitanas, por diferente grau de intensidade estatística, conduz ás seguintes
reflexôes:
1 . a quantificacão da territorializaoão das margens urbanas metropolitanas requer
a
observaoão complementar por variaoão da escala de análise
- a MUM da Grande
Lisboa, a MUM da AML-Norte e a MUM da AML-Sul. De facto, a composicão
das
MUM segundo o contexto de localizacão tem reflexos, nomeadamente,
na posioão no
ranking dos concelhos integrantes;
2. a outro nível, tem-se tipos de margens urbanas classificados em grupos
de concelhos
que assumem características distintas, ao nível das variáveis que
as descrevem e por
grau de intensidade, induzindo num ajustamento no
tratamento preferencial das MUM
com enfoque nos aspectos mais marcantes, nomeadamente de âmbito
sôcio-
demográfico e/ou de parque habitacional;
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3. a variaoâo do grau de intensidade estatística
de ocorrência das MUM sugerem um
tratamento distinto, incidindo a atenqão no que designamos de margens críticas
urbanas, pesado não sô pelo grau de intensidade superior (grau 2)
mas pela pior
posioão registada ao nível municipal (as piores como
as mais urgentes).
Em suma, o diagnôstico da situaqão das MUM por quantificacão
das variáveis e
indicadores apresentados segundo a localizacão, os graus de intensidade
e a sua
composioão interna pela posioão no ranking dos municípios em
escalas de anáhse distintas,
aponta para a necessária integraoão ajustada em políticas e/ou estratégicas
no domínio do
planeamento e ordenamento de âmbito territorial diferenciado quer
de nível regional quer
municipal.
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Quadro XXII - Posi<;ao no ranking dos municípios integrantes no grau 2 das MUM da AML-Sul
-íea Populooáo Total de

























































































Total de Peso médio Peso
edifícios das áreas médio das
com outros artificializadas áreos de


















































ihci'i total clássicos alojamentos SEM
SEM SEM SEM SEM edificios elementos em declive habitaĩão
ler nern
elecfricidade agua retrete esgotos bonho resistentes >25% unifomiliar
2:
escre-er
2."Almoda 2.° 2.° 2.° 2.° 3." 3.° 2.° 3." 1.° 3.° 1.° 4° 1.°
Borreiro i: 5:"' 4: s: 5." 6: 2." 2.° 3.° 1.° 3.° 1
°
4.= b: 8."'
Moito 6." 3.' 3° 4° 4.3 8° 6.° 5.° 8." 7: 6.J 4.° S: 7: 4.°
Montijo 3.° 8." 8.° 8." 8.= 5.° 7: 8." 6.° 8: 8.° 8: a: 6° 7.°
Polmelo 8° 7: 7: 7." 7: 4.° s: 7.° 5'° 6° 7: 7.° 7° 2.° 6."
Seixa 4.° 6.' 6.° 3." ô: 1." i.° 4.° 1.° 2° 5: 2.° 6: s.° 2°
Sesimbro 1.° 4." 5.u 6.3 3.° 7." 8.° 6.° 7-= s: 4° 6.° 2.° 3° 3."
Setúbal 5.° 1." 1.° 1." 1.° 3.° 4." 1.° 4.'- 4° 2.° 5.° 3." l.° s:j
3. A INTEGRACÂO DAS MUM NO QUADRO DE UMA ESTRATÉGIA METROPOLITANA
O desenvolvimento deste ponto pretende contribuir para uma abordagem reflexiva
sobre a
pertinência do conceito de MUM e o
seu contributo no contexto de uma estratégia
metropolitana, considerando a configuracão actual do territôrio metropolitano
em estudo (a
GAML). Nesta perspectiva, assume-se como instrumento
de base e orientador de análise a
figura de plano existente, e em vigor, de âmbito territorial metropolitano
- o Plano Regional
de Ordenamento do Territôrio da Área Metropolitana de Lisboa (PROT-AML).
Para efeitos desta abordagem, e tendo como referência um instrumento
de gestão
territoríal, procedeu-se á elaboraoão de um quadro-síntese (Quadro XXIV) que
nos permite
estabelecer o enquadramento sistemático do mesmo, de forma breve e resumida, segundo
o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT),
Decreto-Lei n.° 380/99,
de 22 de Setembro37, no sentido de prosseguir para a análise, propriamente dita, da
Proposta final do PROT-AML.
Os Planos Regionais de Ordenamento do Territôrio visam desenvolver,
no âmbito regional,
as opqôes constantes do Programa Nacional da Política
de Ordenamento do Territôrio e
dos Planos Sectoriais (Lei n. 48/98, artigo 10.°, n.° 2, olínea b)). Nâo estando, ainda,
aprovado o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Territôrio,
as orientaoôes
da política territorial do PROT-AML são as que constam da Lei de
Bases da Política de
Ordenamento do Territôrio (Lei n.° 48/98, de 1 1 de Agosto), do Decreto-Lei n.° 389/99,
de 22 de Setembro, do Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social com
as
especificacôes do Plano Estratégico da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
das Grandes
Opoôes do Plano e do Programa do Governo, além dos Planos Sectoriais
existentes.
37
A feitura deste Quadro XXIV tem como referência o Decreto-Lei n.° 380/99, de 22 de Setembro.
Esta
abordagem segue determinados aspectos apresentados no Decreto-Lei mencionado,
considerados relevanres
para efeitos de enquadramento deste instrumento de gestão temtorial,
nomeadamente: nogão, área temtorial,
objectivos, conteúdo (material e documental), e procedimento (elaboracão, acompanhamento,
concertocão,
participacôo, aprovacão, registo e publicacão); tendo também por bose OLIVEIRA,
Fernanda Paula (2002).
Direito do Ordenamento do Territôrio. Cadernos CEDOUA. Coimbro: Almedina. pp. 82-85.
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Neste seguimento, pretende-se averiguar o contexto das
MUM considerando o nível de
enquadramento e o tipo de tratamento na proposta
final da figura do PROT-AML, na
perspectiva da sua integracão numa estratégia
de âmbito metropolitano.

















1 76 A-83. de 1 8 de Mmo, revoflado pelo Decieto-lm n 360/99, de 22 de Setembrol
Os PROT são instrumentos que definem a estratégia regional de desenvolvimento
territorial, integrando as opgôes estabelecidos o nível nacionol
e considerando as
estratégias municipois para a elaboragôo dos
PMOT (artigo 51 .°, n.° 1).
Área correspondente á respectiva comissão de coordenacão que o elabora;
esto pode,
ouvido o Conselho da Região, propor ao governo que o PROT seja estruturado
em
unidades de planeomento sub-regionais integradas na respectiva área de
actuacão
susceptíveis de elaboracão e aprovacão faseada (artigo
51 .°, n.° 3).
(1) Desenvolver, no âmbito territorial, os opgôes constantes
do PNOPT e dos planos
sectoriais; (2) Traduzir em termos espaciais, os grandes objectivos de desenvolvimento
economico e social sustentável formulados no plano de desenvolvimento regionol; (3)
Equacionor medidas tendentes á atenuagão das assimetrias
de desenvolvimento intra-
regional; (4) Servir de base â formulagôo da estratégia nacional
de ordenamento do
territorio; (5) Servir de quadro de referência para a elaboracão de planos especiais,
mtermunicipais e municipais de ordenomenfo do ferritôrio.
Define um modelo territorial de organizagão do territôrio regional estabelecendo a (i)
estrutura regional do sistema urbano, (ii) das redes, (iii) dos infra-estruturas
e (iv) dos
equipamentos de interesse regional, assegurando a salvoguarda
e valorizacão das áreas
de interesse nacional. Define os objectivos e os prtncípios assumidos a nível regional
quanto ô localizacão das actividades e dos grandes investimentos públicos;
e as
directrizes relativas a áreas de reserva agrícola e ecolôgica, domínio hídrico e zonas de
risco e medidos específicos de proteccão e conservacôo do patrimônio histôrico
e
culturol, etc. Funcionam como um instrumento de coordenacão e articulacão entre
as
políticas nacionais e municipais.
Constituído por 3 grupos de documentos: (1) as opcôes estratégicas,
normas
orientadoras e conjunto de pecas gráficas; (2) um esquema representativo da proposto
de modelo territorial, incorporando os principais sistemas, redes e articulacôes de nível
regional; e ainda por (3) um relatôrio de caracterizacão da região
com o programa de
execucão.
(i) A elaboracão (artigo 1.° de Decreto-Lei n.° 310/2003,
de 10 de Dezembro) é da
competência da Comissão de Coordenacão e Desenvolvimento Regional, sendo
determinada por Resolucão de Conselho de Ministros. (ii) O acompanhamento
fica a
cargo da Comissão Mista de Coordenacão. (iii) Há urtia fase
de concertacão entre os
entidades que compôem a Comissão Mista de Coordenacao. (iv) Tem um período
formal de participa<;ão dos mteressados por meio de discussão pública. (v)
O PROT é
aprovado por Resolugôo de Conselho de Ministros, publicado em
Diário da República e
registado na Direcqão-Geral de Ordenamento do Territôrio e Desenvolvimento Regional
(DGOTDU).
A proposta do PROT-AML tem como intuito a concretizagão de
4 objectivos fundamentais:
(i) a contenoão da expansão da AML, sobretudo sobre o litoral
e as áreas de maior
valor ambiental, bem como nas zonas consideradas críticas ou saturadas do ponto
de vista urbanístico;
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(ii) o diversificacão das centralidades na estruturacão urbana,
nas duas margens do
Tejo, com a salvaguarda da paisagem e dos valores
ambientais ribeirinhos,
suportada numa reorganizaoão do sistema metropolitano de transportes,
no quadro
de uma estratégia de mobilidade para a AML;
(iii) a salvaguarda da estrutura ecolôgica metropolitana, que integra
os valores naturais
mais significativos desta área e que desempenham uma fun^ão ecolôgica
essencial
ao funcionamento equilibrado do sistema urbano metropolitano;
(iv) a promo^ão da qualificacão urbana, nomeadamente
das áreas urbanas
degradadas ou socialmente deprimidas, tanto nas áreas periféricas
ou suburbanas
como nos centros histôricos urbanos.
O PROT, elaborado segundo o novo conceito de plano, consagrado na Lei de Bases da
Política do Ordenamento do Territorio e de Urbanismo, define como prioridades:
(i) as opcôes estratégicas para o desenvolvimento da AML e a sua tradugão espacial;
(ii) o estabelecimento de um modelo territorial, identificando
os principais sistemas,
redes e articulacôes de nível regional;
(iii) a sistematizacão das normas que devem orientar as decisôes
e os planos da
Administracão Central e Local e que constituem o quadro de referência para a
elaboragão dos Instrumentos de Gestão Territorial;
(iv) o estabelecimento do programa de realizaqôes para a sua execu^ão,
através da
identificac,ão das accôes e investimentos nos diversos domínios (Resolucão de
Conselho de Ministros n.° 68/2002, de 8 de Abril38).
Em síntese tem-se quatro prioridades associadas (i) a sustentabilidade ambiental, (ii) a
qualificacão urbana, (iii) o coesão sôcio-territorial, e (iv) a organizacão
do sistema
metropolitano de transportes.
A formatacão do PROT-AML, mais concretamente da proposta de plano,
traduz-se no
seguinte conteúdo material: (i) Opcôes estratégicas; (ii) Esquema do
modelo territorial; (iii)
38
A Resolu^ão do Conselho de Ministros (RCM) n.° 68/2002, de 8 de Abril de 2002,
estabelece o PROT da
Área Metropolitana de Lisboa.
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Normas orientadoras; e, (iv) Relatôrio que inclui o programa de execuc,ão
e quadro de
meios, e os estudos de fundamentacão técnica.
A Resolucão do Conselho de Ministros (RCM) n.° 21/89 (I Série),
de 15 de Maio, alterada
pela RCM n.° 27/99 (II Séne), de 1 6 de Marco, e pela
RCM n.° 68/2002, de 8 de Abril,
actualmente em vigor, define o âmbito territorial do PROT-AML,
sendo a área de
intervencão constituída pelos concelhos de Alcochete, Almada, Amadora, Azambuja,
Barreiro, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, Moita, Montijo, Oeiras, Palmela, Sesimbra,
Setúbal, Seixal, Sintra, Vila Eranca de Xira e, ainda, por Odivelas39.
Numa primeira abordagem40, á luz do estabelecido como uma das prioridades
essenciais
do PROT-AML, no âmbito da "sustentabilidade ambiental", que remete para a formacão de
uma «Estrutura metropolitana de proteccão e valorizacão ambiental como
rede
fundamental de áreas, corredores e ligacôes ecolôgicas, de valorizacão ambiental do
sistema territorial» (2002:6), entende-se que as MUM poderão estar enquadradas numa
rede metropolitana de margens urbanas e, assim, associar-se como uma das preocupacôes
em matéria de prioridades sob o domínio da "coesão sôcio-territorial". De facto,
este último
domínio de prioridades, da proposta do PROT-AML, contempla como principal objectivo
«a
melhoria sustentada das condicôes de vida e da qualidade urbana para a populacão
residente na AML» (2002:6), indicando mais especificamente:
(a) «o erradicacão dos bairros de barracas e de outras situacôes de precariedade
residencial;
(b) melhorando, em simultâneo, as condicôes de realojamento e de equipamento
dos
bairros sociais;
(c) a requalificacão dos subúrbios (...);
(d) o implementacão de uma política urbana de equidade territorial, garantindo
a




Pora efeitos de análise dos MUM no contexto desta figura de plano, assume-se o não inclusôo do concelho
da Azambuja, já que nôo respeita a actual configuracôo espacial da GAML.
40 Atendendo ô ordem de apresentacão do conteúdo material da proposto do PROT-AML,
inicia-se esta leitura
guiada pela análise do conteúdo dos notas introdutôrias do
documento legal.
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(ej e, a valorizacão dos recursos humanos,
da empregabilidade e do emprego [no
sentido de garantir a coesão sôcio-territorial preconizada para
a AML]» (2002:6).
Neste contexto, pode identificar-se, direda ou indirectamente, a referência
a alguns tipos de
margens urbanas definidos no capítulo primeiro desta dissertacão, apontado
nomeadamente pela intencôo de um tratamento específico direccionado para
as áreas de
barracas, os bairros sociais e as áreas urbanas de génese ilegal,
tanto ao nível das
características do edificado (do parque habitacional) como do conteúdo social
e
demográfico que englobam.
Acrescente-se que a constituicôo de uma rede metropolitana de margens urbanas,
potencialmente a incluir no quadro das accôes estratégicas, poderá
ser inserida no
Esquema do Modelo Territorial41 como uma unidade territorial (a MUM)
ramificada em três
sub-unidades territoriais, traduzindo os três critérios de tipificacão de margens urbanas,
designadamente: a MUM do ponto de vista sôcio-demográfico, a
MUM respeitante ao
parque habítacional e a MUM segundo os aspectos físico-locacionais.
Esta perspectiva de integracão das MUM é apoiada na ideia subjacente
á nocão de
"unidade territorial" que a proposta do PROT-AML alude no domínio do Esquema
do
Modelo Terrîtorial, remetendo-a para a «(...) identificacão de espacos com características
homogéneas ou específicas, a serem alvo de intervencão integrada» (2002:10).
Neste
sentido, sendo as MUM constituídas por um conjunto de bolsas de "entidades
urbanas"
homogéneas e específicas (como as áreas de barracas, de habitacão social,
áreas urbanas
de génese ilegal, indústrias inactivas, etc.) formalmente agregadas num
mesmo conceito,
41
O Esquema do Modelo Territorial definido pelo PROT-AML congrega
17 unidades territoriais, constituindo a
base do modelo territorial e que dele são parte integrante, a saber: (1) Estuário do Tejo, (2)
Lisboa Centro
Metropolitono, (3) Espaqo Metropolitano Poente, (4) Eixo Sacavém-Vila Franca
de Xira, (5) Arco Ribeirinho Sul,
(6) Setúbal-Palmela, (7) Planície Interior Sul, (8) Arco Urbano Envolvente, (9) Espaco
de Transicão nascente, (10)
Arrábido/Espichel/Motas de Sesimbra, (11) Serra de Sintro, (12) Litorol Atlântico Norte, (13)
Interior Norte
Agricolo, (14) Corregado/Ota/Azombuja, (15) Noscente Agro-florestal, (16) Lezíria do Tejo
e (17) Estuário do
Sado. «Estas unidades territoriais foram delimitodas com base em critérios de intervencão e prefiguram
lerritôrios com coracterísticas práprias que devem ser equacionados em conjunto»; além disso,
«em termos de
composigão interna, estas unidades encerram, consoante os casos,
áreas com padrôes de ocupacão do solo
razoavelmente homogéneos, perfeitamente individualizados e identificáveis no territôrio da AML,
ou conjuntos
de áreas com padrôes de ocupacão distintos, para as quois, ao nível metropolitano,
faz sentido uma
abordagem conjunta e uma intervenc;ão integrada» (2002:42).
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apresentam a condicão de poderem
vir a ser integradas (numa abordagem conjunta) em
accôes ou políticas estratégicas urbanas de âmbito metropolitano.
No decurso da leitura do documento legal em apreco, em consideracão ao ponto dois
relativo ás opcôes estratégicas são referidos alguns aspectos que, por extrapolacão,
se
dirigem ás MUM. Mais especificamente, no ponto cinco respeitante
á estratégia territorial,
considerando as tendências e dinâmicas dominantes são identificados sete tipos
de
espacos, dos quais se salientam aqueles designados de "Espacos problema",
de "Areas
críticas urbanas" e de "Áreas com potencialidades de reconversão/renovacão", justificado
pelo facto destes englobarem as MUM.
Assim, tem-se:
(i) os «Espaoos Problema abrangem as áreas periféricas fragmentadas
e
desestruturadas com tendência para a desqualificacão urbana e ambiental e que
apresentam dificuldades, pela sua localizacão e dimensão territorial.
De igual
modo, abrangem as áreas centrais dos aglomerados urbanos da
AML que se
encontram em perda de populacão residente e de actividades, denotando um
acentuado declínio urbano e fortes processos de degradacão. Estes espacos
correspondem a extensas áreas a reordenar e a revitalizar onde será difícil
inverter
tendências a curto prazo, e integram a área central de Lisboa, os espacos
intersticiais entre os eixos Oeiras-Cascais e Amadora-Sintra, o arco Belas-Bucelas, e
áreas do interior da Península de Setúbal ocupadas com loteamentos clandestinos»;
(ii) as «Áreas Críticas Urbanas
- são áreas especialmente desqualificadas urbanística e
socialmente, carenciadas de infra-estruturas e equipamentos, e caracterizadas por
uma forte concentracão residencial e altas densidades populacionais. Exigem
importantes investimentos orientados para a reestruturacão e requalificacão urbanas
com vista a inverter tendências a médio-longo prazos. Integram o Centro Historico
de Lisboa, os eixos de Algueirão - Cacém
- Amadora e Sacavém - Vila Franca de
Xira, ligados pela costeira de Loures, a zona habitacional Lavradio
- Baixa da
Banheira - Vale da Amoreira e os bairros desqualificados em Setúbal» (2002:26);
(iii) por sua vez, os espacos constituídos pelas "Areas com
Potencialidades de
Reconversão/Renovacão" caracterizados por ocupacôes obsoletas ou em
desactivacão que tendem a ser reconvertidas ou renovadas. Exemplo
dos antigos
complexos industriais da Siderurgia, Quimigal (Quimiparque), Lisnave e a Zona
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Oriental de Lisboa, em particular as novas áreas envolventes da Parque-Expo
(2002:28).
De facto, há uma coincidência espacial destes espacos de intervencão com a prôpria
territorializacão da MUM, nomeadamente pelos concelhos a que faz referência, integrando
especificamente tipos de margem urbana (exemplo das áreas de clandestinos,
das áreas de
barracas, dos bairros sociais e das indústrias inactivas), sugerindo mais uma vez a sua
mtegracão conjunta em políticas estratégicas de âmbito regional/metropolitano.
No que concerne ao conteúdo material
referente ás "Normas orientadoras", verifica-se que
as orientacôes tanto de carácter sectorial como territorial se dirigem para a recuperacão
das intencôes estratégicas num quadro de estabelecimento de accôes ou
medidas de
âmbito municipal. De facto, é a esta escala municipal que as medidas estratégicas
preconizadas por esta figura de plano (o PROT), a ser incluídas, podem
ter reflexos
territoriais diredos; é a este nível que o impacto directo do planeamento se acaba por
materializar42.
A base comum intrínseca âs orientacôes que, de alguma forma, incidem na integracão das
Morgens Urbonas ao nível metropolitano remete para projectos
de revitalizacão, de
requalificacão e de reconversão como «(...) instrumento fundamental para
a resolucão das
debilidades e carências habitacionais, sociais e urbanísticas [...], seja nas áreas suburbanas
ou nas zonas histôricas, seja nos bairros sociais ou de barracas, assegurando que as accôes
estabelecidas permitam um conhecimento aprofundado e circunstanciado das diversas
realidades, bem como uma abordagem das necessidades, hábitos e expectativas legítimas
das populacôes visadas, sempre numa perspectiva de integracão social
e espacial»
(2002:84).
A transposicão da orientacão sectorial do foro da coesão social, acima descrita,
é feita ao
nível das orientacôes territoriais por unidade territorial, sendo que mais
uma vez se pode
47
O n.° 1 do ortigo 24.°, do Decreto-Lei n.° 380/99, determina que os planos regionais
de ordenamento do
terntôrio definem o quadro estratégico a desenvolver pelos planos municipais de ordenamento
do terntorio. Por
seu turno, os planos municipais de ordenamento do territono definem a política municipal
de gestáo terntorial
de acordo com as directrizes estabelecidas pelos planos regionais de ordenamento do territôrio (n.° 2, artigo
24.° do mesmo diploma).
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verificar a traducão indirecta da inclusão das MUM e, mais especificamente,
dos aspectos
mtrínsecos da sua tipificagão (quer no âmbito das accôes ao nível do parque habitacional,
do conteúdo sôcio-demográfico e de índole físico-locacional)
'
.
Constata-se, ainda, que há uma manifesta preocupacão em garantir ou assegurar
a
aplicacão e a aplicabilidade constante da figura de plano por, nomeadamente,
a criacão
de um "Observatôrio do Territôrio Metropolitano", com o intuito de «(...) promover a
avaliacão dos padrôes de ocupacão do solo e dos fenômenos emergentes,
e o
acompanhamento de áreas-piloto identificadas pelos problemas e intervencôes que
Ihes
estão associadas» (2002:84).
Neste quadro de estratégias acimo apresentadas em contexto de possível integracão
das
MUM, entende-se a pertinência da exploracão do objectivo conduzido ao longo desta
análise. A proposta, que de seguida se apresenta, coloca-se ao mesmo nível mas desta vez
com enfoque na escala municipal.
4. A INTEGRAQÃO DA MUM NO QUADRO DE UMA ESTRATÉGIA MUNICIPAL
A abordagem que se pretende desenvolver neste ponto, na mesma linha do enquadramento
apresentado ao nível metropolitano, tem como intuito averiguar: por um lado, a pertinência
do tratamento das MUM ao nível municipal; e, por outro, a forma como são incluídas,
atendendo á análise de um Plano Director Municipal de um município integrado na AML e
que, simultaneamente, se tenha destacado com pior posicão,
no grau 2, do ranking dos
municípios da MUM da Grande Lisboa. Neste ponto propôe-se ainda tracar
ou esbocar
43
As orientacôes territoriais com incidêncio nas MUM podem ser revistas em algumas propostas de accôes por
unidade territorial. Exemplificando tem-se: (i) "Lisboa
- Centro Metropolitano" engloba a medida «controlar e
inverter os processos de degradagão física e funcional, criando mecanismos de sensibilizacão e opoio dirigidos
á conservacôo e recuperacôo do parque habitacional e ã reconversão dos espocos
industriais e de
armazenogem em decadência ou abandono» e «(...) qualificacão dos núcleos degradodos (...)» (2002:95); (ii)
o "Espaco Metropolitano Poente" alude para «(...) qualificor o eixo Amadoro-Sintra
contendo a densificacão,
requalificando as áreas urbanas mais degradodas (...)» (2002:96); (iii) o "Arco Ribeirinho Sul" (Almada,
Seixal e
Barreiro) integra duas ao;ôes que remetem paro «reconverter as áreos industriais
em declínio ou abandonadas,
privilegiando o sua utilizagão para servicos de apoio ás actividades econômicas e para
a criacão de espogo
público» (2002:96) e «qualificar o eixo Almada-Corroios-Fogueteiro (...) contendo
a densificacôo e
requalificondo os áreos urbanas mois degradadas» (2002:97); e, por sua vez, (iv) o
"Arco Urbono Envolvente
Norte" englobando uma medida dirigida para «impedir a ocupagão urbana nas áreos de risco das
costeiras de
Loures e de Odivelas, relocalizando as edificagôes existentes» (2002:98).
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contributos para a integracão das margens urbanas
no quadro de uma estratégia municipal
a ser implementada.
Nesta perspectiva, assume-se como instrumento de base
o Plano Director Municipal da
Amadora.
Para efeitos desta abordagem, orientada pela análise desta figura de plano, elaborou-se
o
Quadro XXV que estabelece, em tracos gerais, o enquadramento sistemático legal
dos
PDM44, segundo o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT)
criado
pelo Decreto-Lei n.° 380/99, de 22 de Setembro, no sentido de prosseguir para
a análise,
propriamente dita, do exemplo da Amadora.
44
Os Planos Directores Municipais integrados pela Lei de Bases nos designados Planos Municipais
de
Ordenamento do Territôrio, abrangendo também os Planos de Urbanizagão e os Planos de Pormenor,
foram





















69/90, de 2 ■> '^K'-, revogQd,- c-.e.<. t.'t.oHo-lei n 360/99, de 22 de ■.ettmbro)
Enquadra-se dentro do conjunto de Planos Municipais de Ordenamento
do Territôrio,
sendo um instrumento de natureza regulamentar aprovado pelo município; estobelece o
modelo de estrutura espacial do territorio municipai (assente na classificacôo
e
qualificacão do solo), constituindo umo síntese do estratégia
de desenvolvimento e
ordenamento local prosseguida, integrando, assim, as opcôes de âmbito nacional
e
regional com incidência na respectiva área de intervenqão.
Área correspondente ao territorio municipal.
(1) A tradugão, no âmbito local, do quadro de desenvolvimento
do temtorio
estobelecido nos instrumentos de noturezo estratégica de âmbito nacional e regional; (2)
A expressão territorial da estratégia de desenvolvimento local; (3)
A articulacão das
políticas sectoriais com incidência local; (4) A base de
umo gestão programada do
territôrio municipal; (5) A definigão da estrutura ecolôgica municipal; (6) Os princípios
e
as regras de garantia da qualidade ambiental e da preservocão
do patrimonio cultural;
(7) Os princípios e os critérios subjacentes a opcôes de localizacôo
de infra-estruturas,
equipamentos, servicos e funcôes e de distribuigão das actividades mdustriais,
turísticas,
comerciais e de servicps; (8) Os parâmetros de uso do solo e os de uso e fruigão do
espaqo público.
Define um modelo de organiza^áo municipal do territário estabelecendo: (i) a definigão
e caracteriza^âo da área de intervenøo; (ii) a concepcão geral da organizacão urbana,
a partir da qualificaqão do solo, definindo a rede viária estruturante, a localiza^ão
de
equipamentos de uso e interesse colectivo e estrutura ecolôgica,
bem como o sistema
urbono de circulagôo de transporte público e privado e de estacionamentos; (iii) a
definiqôo do zonamento para a localizacão das diversas funqôes
urbanas ou
identifica^ão das áreos o reconverter ou a recuperar; (iv) a adequacáo do perímetro
urbano definido no plono director municipal em funcão do zonamento e da concepcão
geral de orgonizacão urbona definidos; (v) os indicadores e os parâmetros
urbanísticos
aplicáveis a cada uma das categorias e subcategorias de espacos; etc.
Constituído por (i) regulamento, (ii) planta de ordenamento, e (iii) planta
de
condicionantes, sendo acompanhado por estudos de caracterizocão, relatorio com as
solucôes adoptadas e programa de execu^ão e plano de financiamento.
(i) É de elaboracão obrigatoria e compete á Câmara Municipal, sendo determinada por
deliberagão a publicor em Diário da República e a divulgar através da comunicacão
social. (ii) O acompanhamento da elaboracâo fica a cargo da Comissôo
Mista de
Coordenagâo, sujeito a parecer. (iii) Há um período de concertacão entre as
entidades
que compôem o Comissão Mista de Coordenacão. (iv) Tem um perlodo de discussôo
pública, o qual não deve ser inferior a 30 dias. (v) Sujeito a parecer da Comissão
de
Coordenacão e Desenvolvimento Regional. (vi) Os PDM são oprovados pela ossembleio
municipal e rotificados pelo Governo.
No entanto adverte-se para o facto do Plano Director Municipal da Amadora, em estudo,
(Resolucão do Conselho de Ministros n.° 44/94, de 14 de Abril) ter sido
elaborado com
base no Decreto-Lei n.° 69/90, de 2 de Marcp (alterado pelo Decreto-Lei n.° 21 1/92, de 8
de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.° 1 55/97, de 24 de Junho), já que a sua publicacão
em
Diário da República (I Série-B) remonta ao ano de 1 994, ano em que o actual diploma que
estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei
n.°
380/99, de 22 de Setembro) ainda nôo tinha entrado em vigor.
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O relatôrio final do PDM da Amadora está organizado em quatro pontos, respeitantes a: (i)
síntese do diagnôstico, (ii) cenários alternativos de desenvolvimento para
o concelho, (iii)
quadro de referência para o PDM e (iv) o modelo de ordenamento
e as propostas do PDM.
No tocante á síntese do diagnôstico, são identificados espacos urbanos com características
englobadas nas margens urbanas, nomeadamente, na "zona Norte"
constituída por «(...)
[um territôrio] desestruturado, com áreas significativas em decadência
de uso e/ou com
usos degradantes (...); [o espaco urbano] com carências profundas de infra-estruturas
urbanísticas (arruamentos, saneamento básico, equipamentos, espacos
de utilizacão
colectiva)» (1994:26), marcada por áreas urbanizadas clandestinamente.
Em termos de situacão da ocupacão urbana, áquela data, assinalam-se mais uma
vez
áreas tipicamente de MUM: os grandes bairros de origem clandestina (como a Brandoa,
Moinhos da Funcheira e o Casal da Mira em processo de recuperacão e integracão
urbanas); e as áreas de carácter precáno, constituídas por núcleos habitacionais
de
barracas e construcôes de alvenaria sem condicôes de habitabilidade, «(...) na sua maioria
são zonas sem possibilidade de recuperacão e integracão urbanas, cuja anulacão
pressupôe o realojamento de importante populacão residente praticamente
insolvente e sô
será possível a médio e longo prazos» (1994:63).
No ponto referente aos cenários alternativos de desenvolvimento para
o município,
destaque-se o pior cenário ("cenário tendencial de crescimento do concelho") assente
no
desenvolvimento dos processos instalados e a agudizacão dos pontos críticos referenciados
(1994:68), traduzindo-se num futuro, nomeadamente no tocante a áreas consideradas
de
MUM, com os seguintes aspectos: (i) afectacão dos terrenos sem aptidão urbana (terrenos
acidentados expostos a norte) a usos desqualificados e/ou ocupados de uma forma
descontrolada - (armazéns, oficinas, parques de sucata, habitacão precária, estaleiro
de
construcão civil (1994:68); (ii) permanência de grandes áreas com ocupacôes
desadequadas aos usos urbanos dominantes
- Área militar, Estacão de seleccão e
reproducão animal (1994:69); (iii) degradacão progressiva da área industrial da
Venda
Nova e pressão para reconversão de grandes áreas industriais abandonadas
em
loteamentos habitacionais (1994:69); e, (iv) permanência e consolidacão das áreas de
habitacão precária (1994:69).
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Com base nos aspectos territorialmente mais marcantes
no quadro de referência de
integracão das MUM, considera-se que
o município da Amadora integra subseccôes
estatísticas constituídas como margens críticas urbanas que requerem
um tratamento
específico, com medidas integradas de estratégia municipal.
O PDM da Amadora propunha três objectivos estratégicos:
(i) fortalecer e diversificar a base produtiva;
(ii) melhorar o padrão de vida;
(iii) atenuar as carências habitacionais.
Para estes objectivos estratégicos foram propostas diversas accôes, dentro
das quais
constam as que apontam, (in)directamente, para a integracão das MUM, respeitantes
ao
domínio urbanístico (1994:77):
(i) em relacão ao "ambiente urbano", «promover a reabilitacão
de zonas com usos
degradantes»;
(ií) e, no plano da "habitacão", «eliminar progressivamente
as áreas de habitacão
degradada».
Nesta perspectiva, verifica-se a falta de ligacão entre os aspectos propositivos que
remetem
para as debilidades e carências ao nível urbanístico/habitacional e
os problemas socio-
demográficos das populacôes residentes, isto é, está-se na presenca da desarticulacão
entre os objectivos estratégicos do PDM traduzidos em "melhorar o padrão
de vida" e
"atenuar as carências habitacionais".
De facto, o necessidade de colmatar a lacuna acima apontada remete para a análise
quantitativa das Margens Urbanas Metropolitanas em contexto municipal.
Relembre-se que
a espacializacão da ocorrência das MUM contemplavo um grupo
de 10 variáveis e
indicadores que traduziam aspectos de natureza diversa, nomeadamente,
ao nível do
parque habitacional (por exemplo, com a integracão do total de
edifícios nâo clássicos), do
conteúdo sôcio-demográfico (contemplando a % de indivíduos residentes sem activĩdade
econômica e a % de indivíduos sem saber ler nem escrever) e de âmbito físico-locacional
(englobando, por exemplo, o peso médio das áreas artificializadas
em subseccôes
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estatísticas com declive superior a 25%). Neste sentido, o entendimento das MUM não se
dissocia dos três critérios de tipificacjôo de MUM pré-estabelecidos. Além disso, no decurso
dos pontos anteriores constatou-se que estas assumem,
do ponto de vista estatístico,
características sôcio-urbanísticas específicas e bastante expressivas45, nomeadamente a
Norte do Tejo onde a Amadora se destaca como o município
estatisticamente pior
posicionado, justificando assim, a esta escala de análise, o reforco de
uma análise cruzada
e aprofundada entre os domínios socio-demográfico e o habitacional.
A composicão interna das margens urbanas integradas no município
da Amadora (Figura
20), considerando as suas características sôcio-urbanísticas expressas pelas
15 variáveis e
indicadores (referentes ao ano de 2001) representadas no Quadro XXVI, apresenta algumas
diferencas segundo o grau de intensidade e o peso percentuol que registam
face á
globalidade do município.
A Margem Urbana Metropolitana integrante no município
em estudo ocupa
aproximadamente 9% da superfície total do rnunicípio da
Amadora (208 hectares face a um
total de 2380 hectares), tendo em conta que 99,5 hectares (4,2 % do total do município)
correspondem ås MUM de grau 2 e 1 09 hectares ás MUM de
intensidade de morgem
urbana inferior (grau 1) representando 4,6% da área total.
Em termos populacionais, englobam cerca de 10% de populacão residente (17268
habitantes) face á totalidade do município (1 75872 de populacão residente),
tendo maior
expressão percentual nas MUM de grau 2 (com 6,4% face
ao total da populacão
residente); integram 3295 residentes sem saber ler nem escrever, correspondendo
a
aproximadamente 1 6% do total de populacôo residente da Amadora
na mesma condicão
(20245 habitantes), sendo que (face ao total do município) 1 1% dizem respeito
ás MUM de
grau 2; contemplam 5770 famílias clássicas, equivalendo
a cerca de 9% em relacão ao
total do município (totalizando 67235 famílias), tendo em conta que cerca
de 5,4% estão
inseridas na MUM de grau 2.
45
Relembre-se que, no contexto da AML, as MUM da Grande
Lisboa representam 4,5% do populacão total
residente; englobam 6% de residentes sem saber ler nem escrever; contam
com 5% do total de edifícios da AML;
e obrangem cerca de 48% do totol de edifícios não clássicos
do AML.
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No respeitante ao parque habitacional,
as MUM abrangem cerca de 20% do total de
edifícios da Amadora, contando com 2908 edifíc.os face a
14727 contabilizados para a
totalidade do município; sendo que, da totalidade de edifícios implantados
no município,
13% estão integrados nas MUM de grau 2 e 7% nas de grau
1 . Em termos de número de
alojamentos que acolhem, as MUM na Amadora
totalizam 6600 (cerca de 8,2%) de um
total de 80613 alojamentos contabilizados no município, considerando que
4041 (5% face
ao total municipal) estão englobados nas MUM de grau 2.
No domínio dos alojamentos familiares de residência habitual com
carências habitacionais,
apresentando falta de um dos segumtes elementos: eledricidade, água,
retrete, esgotos ou
banho, destaca-se um peso (relativo) percentual significativo de alojamentos
com
deficiências nestes domínios integrados nas MUM (acima dos 40%, com excepcâo para
os
alojamentos sem retrete que representam cerca de 20%
face ao total de alojamentos do
município na mesma condicão). De facto, de um total
de 129 alojamentos sem
electricidade, cerca de 40% estão integrados nas MUM, registando-se um valor percentual
mais elevado nas MUM de grau 2 (cerca de 28%); cerca de 49% do total
de alojamentos
sem água (310) estão contabilizadas nas MUM da
Amadora (correspondendo a 152
alojamentos, na sua maioria integrados nas MUM de grau 2);
dosl464 alojamentos sem
retrete na Amadora, 299 (cerca de 20% face ao total do município) estão integrados
nas
MUM); por outro lado, cerca de 50% (110 alojamentos) do total
de alojamentos sem
esgotos (220) estão identificados nas MUM. Finalmente,
de um total de alojamentos sem
banho contabilizados no município da Amadora (784 alojamentos), cerca de 41% integram
as MUM da Amadora, correspondendo a 31 8 alojamentos nessa condicão.
Uma outra característica que se destaca nas MUM localizadas
no município da Amadora
remete para o peso dos edifícios não clássicos. De facto
de um total de 1 282 edifícios não
clássicos do município cerca de 80% estão englobados em MUM, correspondendo
a
aproximadamente 1031 edifícios de habitacão precária (maioritariamente integrados
nas
MUM de grau 2, congregando cerca de 70%). Acrescente-se, ainda, que
de um total de
158 edifícios com outros elementos resistentes (madeira, materiais metálicos, etc.)
contabilizados no territôrio municipal, cerca de 96% estão englobados nas MUM da
Amadora (somando 152 edifícios, dos quais 147 inserem-se na MUM de grau 2).
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Somam-se ás características demográficas e habitacionais acima enunciadas, as
MUM que
mtegram cerca de 32% de peso
médio de áreas artificializadas em subseccôes estatísticas
com declive superior a 25% no grau 2, apresentando no grau
1 um valor médio de
aproximadamente 11% face ao total de
subseccôes estatísticas do município que
apresentam estas condicôes.
Deste modo, obtemos uma representacão da composicão interna
das MUM no contexto
municipal, segundo os graus de intensidade da ocorrência
da localizacão e o valor das
variáveis e indicadores apresentadas (balizadas pelos aos valores de referência
assumidos
pela totalidade do município), destacando-se que, apesar
da espacializacão da ocorrência
das MUM propriamente dita ter estado inicialmente afecta
ao contexto metropolitano,
quando transposto em contexto municipal retrata a
realidade com o rigor exigido e
necessário para uma futura integracão das áreas e espacos
a ela afectos e das populacôes
que dela fazem parte.
De facto, muito embora as MUM de grau 2 se assumam como as margens
críticas urbanas
pelo seu carácter mais urgente de intervencão, â escala de
análise em estudo e dadas as
características do município, verificadas pela análise das variáveis e indicadores
considerados, entende-se que as preocupacôes no plano das accôes se devem direccionar
não sô para as MUM de grau 2 mas para
os domínios que revelam maiores carências ou
debilidades das MUM consideradas como um todo. Assim, para a integracão das MUM
tem-se ao nível habitacional e sôcio-demográfico as seguintes propostas de accão como
contributo para uma estratégia municipal:
(i) a eliminacão dos edifícios não clássicos pela integracão das populacôes
em bairros
de habitacão social, atendendo ás necessidades, hábitos e expectativas
das
populacôes residentes a desalojar;
(ii) a intervencão integrada em programas municipais específicos
de incentivo á
requalificacão do parque habitacional com carências identificadas ao nível
da falta
de água, retrete, electricidade, esgotos ou de banho;
(iii) a contencão da construcão em áreas non aedificandi, impedindo
a ocupacão
urbana em áreas de risco, nomeadamente em áreas com declive superior a 25%,
com a possível relocalizacão do existente; e o controlo tanto do existente
como de
prevencão a futuras implantaoôes;
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(iv) a intervencão integrada através de programas municipais específicos
de
qualificacão e formacão profissional da populacão
residente sem saber ler nem
escrever, visando assegurar níveis mínimos de literacia que, permitindo igual
acesso
ás oportunidades de emprego, sustentarâo uma maior coesão
social.
No plano da concretizacão das accôes estratégicas municipais,
no sentido da integracão
das margens urbonos do ponto de vista urbanístico,
e tendo por base a análise do Quadro
XXVII por comparacão com as variáveis e indicadores apresentados para
o ano de 2001
(Quadro XXVI), pode referir-se, com alguma ponderacão
visto não se ter acesso á forma de
cálculo dos valores contabilizados, que houve um decréscimo do número de barracas
(edifícios não clássicos) nomeadamente fruto do despoletar
de processos de erradicacão de
barracas e, respectiva integracão da populacão residente, pela execucão
das accôes
constantes do Programa Especial de Realojamento (PER)46. De facto, em 2001 existiam
1282 edifícios não clássicos, 80% dos quais contabilizados nas MUM, contra 4862
registados em 1 993, sendo que desde o período de recenseamento
do PER a 2005 foram
realojadas 818 famílias.
No quadro de execucão destas accôes, o financiamento decorreu
não a partir do Plano
mas do financiamento externo especial da política habitacional do Governo, de que foi
exemplo o PER. Neste sentido, a accão do PER4' possibilitou
a concretizacão da accão
estratégica «eliminar progressivamente as áreas
de habitacão degradada» (1994:77)
proposta pelo PDM.
46
O Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas de Lisboa
e Porto (PER) foi esfabelec.do pelo
Decreto-Lei n.° 163/93, de 7 de Moio, tendo sido revisto (última revoga^ôo) pelo Decreto-Lei n.° 271/2003,
de
28 de Outubro. A revisão do regime jurídico do PER com a entrada em vigor deste último diplomo legal,
veio
«permitir a concretizacão do PER através da recuperacão
do parque habitacional municipal [apostando na
reabilitacão urbana] e regular num único diploma este Programa e o PER Famílias,
bem como asseguror melhor
controlo e, simultaneamente, maior flexibilidade aos regimes de intransmissibilidade
e inalienobilidade
oplicáveis aos fogos construídos ou odquiridos ao abrigo do PER, do PER
Famílios e dos programas municipais
de reolojamento regulados pelos Decretos-Le.s n.05 226/87, de 6 de Junho,
e 1 97/95, de 29 de Julho.» (Diorio
da República n.°250 (l-Série A):7182).
47
Podem aderir oo Programa todos os municípios abrangidos pelas áreas metropolitanos
de Lisboa e do Porto
que identifiquem a existência de barrocas na respectiva área
terntorial. (Artigo 2° do Anexo constante do
Decreto-Lei n.° 271/2003, de 28 de Outubro).
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Quadro XXVI - A composioao das margens urbonos do municípĩo da Amadora
Total de 0 lojamen.os fomil ores de residêncio hobilual
(A) (B) IQ % (D) % (E) % ! (F) (G) % IM) % (!) % (Jl W
(Fl) % (F2) % (F3) % (Ft)
|
* (F5) %
1 108.8 4.6 6076.0 3.5 2156.0 3.2 1041.0 5.1 2559 0 32 150 11.6 52.0 16.8 188 0 12B 26 Û 12.7 110.0. MC 10230 6 9 139.0 .08 5.0 3.2 10.6 0.9
7 99.5 4.2
'
1 192 ũ 6.4 3614 Ũ 5.4 2254 0 11.1 4Û41.0 5.0 1 36.G 279 100 0 32.3 111.0 76 B2.0 373 208.0 26.5 1B85.0 128 892.0 69 í 1470 93.0 32.3 0.6
TOTAl 208.3 8.8 17? 68 0 9.8 5770.0 86 32950 16.3 6600 0 8.2) 51.0 39.5 152 0 49.0 299 0 20 4 110.0 50.0 318.01 40.6 2908 0 197 1031.0 80.4 152.0; 96 2 s.d s.d.
Amodora TOTAL 2379.8 100.0 175672.01 100.01 672350 100.0 20245.0 100.0 80613.0 100.0 129.0 100.0 310.0 100 0 1464.0 100.0 220.0 1 100.0 784.0 100.0 14727.0 lOO.oj 1282.0 100.0 1580 100.0 ,.d s.d
(A) Área total (ho)
(B) Populaqão residente total
(C) Total de familias clássicas
(D) Total de mdivíduos residentes sem saber ler nem escrever
(E) Total de alojamenlos






(G) Total de edifícios
(H) Total de ed fícios NÃO clássicos
(I) Total de edificios com outros elementos resistentes
(J) Peso médio das áreos artificializadas em declive >25% (0- 1 00)
(K) Peso médio das áreas de habita<;ão unifamiiior (0-1)
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Nesta perspectiva, o PER deve ser entendido como
um caso exemplar de como o conceito
de MUM está tratado por via da integraqão das áreas urbanas desqualificadas, tendo
como
objectivo atingir um maior nível de qualificacão urbana. Não obstante,
constata-se mais
uma vez a falta de articulaeão entre os objectivos estratégicos ao nível da habita^ão com os
de cariz sôcio-demográfico. De facto, apesar do PER se assumir como uma soluoão para
atingir o objectivo preconizado da qualificac,ão urbana, não raras
vezes tem descurado o
domínio da integracão social48, expressão disso são as áreas
de habitac^o social
caractenzadas como espacos morcados pela exclusão e com fortes carências
de
equipamentos de apoio.
Relembre-se que as áreas de habitaoão social são consideradas
como um tipo de margem
urbano, conforme apresentado no primeiro capítulo. Neste sentido, o PER incorpora
o
conceito de MUM por via da integracão de áreas físicas urbanas degradadas ou
desqualificadas; no entanto, como processo resultante acabam por gerar áreas social
e não
raras vezes espacialmente desintegradas, até «(...) desencadear a emergência de outros
problemas sociais (...)» (FREITASj 994:33) e, assim, englobarem-se
como um tipo de
Margem Urbana Metropolitana.
A consubstanciar a vertente menos positiva da aplicacão do Programa, visto ao nível dos
mecanismos associados de exclusão sôcio-espacial que se pode observar em contexto
municipal, FONSECA FERREIRA (1994:9) aponta algumas causas que estão na origem
deste
processo de guetiza<;ão e degradaqão dos novos bairros sociais:
«Em primeiro lugar, as
condicôes sociais e econômicas em que vivem as populaeôes a realojar. Sâo, regra geral,
famílias de reduzidos recursos econômicos, com trabalho precário (muitas vezes
desempregadas] e profissôes desqualificadas. Famílias numerosas, com reduzido grau de
instrucão, coabitando em condiooes degradadas, quantas vezes intra-humanas. [...] Em
síntese: populaoôes que já vivem marginalizadas pela sociedade. [...] Em segundo lugar,
o
modelo de hobitat, [...] bairros estigmatizados, segregados dos seo/icos e da comunidade
urbana. [...] Em terceiro lugar, a gestão dos processos de concepcão, construcão,
46
A reforqar, GUERRA (1994) refere que «o problema do reolojamento é, antes de mois,
um problema social e




realojamento e administraeão dos bairros.
Processos técnico-administrativos, desfasados
das realidades e dissociados das populaoôes (não) envolvidas».
Do ponto de vista social, está-se em presenca
da coexistência espacial de grupos
socialmente homogéneos, mas culturalmente heterogéneos que, segundo
GUERRA (1994)
assumem "efeitos perversos", nomeadamente «(...) provocaram
um crescimento
exponencial de comportamentos desviantes e de estigmas
sociais que desencadearam,
respostas violentas e um clima de inseguranca
urbana bem recente, desta forma
generalizável, no caso de Lisboa» (1994:11). Esta afirmacão
ainda apresenta grande
actualidade.
Esta preocupacão pela ligacão dos dois domínios acima enunciados
está bem patente nas
"Normas específicas" constantes da proposta final do PROT-AML respeitantes
ao
estabelecimento de orientacôes no domínio da coesão social, das quais se destaca a que se
reporta á incorporacão de preocupacôes de
cariz social e urbanístico no quadro de
estratégias a implementar de âmbito municipal, advertindo, nomeadamente, para:
«os
instrumentos de planeamento territorial devem desenvolver e aprofundar o
conhecimento
das áreas social e urbanisticamente mais desqualificadas e de maior conflitualidade social,
considerando-as como áreas de intervencão prioritária no âmbito de actuacôes
programadas» (2002:103).
De facto, a integracão social que falta aos PER devia ter sido considerada
como uma accão
estratégica no domínio "melhorar o padrão de vida". Assim sendo,
o contexto de revisão do
PDM deverá incidir sobre a integracão urbanística das MUM sem descurar
a integraeôo
social que um modelo de desenvolvimento exige, defendendo-se por
esta via a coesão
sôcio-territorial que a proposta do PROT-AML alude.
Segundo COSTA PlNTO (1994) o processo de avaliacão das
accôes de realojamento,
tomados aqui no contexto de integracão das MUM, passa pelo «(...) produto
de um
triângulo cujos vértices estão em mínima associaqão, condicionando-se
mutuamente: por
um lado, as caraderísticas específicas destas populaeôes (o seu perfil social, o seu modo
de
vida, as suas necessidades e aspiracôes), por outro, as características dos novos
modelos
de habitat (urbanísticas, arquitedônicas e sociais), e das formas de
habitar que implicam e
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permitem e, finalmente, as políticas e os princípios de realojamento empreendidos» (COSTA
PlNTO, 1994:16).
CONSIDERAgÔES FINAIS
No decurso do desenvolvimento dos capítulos anteriores apresentou-se uma proposta de
metodologia para identificacão das margens urbanos no contexto metropolitano
de Lisboa,
assente na combinaeão de diferentes métodos e técnicas em ambiente SIG, a que se
designou de abordagem "multi-estratégica". Neste contexto,
assume-se como um ensaio
exploratôrio através do qual se alia a tecnologia, a técnica e
os métodos á discussão dos
conceitos mais adequados para traduzir os problemas do territorio.
Neste sentido, considera-se que a abordagem seguida resultante da integraoão de duas
componentes
- a teoria aliada á prática
- conduz ás reflexôes seguintes segundo dois
topicos de análise: (i) sobre a aplicacão dos métodos e das técnicas
e seus resultados para
identificacão das morgens urbanas metropolitanas; (ii) sobre a pertinência do conceito
de
morgem urbana e o seu contributo no contexto
do planeamento e geståo do territôrio.
i. Sobre a aplicacão dos métodos e das técnicas e os resultados
obtidos para
identificaoão das margens urbanas metropolitanas
Os métodos e as técnicas de classificaoão de dados e de localiza^ôo da ocorrência do
fenômeno urbano integradas nas duas estratégias desenvolvidas para identificagão
das
MUM revelaram uma boa reaccão tendo em conta os dados disponíveis e passíveis de
utilizaoão para a representacão dos tipos de MUM definidos a priori.
Não obstante, o
método das somas ponderadas revelou-se mais ajustado ao problema e aos tipos
de MUM
identificados segundo os critérios pré-estabelecidos, permitindo a exploracão
dos resultados
obtidos e a produoão de nova informaoão considerada como um contributo
essencial para
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o desenvolvimento da análise do problema no contexto do planeamento e gestão do
territôrio.
A metodologia desenvolvida para identificacão das Margens
Urbanas Metropolitanas
mostrou um bom desempenho e julga-se replicável noutros contextos municipais
metropolitanos, nomeadamente no que concerne á aplicacão
do método das somas
ponderadas. No entanto, constata-se que o desenvolvimento
desta abordagem
metodolôgica não permitiu identificar a totalidade dos tipos de margem
urbano segundo os
critérios pré-estabelecidos, insuficiência que se reflecte num nível de performance que exige
ajustamentos, nomeadamente no que diz respeito
á completude de informacão estatística.
De facto, independentemente da resposta dos métodos e das técnicas aplicadas, considera-
se que, em termos espaciais, os resultados obtidos para o contexto metropolitano
de Lisboa
traduzem apenas parcialmente os tipos de margens urbanas definidas a priori:
a detecqão
das áreas de condomínios habitacionais fechados, das áreas com edifícios para habitacão
social, das áreas industriais inactivas e, em parte, das áreas de habitacão clandestina, que
foram tipos definidos o priori, não é conseguida de forma territorialmente exaustiva.
No que conceme á natureza e ao tipo de dados, constata-se a
dificuldade no ajustamento
dos mesmos å multidimensionalidade do fenômeno, aos tipos de MUM definidos a priori e
á unidade mínima de análise adoptada (a subseccão estatística). Aponta-se, assim, a
necessidade de recorrer a dados de outra natureza, para futuro tratamento do problema,
nomeadamente no que diz respeito á dimensão sôcio-profissional, ao parque industrial
inactivo, aos condomínios habitacionais fechados e ás áreas de habitaeão social,
dados
esses indisponíveis na informaoão censitária á escala da subseccão estatística.
Note-se que a demonstra^ão da validade dos resultados parciais (considerando
a
espacializacão da MUM pelo métodos das somas ponderadas) provenientes
desta
aplicacão foi feita apenas para o caso do município da Amadora e revelou-se positiva.
De
fado, a sobreposieão das subseccôes estatísticas de MUM determinadas pela metodologia
com a informaoão disponibilizada pela Câmara Municipal da Amadora sobre as áreas
degradadas, demonstrou uma forte concordôncia espacial, sugerindo, assim,
aceitar-se
como possível a replicabilidade noutras unidades administrativas da "Grande
Lisboa". A
observaoão da composicão interna das subseccôes estatísticas integradas em MUM
na
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Amadora enfatiza a necessidade de uma visão integrada do fenômeno pelos três critérios
de tipificagão.
Neste sentido, os resultados obtidos formam dois níveis de conhecimento: i) conhecimento
locativo para os planos de ordenamento do territorio; ii) conhecimento quantitativo que
mede a dimensão do fenômeno e relativiza a sua importância nos contextos municipal e
metropolitano.
Em suma, a crítica dos resultados revela duas situaoôes: i) periormance da metodologia de
identificacão das MUM e da sua replicabilidade, sobretudo pelo método das somas
ponderadas; ii) forte dependência da metodologia das variáveis apuradas
á subseccão INE,
nem sempre ajustadas ao problema.
ii. Sobre a pertinência e o contributo do conceito de morgem
urbana no contexto do
planeamento e gestão do territôrio
O conceito de margem urbana surge como quadro de referência teôrico de base para
o
desenvolvimento da metodologia adoptada. A sua noeão expressa um fenômeno
multidimensional nos espaoos urbanos onde ganha forma, podendo ser entendido como
um problema de natureza socio-espacial que ocorre, com maior ou menor grau
de
intensidade, pelo menos, a duas escalas de análise
- metropolitano e municipal.
De facto, da problematizaoão á conceptualizagão da nogão de margem urbano
constatou-
se a presenga de um fenômeno resultante da complexidade das estruturas sôcio-espaciais
urbanas, nomeadamente pela formacão de "periferias" no centro e de "periferias" na
periferia, e de processos de fragmentaeão urbana emergentes. Considera-se, assim, que
a
margem urbano metropolitana (MUM) traduz-se espacialmente como um lugar
de lugares,
um lugar de descontinuidades, um momento de rupturas ou de mudancas (a transitoriedade
espacio-temporal), representando, com maior ou menor grau de subjectividade, espaeos
não integrados do ponto de vista urbanístico, habitacional e sôcio-demográfico.
Nesta perspectiva, entende-se que o estudo das margens urbanas,
considerando todas as
suas dimensôes e as suas tipologias, sô ficaria completo com a sua operacionalizaeão
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através da identificacão e quantificacão dos seus espacos integrantes, com recurso
a
diferentes técnicas e métodos, para potencial tratamento ao nível da sua mtegraoão ou
assimilaoão em accôes ou políticas estratégicas de índole territorial, nos domínios do
planeamento e da gestão territorial.
Para consubstanciar esta ideia, fez-se uma incursão pela leitura reflexiva de dois
instrumentos de gestão territorial
-
o PROT-AML e o PDM de Amadora
-
no sentido de se
entender de que forma o conceito de morgem urbona estaria contemplado e qual o
nível de
enquadramento e de tratamento assumido pelas figuras de plano em apreqo.
Decorrente
desta etapa de análise, defende-se, quer em contexto metropolitano quer
ao nível
municipal, a integraoão das margens urbanos como uma preocupacão
em matéria de
prioridades sob o domínio da coesão sôcio-territorial, devendo passar por
uma visão
estratégica e integrada do fenomeno num processo contínuo de observaeão (Figura 21).
A implementaoão de um processo de integraoão dos espaoos de margem
urbana engloba
um conjunto de etapas de observaoão num horizonte temporal alargado e
com um
exercício constante de cruzamento de diferentes escalas de análise com incidência territorial
distintas (do regional ao local, e do local aos espaqos de margem urbana atendendo
ás
suas múltiplas inter-relagôes), contemplando, designadamente: a) a análise/diagnôstico
dos
aspectos urbanos materiais e imateriais que os caraderizam e, b)
a observaeão das
tendências e ritmos de evoluoão, permitindo conferir graus de diferenciaeão sôcio-espacial
ås estruturas e elementos em análise, tendo em vista a aplicagão de medidas e ac<;ôes
ajustadas â(s) realidade(s) observadas para uma mudanoa ou transformaoão
sôcio-
territorial necessária para a sua integra^ôo.
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Figura 21 . Processo de observaoão para uma integraqão
das Margens Urbanos Metropolitanas
Esquema representotivo das MUM da "Grande Lisboa"
y
y
Que tipos de MUM intra municipais?
Que relaqôes intra-municipais?
1
Que mecfidas de in»ervenc.ão?
Que nível de integra<;ão municipal?
Intensidade de ocorrência da MUM.
• Grau 1 e Grau 2
• Grau 1
Unidades administrativos
Possado (?) Presente (?)
Análise / Diagnôslico / Tendências
Tipo de evoluqão (?) / Os elementos [Fixo / Mutdvel] / [Estático / Elástico]
OBSERVATÔRIO permonente das MUM
Futuro (?)
Tipo de integrac-ão (?)
Este momento de observaeão da realidade (o presente), é reflexo ponderado do(s) tipo(s) de
evoluoão do fenômeno registados num passado mais ou menos longínquo e deverá
conduzir ao ajuste sistemático do(s) tipo(s) de intervencão a implementar atendendo
aos
múltiplos domínios do fenomeno.
A compreensão dos dinâmicas, dos fadores de origem ou de
manutenoão destas "bolsas
urbanas" e dos processos de transforma<;ão ou de mudanqa que ocorrem (ou que se deseja
que ocorram) nestes espagos integrados nas MUM implicam
o entendimento dos tipos e
natureza de elementos que fazem parte dos sistemas espaciais
onde se alicerc,am,
considerando o dialéctica fixo/mutável ou estático/elástico. De facto, a natureza dos
elementos integradores ou actuantes numa dada unidade territorial pode condicionar
o seu
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impacto ao nível dos territôrios de morgem. Exemplo disso, são
as questôes de ordem
política, mais especificamente, as manifestacôes de vontade política
e os reflexos na
mudanca ou manutencão dos problemas territoriais, visto ao nível do plano de intenoôes e
da implementaoão de políticas de intervenoão em áreas urbanas prioritárias; ou, por
outro
lado, os fadores de incerteza e imprevisibilidade associada ao estudo de fenômenos
urbanos, por si so, marcados por níveis e ritmos de mutabilidade
variados.
A integraoão deverá ser entendida não como um fim em
si mesmo mas como uma forma
de permitir conjugagôes e compatibilizaeoes sucessivas com os objedivos delineados,
com
os "tempos" de transicão para a integracão e o envolvimento dos diferentes participantes
e
actuantes de cada unidade territorial, com o intuito de garantir a equidade territorial e de
promover o combate â segregac,ão social e espacial característico das margens
urbanas
metropolitanas.
Esta perspectiva de abordagem pode ser vista nos compromissos
e desafios assumidos
pelas Autoridades Locais Europeias em matéria comum sobre o desenvolvimento
local
sustentável, retirando inspiraeão dos princípios de sustentabilidade presentes na Carta das
Cidades e Vilas Europeias para a Sustentabilidade
- Carta de Aalborg (1994). O
desenvolvimento das preocupagôes constantes neste domínio têm dado lugar a sucessivos
encontros de participantes europeus, nomeadamente com o desenvolvimento
do Plano de
Accão de Lisboa "Da Carta á Accão", de 1996, da Declaraoão de Hannover dos
Presidentes de Municípios Europeus "Na Viragem para o século XXI", de 2000,
da
"Declaracão de Joanesburgo", de 2002, e, finalmente, da Conferência "Inspirando o
Futuro - Aalborg + 10", de 2004. Os compromissos de Aalborg, aprovados por aclamacão
em 2004, congregam um conjunto de dez temas de interesse nesta matéria,
considerando
os seguintes domínios temáticos: (i) govemância, (ii) gestão local para a sustentabilidade,
(iii) bens comuns materiais, (iv) consumo responsável e op^ôes de estilo
de vida, (v)
planeamento e desenho urbano, (vi) melhor mobilidade, menos tráfego, (vii) acqão
local
para a saúde, (viii) economia local dinâmica e sustentável, (ix) equidade e justiqa social,
e
(x) do local para o global.
No quadro destes compromissos, entende-se que a integraqáo das margens
urbanas
metropolitanas (MUM) se enquadra como uma preocupacão em matéria
de prioridades e
inteneoes contempladas, directa ou indirectamente, nas acc;ôes constantes das alíneas (v) e
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(ix). De facto, o reconhecimento do papel estratégico
do planeamento e do desenho urbano
na abordagem das questôes ambientais, sociais, econômicas, culturais
e da saúde, para
benefício de todos, a que a alínea (v) alude, engloba accôes que se aplicam aos
territôrios
de margem urbana, nomeadamente: (a) reutilizar
e regenerar áreas abandonadas ou
socialmente degradadas; e, (b) evitar a expansão urbana, dando priondade
ao
desenvolvimento urbano no interior dos aglomerados, através da recuperacão dos espaeos
urbanos degradados e assegurando densidades urbanas apropriadas.
A outro nível o compromisso de assegurar comunidades inclusas e solidárias,
assumido
pela alínea (ix), estabelece accpes que incidem mais uma
vez sobre os territôrios em
apre<;o, designadamente: (a) desenvolver e implementar programas para prevenir
e reduzir
a pobreza; (b) assegurar acesso equitativo aos servigos públicos,
á educacão, a
oportunidades de emprego, á formaoão profissional, á informaoão e a actividades culturais;
(c) promover a inclusão social e a igualdade entre géneros; (d) aumentar
a seguranoa da
comunidade; e, (d) garantir habitaqão e condigôes de vida de boa qualidade e socialmente
adequadas.
Entende-se que a importância do conceito de margem urbana no contexto metropolitano
de
Lisboa pela integracão ou assimilaeão das morgens urbanas pode ser enfatizada
ao nível
do quadro de elaboraoão da nova geraoão de Planos Directores Municipais.
De facto, é a
este nível de actua^ão territorial que a materializacão e a concretizagão das ideias
acima
explicitadas se fazem sentir com repercussôes espaciais directas.
Com base nestes pressupostos e na defesa desta visão, considera-se que este processo
deverá assentar na implementaqão de um Observatôrio permanente das áreas inseridas nas
Margens Urbanas Metropolitanas com o intuito de promover a monitorizaoão dos padrôes
de localiza<;ão, do(s) grau(s) e tipo(s) de morgens urbanas identificados em cada unidade
territorial, além do acompanhamento de possíveis fenômenos emergentes e das
intervencôes necessárias á integragão dos espaqos nela contidos.
Neste sentido, o processo de observaoão das margens deverá integrar um sistema
de
variáveis e indicadores de forma a medir o fenomeno a dĩferentes escalas de análise tendo
como referência a subseo;ão estatística como unidade mínima de análise, atendendo aos
três critérios de identificagão das margens urbanas: o parque habitacional, o físico-
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locacional e o conteúdo sôcio-demográfico. Esta questão remete para o primeiro tôpico de
reflexão acima explicitado, nomeadamente no que concerne á adequaoão das variáveis
e
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Resoluoão do Conselho de Ministros n.° 68/2002, de 8 de Abril de 2002.
Estabelece o PROT da Área Metropolitana de Lisboa.
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